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DIARIO DO. CONGRESSO NACIONAL 
ANO. !X - N." 217 CAPITAL FEDERAL SEXTA-FEIRA. 8 DE DEZEMBRO DE 1954 

CONGRESSO· . NACIONAL 
8essões conjuntas convocadas para apreciação 

de vetos presidenciais 

Dia 6 de. lJe~embro de 1954, ds 20,30 horas tconvocaçào feita em 9 
de N uvembro de 1954 J : 

Velo pte,'iiáencial a dispositivos de ProJeto de Lei (n.0 432, de 1950, 
na Câmara dos Deputados, e n. o 282, de 1952, no Senadol, que modifica 
t'l art. 2.) da Lei n. u 1.050, de 3 de Janeiro de 195ü, que reajusta os pro­
ventos da inat.ividade dos servidores públicos civis e militares atacado& 
Qe moléstia grave, contagiosa ou incurável, especiticada em lei>. 

Dia 7 de Dezembro de 1954, às 20,30 horas <convocação feita em 29 
de Outubro de 1954) : 

Veto <total> ao Projeto de Lei n.O 2 999, de 1953, na câmara dos 
Deputados e n.u 54, de 1954, no Senado, que tran~fere para a inatlvidad.e 

Relação das Comissões 

Diratora 
f?'esidente - Marcondes Filho. 

1." secretário - Alfredo Neves. 

2.0 Secretário - Vespaslano Mar-
tins. 

3.0 Secretário - Carlos Lindenberg. 

4.0 secretário - Ezechias da Rocha. 

1.0 Suplente - Prisco dos Santos. 

2.0 Suplente - Cosa Pereira. 

Sectetárzo - Lu.ib .Naouco, Di­
retor Geral da secretaria do Se­
nano. 

ComissÕP'! Permanentes 

Economia 
1 - Pereira Ploto - Prestdente. 

I l - Euclyde.s vteira - VIÚ~Pre~z· 
dente. 

3 - sa. rmoco. (•) 

-4 - Júlio Leite. 

5 - Costa Pereira. 
6 - PUnlo Pompeu. 
7 - Gomes qe Ollveü·:~-. 

(•l Suh~tittt!<:lo pelo SP.nador Nes­
tor Massena. 

Secretario - Aro1do Moreira· 

.neunlõcs às .oulntas-felraf!. 

SENADO 
Para emitir pa7ecer sóDre o 

Projeto de Retorma Consti· 
tucionnl n.0 1. de 1954 

1 - Dano Cardoso - Presidente 

2 - AloVslc at CarvalhO - VLce· 
preszaerote. 

3 - AolStc Jobtm. 

4 - Att111o ·nvacqua 

5 - cruruJo Mérmo. 
6 - Ferrema ::te Souza.. 

7 - Flavio auunarãea. 
á - Gom~ de Ollvet.ra. 
!I - JoaQuJm ptrea. 

10 - O la v o uuvell'a. 

11 - wa,aemar P'e<lrosa.. 
12 - M·.tZH.rt Lago. 
13 - Ham..!ton Noguelra.. 

!4 - GuHnerme Maiaqulu 

15 - NestoJ Massena. 
16 - f''ra.IoClSCO Pót"to. 

.secretârtf.J 
~umteia. 

Olorta ["ernandL'la 

Au:rtltaT - Nstbet-c!a Sá Le1tâo 

De Revisão da Consolidáção 
das Leis do Trabalho 

t - LU11 rmoco - L'"·:.••<e!J''' 

3 - oarr.e:- ae ouvetra ~ Vl,..e· 
PTeslaeme 8 RetutfJ'J uerut. 

3 - Kerv.tnaHto cavuJCantt 

os oficiais da Policia Militar do Distrito Federal que atingiram ou venham 
·a a~ingir o Ultimo pôsto do quadro <depcnctente apenas a·e \'otação>. 

Dia 9 de Dezembro de 1954, âs 14,30 horas (convocaçilo jeita em li 
de Novembro de 19M) : 

Veto ao Pro teto de Lel n ° 1.032, de 1950. na Câmara. elos Deputados 
e n. ~ :166 de 1953, no SE'nado Federal. que altera os atua1s cargos e tun• 
ções do serviço Público civil t~deraJ, pRra cujo provimento é exigido 
dlpioma de curso superior ou defesa de tese. 

lJia 13 de Dezembro de 1954, i!s 14,30 horas <cOnvocação feita em 1' 
de Novembro de 1954): 

Veto ao Projeto de Lei n.o 3.944, de 1953, nn Oàmarn dos DeoutadOS. 
e n. ·• 192, de 1954, no senado, que prorroga a vigência das 1elr ns. 1.102, 
cte 18-9-1950, e 1.504, de 15-12·1951, que dispõem sôbre o Plano Salte. 

FEDERAL 
4 - Othon Mãàer. 

S - RUl Carnell'O. 

Secretano . - ltA.lin.a· Cruz AlVe1 

Educação. e Cultura 

·1 - Cesar VPl'gueiro. 

B - DommgL·~ Velasco, 

!J - Durva/ cruz, 

lO - EucJ1des Vlelra. 

12 - Matruas Ótympio. (•' 

' 

tiS - ·Ptnto Ale-lxO. 
l - .FlS.vto au.tmarAea - Pren. 

aente. l4 - Plinto Pompeu. 

~ - Ctct:ro ele vasconcelos - VWe· !5 - Ve1oso Borgel. 
Prestdente. 16 - Vttonno Fretre, 

a - Arêa ·LeãO. 

4 - Ha.zuuton Nogueira. 
5 - Levmoo ('.oelbo, 

(5 - Bertta.rc:tes Filllo. 
'1 - EucUO~ Vl€ll'l, 

secretario - Joti.O Alfredo navascc 
de Andrade. 

Auxu1a.1 - carmen L0c1a de ao· 
.anaa cavaJcantJ.. 
Reumõ~ AS quJntas·feJru. ~. 

1:> noras 

Finanças 
- LVO d' Aqutno - Presià~~. 

2 tsmar Ue Gót~ Vzce-Pre:s· 
dente. 

8 Albert-o pasquaHm 

4 - AJvaro 1\doUO. 

5 - Apotomfl Sales. 
1 r - carlo! :.:·.aenbera 

17 - WilJter. Fraoco. (U) 

t 0 t SubStltWCio pelo Senador GlU• 
therme Mataqulas. 

tUJ SUbstltUtdO pelo s~na<lor JQ&od 
mim Ptres. 

&ecreta.rlo: Evandro- Mende, Vlanllli 
uttetor de Orçamento. 

Reunlõea à.S quartas c sextas.felrll. 
lS 15 horas. 

':onstifuição e JustiÇa 
Oarto Cardoso - P7'estclente. 
Aloysio de Carvalho _ Vl«·l'r­

tte,,te. 

l\nlSto Jobim. 

~ tt1lio Vtvacqua. 

t<'errell'a à e souu. 

L"ta.v1o GuJmarãet~. 

Gomea de ouven. 
.J~:lqmm Pires.· 
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t.ulz Tinoco. 
:Ne~~tor MJssona. 

• Olavo Oliveira. l'l 

. .f 111 t SubstitW<lo- pelo Sr. Mo2Ul 
Lal!O. 

secrettrlo -' t.W. carloo Vle!ra aa 
,.."lllOC&. 

1)JARIO DO CONGRESSO NACIONAL (SE!()Iio 11) 

EXPEDIENTE 
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL 

. . 
DIRDTOR GERAL 

ALBERTO DE BRITO PEREIRA 

_ Auz!ltar - Ma.rfi1& P1nto AmandO. CH-~Iil DO •aRVIÇO Da PUBLICAÇ6P:• 

Reuruõ.., _ Quartas-!etr .. , *" ~.Jil ·MURILO FERREIRA. ALVES 
C).laFI! DA SllÇÃG DR JtKD.-,ÇlE.C 

,H~LMUT 'HAMACHER 

-o:··· . 
_ Leoislação Socla~ · ., 
I - Gome.> 41 Ollvoll:a - PrUI· 

dente. · 

J - Lws · Tinoco 
<lonto. 

' 
J - fi!lllllit<>D NO:Uelrll. 

' - aw carr.mo.-
I - Ot...Uon MD.der: 
f .,.. Ken;m:t~no L'avalcantl. 
1 - ClcerD d.t.t vasconce101. 

.DIÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAL 
SI<ÇÂO 11 

''llpreoao nu Oficinas do Departamento lle lmprenoa Nacional 
·.AVENIDA RODRIGUES'ALVES, 1 

AIIIJATUIIJ.I 

aE~AIITIÇGES :a P.lltTICULAI.ES I 
Capital • Interior 

FU!fClOII.l:alOll 

Semea\1"1 •••• •... •• • .. Crt 
A.IUf. • ·-·. •••••••• •• ••• Cr$ 

ll:terlor 

Cap~lal • lattrlor 
10,00 Bew.es:ire ........... .. 

. ·ee.oo A•• .••...........•... 
SXtorior . 

Ct1 
Ct1 

at.OO 
7f.OO 

. . Socrttarto - Pt:llrO ~~ Cllrv..Wo llll 
vuuer. ~················· 

tH.Ot .l..11o ........ , •••••••••• Crf {08,00 

.tunltar -· Carmen Lúcia de .Bo· 
lAn4a Cavaloantt. 

Reurulles ao •=<la.s-!ell:u a> -
Relações Exteriores 

t - Geors:lno A\"ellnQ ?rtsJ~ 

dente. 

. J - HamJII<>n .NOI:Uelra Vlct· 
Pre.ndente. 

I - NovaC;:. @ll.b.04 

4 - Bernarae~ Fllbo. 
I - DJnU BfUlOeJIO!. ' 

t - M&tllla> 0!YIDP10. F 
'1 - /wil~ Oha.tcauorta.nd.- <u•) 

"' a - Joâ.v VlUasooaa. ;uu) . 

1• *" l SUOStltUlt1o tnt.ennam.cn\t 
pelo Senndoi cwero de vasconcetos 

f"- • 1111 
•) SUt.sHtUldO lntc.rlDJ:I.IUentt 

pelo eennoor Silvw curvo. · 

Se c ··ia ·- J _ B_ casteJon ~ranco 

Reun1ôes - Segl.llJdil-s .. teLrall, ~-• • , ~ 
h·Jr~." e 30 m:outos. ---· 

Redação· 

1_ - Jónquim Pires '-. ?resjje;rte_ 
2 -- r\Jossi9 de Carvalho. 

3 - B~ndeira de· MeJo, 

f ..,. Carvolho Guimarães. 

i - ·Costa Perclra.. 

:Sec.ret!llio - Cecllia de Rezenàe 
.Martins. 

- Excetuadas as para o exterior. que· serão -IBJJ1)1re anuais, &I 
asiinaturaa poder-te-le tomar •. em. qualquer época. por nis meses 
ou um ano.. · 

- A fim dt pnssihüitar a yemessa de v_alorea acompanhados de 
osclareciaientos quanto l sua aplicação. solicitamos dêem prefer6ncia 
l remessa por meio de chequ·e 011 valo postal. emitidos a favcr do 
Tesoweiro do Departámeut.o de lm.pronsa NacioJaal. , · 

- Os &uplementos às edições dos órgãos oficiais ••rão fornec\dos 
toa •ssinan\ea- sàmell\e media11te st>licitação. · 

- O cilslo do nllmero atrasado serl acrescido do Ct1 0-10 e, por 
.xorclclo <!.ecortido. cobra...,.•·lo maio Ct1 MO 

· O e Reforma· do C6diJ:O 
de Processo Civil 

J6io Vlllaõbbtu) - preS1aC?ZtB. 
Attll1o Vtvacqua - Vzce·I::rel)'taenr.e. 
Darto Caraoso - Retatot. 
Secretárw - Joae tla suva UsboB 

4UXltuu - carmen .LtUcia d.e ao. 
1anoa CM·alcantl. 

.R.euruõeB à.!.l .sextu-!e1ru, t.s lti 
nora:~. 

-
Para estudo da concessão dos· 

Direitos Civis à Mulher Bra· 
sileira . 

Moza.rt Lago - Prestdt-nte. 

Alvaro Aa<lpbo ...:. Vf.ce,Prestllen!o. 

João Vllia.bo,., 
Gomea de Ol1\"e1ra. 

Attlllo VIvacaua. 
Oontlngoa V!!.L&SCO. 

De Revisão do Código 
Comerci'al 

l - .'\texanare Marcondes Fill1o -
Pre.s:rtente. 

2 - Fer• erra <1e SOuza - Relaún 
Gerat. 

3 - lro j'Aqumo. 

4 - Attlllo V'HõlCQUI\.. 

S - VIW...orl!lO Frell'e. 

Sccretarw ~ João All'red.o Raruco 
de .o\nd.rade. ~ 

· Saúde Pública 

t.evtndo COelho ·- Piest<!ente. 
Al!redo SJmcb - VIC<•Pre$Ulente. 
l'naêo aos s.ntco. 
Vtvaiao L...lm&. • 

SeCTetllno - Ailru de Ba.rros R6go 

Reuniões à..~ qumta.s-felras~ u .t~ 
norrus~ 

, 
Serviço Público Civil 

Dezembro de 1954 

Transportes, Comunicaçõea 
e Obras Públicas 

Euelldes V!olra - PresJaent•. 

Onotre Gomes - Vf.ce-l'ruide1ll<. 

\lencastro Guim.arãlll. 1•) 

Othon Mãaer 

Alll<>nlO Bayma, 

1 •, substituldo pelo Sr. Nem rla 
Rocha. 

I , . 

I Secretdrto - !'r&llclllCo Soar.. AI· 
Mld&, . 

R.eunJôes âll quarta.-tcilu, v .. JJ 
tlotU~ . 

I
. . Seaurança Na.clonal 

· 1 - Pinto Aielxo - .P1eBUUnlt; 

~ - on01re GQmes - VIC<•Pre,. • 
dent•. 

3 - M.agaln!eo Barata, 

6 - IBI!108 dE ~. 

' - SUV!o curvo. 

6 - WaJtei Franco. 

7 - Rooerto Qlaslel'. ' 

Secretano - Ary Ke"""' Velia ,. 
castro. 

-
C'i>missões. Esperials 

Para emitir parecer s6bre g 

Prójeto de Raforma Constltu­

.clonal ~.0 2. de 1949 

!:J{)ysto de Ca.rnJho - JLrerJ~tntf. 

. DariO Cardoao. 

Franmscc Gallottt. 

Cam.Uo McrCJ.o. 

Carlos LUlCf'-:lllber&". 

Antonio àayma. 

BernardO> Filho. 

Olavo OllVW";!. 

Dom!n~O> \Ciaseo. 

João VtllR.'!.bOBt~ 

~ux.llliu· - Nthércla de Sã L-eltâo. 
&eun!õ':!·s 2.!> q_uartas.:.fe1r&s, à! lb 

b.oras. 

Vletormo ~. 
t..o PriSco doe Santól _ l'mr· Comissão Especial de Revls!o 

Parlamentar de Inquérito sôbre 
o cimento 

f'ranci~1 G:Ulottl ... Prula~nte. 
U.ooart L:!.go -- ~,.lce•Pres!MJ&t.t. 

Jullo Leite. , 

Lan.:Inlpl:o ~lrc•. 

· .Mtrio MO!-tit .. 

secraano - Laura Port.tlliã 

De Inquérito sôbre' os Jogos 
de Aur 

l - Ismar de Gó13 - Prestdente. 

~ - Pmco <10> santc• - vice·Pr•· 
liúntc. 

S - &el"'.tmlll!lo C a va.lran.U ltl· 
tato1 Geral. 

4. ~ .. V!raJC.c .Ltmtt.. 
ô_ - Novnes F'11bo. 
Becretarto -- J. A. · Rtn.tco ile 

~rade. 

llen1&. 

2 - i.m• ·J:'llloco -
dente. · 

·a - ~est01 M~•· 

' - Vtvnldo uma.. 
6 :- O Jair Br!n<!e!ro. 

6 - ~lOZtll't lA.i:C). 

. 7 - Jlllio I.F-lt<>. 
Stcretllrlo - Jullcta ~"beire doo 

san_toa. 

Reunt&es u quU"taa-!~. i.a tt· 
hO~a. 

da Consolidaçlio das Lolc do 

Trabalho 

Luiz nnioo - Pre:J!dento. 

Oómes ~· Olivell'a ..o. Vice•i'r«l'· 
rzcnte e Reta.tor Geral. 

Othcn Màdcr 

·1llU carneiro. 

Kcrg'.naldo cavaic•nU, 

S~r..r;,.MriJJ - Jt.allna.. Cti12 AJ.~-b. 
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Atas das Comissões 

Comissão de Constituição 
e Justiça 

3~.' REUNIAQ, EM 1. 0 DE 
DEZEMBRO DE 1954 

.No primeiro dia õo mês de dezem­
bro do ano de mil novecentos e cin­
qüenta e quatro, às ilove hQl'as e 
quare~ta minUtQs, reuniu-se a oo­
mfssã-e de Constituição e Justiça, sob 
a presidência sucessiya dos srs. Aloy­
sio de Carvalho, Vice-Presidente, e 
Dário Cardoso, Presidente. Compa­
recem os Sr.s. Flávio Guima.rãt's -
Aní.sio Jobun - Gomes de Oliveua 
- Joaamm Pites - Luiz Tinoco -
Nestor ·Massena e Mozart Lâ..go, au­
sente, pór mot1vo justificado, o sr. 
Attilio Vivacqua. 
, Lidas e aprovadas as atas das três 

últimas reuniões, cuja leitura havia 
sido sucessivamente dispeD.sada, o Sr 
Pl·esidente anuncia a tmt".fibuição pu­
blicada ao Pé desta. 

No expedient-e ·é lido c RSSinado o 
vencido do Projeto de Lei do Senado 
n. 0 60, de 1954, que dispõe sôbre pil­
blicaçõe.s penódi~as ilustradas a pu­
blicação destinadas à infância, con­
signado pelo Sr. Gomes de ·oliveira. 

sao, após, lidos e aprovados, o.s se-
guintes pareceres: · 

- Do sr. Aloysio de Carvalho, pela 
rejeição da emenda àpresentada ao 
Projeto de Lei da Câmara n. o 315, 
de 195-3, . que n.ssegw-a a inclusão na 
Tabela única de Extranwnerários 
Mensalistas .. do ·Ministério do Traba­
lho, Indlistria ·e comércio, na fWl­
ção de Identificador dos servidores 
que exerçam aquê1e cargo a título pre­
cário; e pela rejeição do Projeto de 
Lei da. Câmara n. o 291, de 1953, que 
determina aplicar, no cômputo do 
tempo de seniço de funcionários apo­
sentados antes de 18 de setembro de 
1946, o disposto no artigo 192 da Cons­
tituiçã-o da República, bem como da 
emenda que lhe foi oferecida; 

- Do Sr. Anísio Jobim, pela rejei­
ção das emendas de ns. 1, 2 e 3 e 
pel:l aprovação da n. o 4, apresenta­
das ao Projeto de Le\ da Câmara n. 0 

29'2. çi.e 1953. que cria cargos de ca­
pelães militares na Polícia Militar e 
no Corpo de Bombeiros do- Distrito 
Federal, e dá outras providências; 

- Do Sr. Gomes de OUveira. pela 
rcjeiçâo da Projeto de Lei do Sena­
do n. 0 68, de· 1954, que ampara. os 
sargentos instrutores dos Tiros de 

· Guerra nas condições que menciona, 
vencido o Sr. Mozart Lago 

- Do Sr. Luiz Tinoco, pela cons~ 
titucionalidade: a) do Projeto de Lel 
da Câmara n. 0 182, de 19M, que al­
tera as... carreiras de a1moxa1ife do 
Serviço Público Federal, e dá outras 
_providências; e b) elo Projeto de Lei 
do senado n. 0 70, de 1954, que diS~ 
põe sôbre !\. venda de m-odutos far­
macêutico.'S com prop1iedades ocitó­
cicas. 

A requerimento dos l"espedh•os re­
latores, é adiada a votação dos pa­
receres emitidos sôbre as seguintes 
proposições; · 

- Relato r o ~ sr. Aloysio de Car­
talho, sõbre o Projeto de Lei do Se­
nado n. o 4, ãt: 1953. que l"evoga .o pa­
rágl·afo único do artigo 27 do De· 
ereto-lei n. 0 3.364, de 21 do jtmro de 
1941 e o parágrafo; único do artigo 
15 do mesmo Decreto~Lci, na part~ 
refeJ:ente à emenda oferecida; 

- Relator o Sr. Gomes de Oll­
"I.'Cira., .'~ôbre o Projet.o de Decreto Le· 
gislativo n. o 17, de 1954, que aprova a 
têrmo àe contrato celebrado entre o 
Departamento dos correios c Telégra­
fos e a firma Construtora Ec1·a Limi· 
tada; c sôbre a Projeto do Lei da Câ­
mara. n. o I~ de 1954, que crla. o Ins­
tituto· Nacional do Cinema, c dá ou­
tras providências.· . . 

E' igualmente adbda u rotação dos 
p3rcceres do Sr. aomes d-e Oliveira 

QIARIO DO CONCRESSO NACIONAL (Seção H) 

sóbre"' o Projeto de Lei do Senado jeto de Decreto Legislativo n. 0 66, 
n. o 65, de 1!}54, que dispõe sôbre a de 1954, que u.prova o acôrdo comer· 
cooperação da Umão com Prefeitura dal firmado entre o Brasil e o Uru· 
Municipal, para construção e e qui.. guai; 
pamento de campo d eAv1ação, abrin-- - ao Sr. AttíHo Vivncqua, o Pro­
da-se vista do processado ao Sr. Luiz jeto de Lei do Senado n.0 83, ;te 1954, 
Tinoco. e sôbre o Projeto de Lei do que revoga o art. 2.o da Lei n.0 2.26!3, 
s-enado, n,o 29, que enumera. e regu .. de 12 de julho de 1954, e a letra E 
la os caoss de extinçã.o do mandato do item r do ru·t. 6.o da Lei n.0 1.493, 
lcgisia.ti.;·o. com vista .. concedida. ao de 13 de dezembro de 1951; e o Pro­
&. Nestor Massena. )eto de Lei dQ ~~nadO n.o R5 · r-1.., ·un4, 

o Sr. Joaquim Pires, reportando~ que torna seg-urados obrigãtõrios do 
se ao prazo de tranritaçãa do Projeto I.A.P.C .. as municUl'es, os calistas c 
de .Re.soluçào n. (} 24, de 1953, que crl:"t massa~istas que trabalham por C"n­
o quadro da Garage do Senado, sq~ ta própria; 
primindo-se os cargos vagos decorreu~ - ao Sr. Joaquim Pires, o Pro~ 
tes do aproveitamento de servent~::.'5 jeto .de Decreto Legislativo n.0 58, 
e contmuos, ora submetido a. estudo rte 1954, que aprova o têrmo Je con­
ctêste órgão técnico, suscita quesr.ao trato celebrado entre o Depart.ur:nen­
cte ordem, no sentido de ser dispenA to dos correios e Telégrafos e a "'ir­
sada a audiência da Comissã-o a.e Di- ma Engenharia Sul Brasileira. I.tdn.; 
retora, à qual foram solicitadas in..: e o Projeto de Decreto J.e:r~.,·l·> 1 iv8 
tormaçôes, i:cando, por isso, o pare.. no 62, de 1954, que nprom o têr­
cer sõbre o projeto em causa, em mo dG contrato celebrado entre a 
condições de ser imediatamente apreA ·Divisão de Obras do , Departamento 
:..iado por esta comiesão. de Administração e a firma _$. 1\Ia-

Com apôio desta, ,o Sr. P_resi- nela &, Cia. Ltda.: 
dente esclarece que a dispensa da - no Sr. Allisio Jobim, o Proje­
formaildade em' aprêço não surtirw, • to de Decreto Legislativo li.0 60, de 
de imediato, }S efeitos previstos ~lo 1954, que aprova o contrato --·~brado 
.sr. Joaquun Pires, uma vez que, en.. entre o Departamento dos Correios 
contrand-o~se ausente o sr, Attílio e Telégrafos e a firmn Socied.irle 
Vivacqua, relator da matéria, o pa~ Tf>cnico.. Construtora Ltda.; c o l?ro­
recer não poderia ser votado nesta leto de Decreto Legislativo n.o G4, de 
1~união. 1054 (1UC aprova o contrato celebrado 

Ent face dêsses esclarecimentos, 0 ontr~ ~o , Departamento dQS correbs 
sr. Joaquiln Pires retira sua questão e Telégrafos c a fi.!'nw Oni:<c Znge~ 
de ordem, prometendo reiterá-la opor- nharia. Ltda.; 
tunamente. - ao Sl'. Luiz Tinoco. o Pl"Djeto 

Esgotada a. matéria constante da de Decreto Legislativo n.<J 03, de 
pauta, o Sr. Presidente dá por en- t954, aue mantém a decisão do Tri­
cetrada a. reunião, cuja ata, lavrada bunal de Contns dene!?atória ao 1'€­
pat mim, Luiz Carlos Vieira da Fon- <!istro do têrmo de acôrdo celebrado 
seea, será, desde que ·aprovada, as- entre o Ministério da .Agricultura c 
sinada. pelo .sr. President-e. o Govêrno do Estado do Rio de Ja-

neü·o· 
DlSTRIBUIÇAO REALIZADA PELO 

SR. PRESIDENTE EM I. 0 DE 
DEZEMBRO DE 19ó4 

Ao Sr. Aloysio de Carvalho, o Pro­
jeto de Lei df\. Câmara n. 0 231, de 
1954, ·que regula a contribuição de­
vida ao Instituto de AposintadOl'ia e 
Pensões dos Empregados em '!Tans­
portes e Cargas; e o Projeto de Lei 
da Câmara n. v 230, de 1954, CJUC con­
cede a inclusão da FaculdadB de Fi~ 
losofia, Ciências e Letras do Insti­
tuto Santa. Urçula, entre o.~ estabe~ 
te-cimentos subvendonados pelo Go­
•;érno Federal; 

- ~o Sr. Ferrc.ir.a. de Souza, o Pro­
jeto de I&i da Câmara n. o 24-0, c.J,e 
1!}54, que altera disposições ela .legii>­
!ação do impõsto de con.sumo; o Pro~ 
jeto de Resolução 11. o ·50, de 1954, 
que regula. a presença do Senndor aos 
trabalhos legislath•os; e o Projeto de 
Resolução 11. 0 21, que regula a licen· 
ça. dos Senadores por motivo de do­
ença; · 

- Ao Sr. Nestor Massena, o Pro-~ 
jeto de Decxeto Legislativo n, o 59. de 
1954, que am"úva o contrato celebra­
do entre o Departamento dos c~rre1os 
e Telégrafos e a firma Santos. & 
Cruz; e o Projeto de Decreto Legis­
lativo n. (} 61, de 1954, que aprova o 

- 'ao Sr. Mozaú Lago, o Projeto 
de Decreto Le~o:iRlativo 11.0 56, de 1954, 
rme aptova o· têrmo ele contrato ce­
lehra.do entre o neuartamento cJ?s 
Correios e- TelégTafos c afirm5. Ur­
bap.iz!1dora CeD.rense T..tda.; e o Pro­
ieto de Decreto Legislativo n.O 57·, de 
1954, que aprova o contrato celebra­
do entre o Deuartamento dos Cor~ 
reios e Tclégrnfos e D. !irm'"~ so~;le­
dade Té~nicn. Construtor:\ Lt.tla. 

186." SESSÃO EM 3 
DE DEZEMBRO DE 1954 

Oradores inscritos pára 
o Expediente 

1.0 sen. 
2.(} scn. 
3.r' Se!L 

Kerginnldo Cav:.ücmlti. 
Mo? ... 1l"l: Lago. -
Bandeira de Mellc. 

ATA .DA 185-" SESSCO EM 2 
DE DEZEMBflO DE 1954 

PRESIOO'NCIA DOS SRS. MAR­
CONDES FlLHO E ALFREDO 

NEVES 
AS 14,:30 IIo-q_p.<:< COMPARECE-VI OS 

SRS. SENADORES 

contrato celebrado entre a Dirctona Vit:aldo Lima _ Bandeira de Mello 
dos OOrieios e Telégrafos cto Estado _ Anisio Jobim. _ Prisco elos Srm. 
do Rio Grand edo Norte e a firma tos _ Alvaro Arloluho - Muga\hâes 
E..r1genharia Corércio e Indústria. Li- Barata _Antonio Bayma - can;Q[Iw 
mitada: - Gui1natiiej- Victorino Freire~- !oa 4 

- Ao Sr. Gomes de Oliveira:, o Pro- auiw Pires _ Onofr,., r--'~'"t"?s ~- P!l­
jeto de Lei da Câmar::t n.(J 2.• de 19lH, niu Pompeu Ileminotdo c:wa!­
que l'Ct.ifica a Lei 11. 0 1.757, de lO de canti _ Ferreirc~ de Souza __ l.pDlonio 
dezentbro d~ 1952, que estima a Rc~ Sales _ Novaes Filho - Djai;· i.lrin­
ceita e fixa n Despesa da· União pam deiro ~~ Ezeclda.o:: da Rocl:.cl ·-~. ~uuo 
o exercício financeü·o de 1953; c o Leite __ Neves aa Rocha ·- A1ou~;io 
Projeto de Lei do Senado n.o 81J', de de carvalho _ Pinto Alei:ro - Car-
191>4, Q.ue dá. nova- redação aos nrti- Los Lindembery _ Luiz Tinoco 
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0 SR. PRESJDENTE: 

Acham-se presentes 42 Srs. Senae 
dores. Havendo número legal, esti 
aberta a sessão. Vai~se proceder • 
leitura da ata. 

O SR. 4.• SECRETARIO: 

(Servindo de 2.0 ) procede i't ieitúz·a 
da atà da sessão anterior, t}Ue1 pos­
ta em discussão, é sem debate apro­
vada. 

O SR. 1." SECRETARIO: 
Lê o seguinte 

Expediente· 

Mensagens: 
- De· ns. 209 a 212-54, do Senhor 

P.i.·esidente da República. devolvendo 
autógrafos dos Projetos de Leis da 
Câmara ns. 99-54, 38-53. 10a~54 e 
5·54, já. sancionados, 

Ofícios: 

- Da Câmara dos Deputados, co ... 
munica.ndo a remessa. à ·sanção do 
Projett? de Lei da Câmara n.u 10-31. 

- Oito, da mesma casa, soh Í.Jú­
meros 1.699, 1.700, 1.712, 1.713, l.il&. 
1.611, 1.643 e 1.614, encaminhanJo 
autógrafos dos seguintes 

Projeto de Lei da Câman 
n·.o 241, de. 1954 

AUtoriza o "Poder Executivo a 
abrir ao Poder Judiciário - Jus• 
tiça Eleitoral - o crédito su- .. ~ 
mcntar de Cr$ 6.624,00 à verba 1, 
constrmação 3, do Anexo n. o 28 tio 
Orçamento Geral da União para o 
exercício de 1954. · 

O Congr~o Nacional decreta: 

A.tt.. 1.o E' o Pode-r Executiro auto ... 
rizado a abrir ao Poder Jud~ciário -
Justiçn. Eleit.oro.l - o crédito sutJle .. 
menta r dt. Cr$ 6. 624,00 (seis mil seis .. 
C"!ntos e· vinte e quatro cruzeiros), <!In 
l'efôt·t;o da seguinte dotaçã .... const':rna­
da no Orqamento Geral do. Uniã.Q (Lei 
n.o 2 .135), de 14 de dezembro d-e 195-.1). 
para o exercício de 1954; 

Verba 1 - PesSoal 

Consignação 3 -- V::mta.gci~. 

Subconslgnação 11 - Grntific~çõe:s 
r.dicionais por tempo de se-rv!ço. 

~-Ó4 _ Justiça.. E1eitorn.t 

o-J - Tribltiais Re-1loilrds E!eit;:;mt:s. 

08 - Maranhô.o. 
Art. 2.0 Esta lei entrará em Ytg-ot· nn 

dala de sua publicação. r<'vo;::·aa[l;:; a' 
disposi-ções em contràr1c. 

A Comissüa de Fin~n~n~ 

Projeto dé Lei da Câmara 
n.0 242, de 1954 

~3.óS3-B-5·3, na CJ.mnm) 

Autoriza n Pocl.cr Excr:u!.ittJ 11 
(tbrir, pelo Jifinir' ":-io drt Educação 
e Cultum, o cré!lit.o especial de 
Cr$ 365.007,00, pura ;;aymncnf.D c?e 
!ornecim .. ento c se1·vü;os à Escola 
Têcnica. de Manau.~. 

gos 3, 0 e 4. 0 do Decreto-Lei n.o 3347, AUilio Vivacqua: -· Sà Titwco - /:.l 4 

de 12 de jU11llo dü l94J, e e.st.ab-elcce treân Net:es - Guil;~m""·· ·'"ls O Con;rc-ss[i !'{;1l;i·Jll."l1 (i,.::-:z-cl:o~ 
outras providências telatlvas às pen· - Tiamilton Noguelrtt ~ Mozart L(tgo ,. 
sõã.es c aos seguros do IPASE; - Nestor l!Iassenc - Cesar V;;rguc!- Art. 1.0 E' o Pod~.· E·-... n·ll' , r•ltu· 

- Ao Sr. F'lácio Guimarães, o Pro- ro - Marcond€3 Filho -~ E1 "'1i•ir 1• !zn_dQ n nbrir, pc:o Min:St-Qrir, rt1 J•dt•. 
jeto de Decreto LegislutiYo lL 0 63, Vieira - Dom.nqos Vela~co - .u.tr;o .... apn_ c Cultura, u crbtllto c:;peébl rJr-. 
de 1954, ~uc aprova. o .contrato ce1e- CardoSo - costa Pereirfl. -- Fl(w• DI$ 365.007,6{1 ftrezentcs o scssi>nt::~ e 
brad•J eutre o De. partamento dot Cor~ I Guimnr(ies - Roberto. Glass::.r - r:inco mil e B·Jte ctuzcircs e· S<::sMnb 
reios e Telégrafos e o: firmr1 José Gome.<> de Olivci.-a - lv"o crAa:t!I!O ccnt:wos), para- prt"gm:nento n diversn~ 
Am~ury de Aragão 1\l'UUjo; t c Pro- - Auripa ele Faria -- <~2), · :fl::mns -..:: pcsoas que forneceram ma-

o o 
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teria! ou· prestaram setviços A Escalo. Idem, idem, idem em .•u­
Técnlca de Manaus, durante o exer- nho de lM.S. ..••..•.•• 
cicio de !95·1, como segue: 

Sergio Cardoso & Cla. 
Ltda •.....•......... ; .. 19.6'i!U,!Xl 

Idem,· idem, por excesso 
de chamadas feitas em 
1947 (Seçã-o de S!l.o 
Paulo) ............. .. 212,40 

:Portunato Farache ..... . 
J. G. Araújo & Cia. Ltda. 
rPau1o César de AraUJO e 

107 · 331 •3·'J I-dem, idem, idem, em 
142.560,80 1940 ................. .. 

.':!i-'lla •• · •.•.....•...•••• 

.João Teixeira Mende3 .• 
César· & Cia Ltda. . ....• 

4.500,0:1 

13 .ü55,DO 
55.7U3,00 

. 2.000,00 

Total .........•...•••• 

204,10 

76.783,30 

Art. 2.0 Esta lei entra§. em ·vigor 
na data de sua publicação . 

Edi~ora "A Gazeta" Ltdn. 
Césal' & Cia. Ltda. . ..... 
PlnllO, Oliveira & Cln. 

1. 759,00 Art. 3.o R-evogam·se as disposições 

Ltda. .. ............ - .. 
Adalgisa d-e I'...arro.o; co.sta 

W-452,GO 

8. OO{),O.J 

Total . .. .. . . . . . .. . .. 3·<:5. J\l7 ,€~ 

AÍ't. 2 o Esta lei entrarê. em vlgor na 
data de .sua publicaç[o. 

Art. 30 Re-.;o.:;am-.sc as dlspQ.Slçõe.s 
em :contrário. · · 

~ A Comissão de .f'inan~M: 

Projeto de Lei -.da Câmara 
ri.0 243, de 1954 

('J.ú0i-B-l:4, na Câmara) 

Autoriza o Poder Executivo a 
abrir. pelo Mini.~tério da Fazenda, 
o ~rrédito especial àe .......... .. 
CrS 76. 733,00, vara paqamentn de 

., .sal1.rir.,~ af.ra<'(ldn~ de u"~"ri(ll" e re­
yulm·izacão de flo~nr,<ws dA t~le­
grama.r: e f<>lP.trmr.s da extin.'u 
cr,mi8.~âo clf' r:ontról~ /"los Acórdo3 
de· Wa3hington. . .-; 

O Cvngre:~so Nacicnnl Cccr2ta: 

Art. 1.o E' o Poda· EX·:}Ct:'tiVO S.ULDri­
zado a abrir. pekJ Milli"'tério ela F'a­
zendn, cr cr-édito esp{'('ir..l de ... 
Cr$' 7'fi. 7r.:~.Z-:l (Sf.'h:ml.a P '>CJ.''~ miL sete· 
cento:: e citent[1 r-; trés Ci.'U7eiros E> 
tr"itJtn cen~a\'i}Sl. dt:st.Jn·.•dn no ":l'J.."'1-

ment-o Ce .;;ervi-r.os te!t>fôt1lco~ e t~l·.:'! 
gr""~':ec:s e dP !':!'!l·~rinr- d? nt-"'c:"·Gl. fn. 
<'hu;\"f' :"t:l:~~·lo-';'f!r;l'ii-iH." ~':'!vVI0s n"~"' 
·e~t.ínta Cnmi.c:e:f!.,.. de Cnnh•ôJP. dns 
Acôrd;-: .. :;: dt> \Vo.sJl.in-qlcD, c·:mform.e die­

, +.ribulq-0-2 atai::c:: · 

Ollmn:c F'lô~c.s ~ saw.no.~ 
nov0mhro e de-z-cm!Jl'V 
de 1947. inclusjve> ~1lfi-
rio-fnmíii.:: ......... . 

Cr$ 

"!.3.1JS,O;J 

~::~ contrârlo. 

A Comissão de Flnanç~. 

Projeto· de Lei da Câmara 
n.• 244, de 1954 _ 

' 
(4.220-C-54, na Càmo.ra) 

Revigora, pelo ,mzzo de d(J!s 
anos, o crédito especio! ae ..... . 
CrS 1. 0{10. 00L OC[l,OO, autorizaria 
pela "lei n o l. 705. de 22 de outubro 
de 1952 .. para ocorrer a despesas 
de exercícioB findo::. 

O congresso Nacional d·2creta: 

Art. 1.o E'.,.revigorndo, pelo pràzo de 
2 (dois) anos, a partir de 1955, o 
t!rédito esnerial de CrS 1.000 ono flO"~.f1n 
~um bilhão de cruz-eiros\, autori7a'fo 
'Jelu Lel 11 (\ 1.705. de 22 d-e ont.Pbro 
de 19·32. e s..b2rt.('J !Jelo D2-""ctn núm-~···:) 
~2 421. de 12 de- mar -O d~ 10·R1. n•P·a. 
:1Mn"tr u dêS'J:>~S33 de ex~rc1(\tcs fl.n-. 
dos. 

Art. z.u r.:o r-aferido crédito será 
r1e~tacnàa a oarce1a df' Cr~ fi'IO.ONl n.<, 
-"sei~cent.ns mil r:rll7.f'l.;.o~l. dP<1tln<Hl~ ll 
...,rorrm· ·Ho oa<zamFr.tü da q-rfltifh·~~~IJ 
'"'?.la urP.st.a~ãn r~E> "'l.!>i~""lS f"'~.rflnrdi­
~tírios, 'ctm1 basp no art. 14·5. ~1h ... 
rn, ~ na fOJ•ma do f'.'>t.innlq(i,.., Til1 
:::..;·t 15~. al'nç>~ 1. dn T,~j n(l ,_,11. 
r:i:. 23 d,., outnbl'O dr lf!-52. nll."' fn,r:h­
,~··!rl~ àr-.eionq0n;:: D"'''~ n••.rrf"-<>·~" ... "1'1'1 !l-"1 

,.,..,f.ar:n e "''P.nf:il'" fl0."l nt"{l('".~'.0:.'\<1 d~ 

f''"'7'·~ir:!f'<:: finti'"!O:::. t>viel-".ntes na Direto-
ri:'! ch~ Dpen.oc:n Ptthlifa. . 

~rt ~.° F.~ta 1e1 p.ntrArl\ ('m v1-:r{,.i" 
no data df' sw1 tmblir:!'l"<'io. r~vcgo.das 
'"tS tii,!;.psições em contrário. 

A Cc~nissãc de Finur.ÇM. 

LEGISLAÇAO CITADA 

L!.': NY 1. 7(}5, nt 23 DE OUTUBRO DE 1953 Arno J:J..:oy í1or·:mz01::l -
sah1ric::. d{' H\IVt·miJ.rc e 
de?-embro de 1047. inciu­
sivc s~ltl'io-fr.milirt 

-f. Art 1,0 E' o Poder Executivo auto­
'2 lOU c· rizado ft abrir. uelo ·Minít:J:.&rlo da 
.~. · ' 'v F'a.zenda. o cr~dito es:oecial de ..... . 

Júllo C~n·lns Krm·íf - sa­
lárícs _,...ele novembro e 
de~ett;bro de 1947 ..... . 

Cl{'n"~--•;J .. ) Paivn à.= Olivei­
ra Ft·eit.05 ~ ~~ lário.o; de 
norer<1bro e dez-Embro 
de ,19n .............. . 

-!ArJtônia Pistono Beltrão. 
- snlári<U' de ntvf'•nbro 
e Ci.<>""/?111bro· de 1947 .... 

,João Ft·nnciscn jr-~ Silva 
- salârins dr. 1 de no· 
vembro cir IP-47 n 14 de 
1aneiro de 1949 ..... . 

< rS l.492.174.SS•1.:ZO ·mm bilhão. cma­
t.t'.ON>-nt.os e ndventa r dois- milhões. 

12.0Cü,C·J cento e set~?nta e 01H1.t."O mil. trMent.0."= 
... noventa r- um cruz.ziros e t•inte cen-

1 

~flVCS), S211clO: · . 

a) CrS 1.0t,3.uün.coo.on cum bilhq_o 
9 .OCO,GO de crUzeiro!>)· nara ocorer o.~ desnr:::ns 

I 
rl-s exercfcios ~Df'E'ITMlü$ a nu e se re­
fere o nrt. 7'ei. ~ 2.1\ rto Código de 

!3A.OO,Co C'"rJnta:>~!idade da Ur.lilo. 
' - -

Projeto de Lei da Câmara 

15.190,0~ 
n.• 245, de 1954 

SERVIÇOS E ENOAP..GO~ 

Cr$ 

(3.97~-B-53, na Câman.) 

Autoriza o Poder Executivo a 
abrir. 1ll'lo Mini.o;:térto da. Edu~a,.,âo 
e Cult;ura. o crédito rsnP('irtl de 
Cr::i 387.718.10 11am. afPrlàP.r rro 
TJaoamPntu dP ornti11caçfto .i-e m.a­
(1istério a tJrojessôres do mesmo 
Mitâsfério. 

The Western Tele?-nmh 
Co. Ltd. pela transw . 
missão de t.ele.,-rama~ 
oflcüüs. exuNlirla~ e~n . 
1943, 1!í'·4ü e IS47 , ..... 

C o m p a n hia Telcfõnlctt 
Brasileira, um serVl!:!O! 
telef.f!nioos, ·local e in­
terurbno, efett111.do:; em· 
dezembr!J de 1947 . . -

• 

1.3{:2,8:.1 

I 
I Art. 

lGIJ,SO rizado. 
1. 0 E' o Poder EX.eruthn ;,uto­
r: ar.:::, p~lo Ministério dn 

• 

Educação e Cultura, o crédito especial\ -ereto-lei n. 0 2.895, de 21 de dezem­
üe CT$ 36'1.113,10 ttrezentos e· sessen- bro de 1940, modiftcado peJo Ueér'eto­
tu e sete mil, setecentos e dezoito lei n. 0 6.660, de 5 de julho de 1!H4 e 
cruzeiros e dez centa\'Ofi), para paga-I Decreto-lei n.(,l 8.3lb, de 7 de d~em-~ 
mento de gratificação Ue ma~;isté..,.io a brc de 1945, os seguintes pro!e&õre.s do 
que têm direito, de a_côrdc. com o De- me.smo Minis~ério: 

Número I 
I 
l Importância de NOME 

Ordem I 

7---------------------~'-------

1 

3 

4 

6 

1 

3 

10 

11 

12 

13 

14 

16 

1 I 
I I 

/ Leida Regis, Pl'Ofe;or, padrão J, da Escola Indus-l .... 
1 trial de Aracaju {pe~iodo de 1 de janell'o cte• 
1 • 1946 a 31 de dezembro de 1946) .............. j 
I Maria Cándida Lette, Professor, pactrao J, da .Es-j 
1 cola Industrlal á~ Natal tperiodo de 9 de no-1 
I vembro de 1950 a 31 de dezembro de 1951) ... ·I 
1 Antônio Guedes de Mn·ano.a, Protessor Catectra-J 

I tico, padrão M, da Faculdade de Dueito net 
Alagoas (periodo de 27 de abril de 1950 a 31! 

I de dezemb-o de 1951) .............. : .. ...... ·I 
I Tycho. qttilio de. ~lqueua Machado, Protessor ca-l 
I tedrat1co, padrao O, da FacuJ.ctade Fluminense 

I. de :1.1edicma (perwao de '8 de. dezembro de 19501 
a ~i de dezembro de 1951) .................... ! 

I Décio Parreiras, Profess. or Catedràtico, pàctrão 0,1 
I da Faculdade Fluminense de Medicina (perlo-

. I ~~ ~~5~) d~ -~~~~~~~~. ~~. :~~?. ~- ~.1 .. ~~ .~~~~~~~~\ 
I Eustâquio Leite Bittencourt Sampaio, Pro!eSSOrJ 
I Catedrático, padrão O, da Faculdade .Flummen-1 
I se de Medicina (perioUo de a de dezembro de) 

I 1950 a 31 de dezêmbro de 1951) .............. j 
Gentil Achilles Vivas, Professor Catectratico pa-1 

1 
.... drão o, da Ràculdaàe Flununense de Me<Íicma.r 

<per1odo de 8 de dezembro de 1950 a 31 de de-! 
I zembro de 1950 a :31 de dezembro de 19511 .... / 
l :Mazzini Bueno. Professor Catedrtttico. pactrao O,t 
J da Faculdade Fluminense de Medicina lperlo-r 
/. do de~ 8 ~e _deze~b"o. de 1950 a 31 de dezembro! 
, dt> 19o2) .......... - ..........................• f 
; Pedro da Cunha, Professor Catedràtlco. padraoj 

I O, da Faculdade Fluminense de MediCina (pe-1 
riodo de 8 de dezembro de 1950 a 31 de dezem-r 

1 bro de 1952) ............................. _ .... 1 

I Alçide$ Líntz. Professor CatectrátiCO. pactrão O,j 
da Faculdade Flun1inense de Medicinn meriodo( 

! de H de dezembro de 1950 a :n de dezemb1'0\ 
1 de 1951\ ...................................... 1 
j Ernesto de Melo Sales cunha, Professor Cate-I 

I drático, pad"ão o. da Faculdade Flummensr de( 
Medicina 1período de 8 de dezembro de 195() at 

l 31 de dezembro de 1952) ...................... J 

1 Oscar Pena Fontenele. Protessor Catedratwo. pa-I 
1 drf:o o. da Faculdade Flummense de Medrcmal 
j (período de 8 de dezembro de 1950 a 3l de àe·J 

I
, zembro de 1951) ., ............................ ! 

tdmil· Rorlt·igllt!S Madeira. Pl'Otessor Gatedr'ilt1CO,\ 
nadrâo o da Faculd::1de Flumme<.lse de Med.I-1 

· :!~na (pe .. Íodo de 8 de dezembro de 1950 a 311 
de dezemb'n.l de 185'21 ., .•..• - · •. ·. · • .. , .. -···I 

j Roberto Pereira dos Santos, Professor Catedrá-1 
1· tioo, padrão o, da FacUldade FlUimn~nse de! 
1 ~.,.('rlir'.ir~ ,v.~ .. , .. ~· ·•·• ~-- ...... ~y, .. n ae 19:18 a! 
1 31 ele dezembro de 19"?) .· ..... , · ................ 1. 
1 Joaouim Nicolao Filho •. Professor Catedratlco. t?a-1 
1 drão O, da Facnl:iade FJUmmense de Medicm~J 
1 ("pnr1oõo de R de dezembro de 1950 a 31 de de-) 
t zemb"O de 1951) .............................. ! 

\

1 
Assuero.· Alceu de CD.l'Valho, ~of.·~sor .. úadr~o .K.I 

da Fscola T?.cntcn de Beclfe, d~ DwetOT15t dO\ 
Ensino Industrial <periodo de 20 de fevereirO! 

1 de 195('. a 31 dé dezembro de 1951) .....•..... ~ 

\ I l I 

1-........ : ................. 1 
I 
I 

.I 

= 
7 .2(){),00 

9.476,00 

30.022,40 

19.16l,W 

19.161,30 

19.161,30 

19.161,30 

.37 .161,30 

37.161,30 

19.161,30 

17.709,70 

19.161,30 

37.161,30 

37.161,30 

19,161,30 

~).535.70 

367.718,10 

Art .• 2.o Esta lei entra.,.á em vigor 
Da rl>lt9 rl.e sua -pubUr.tH.'~.o. . . ~ 

correios e Teléaratos e a firmAJ. 
Urbaniz.adora cearense Lida. 

Art. il. o Rrvngam-se as dlSpOSI_çoe.s 
em CO TI tr&rio. 

A Comissão de Fimmças. 
o COngresso Nf!clonal dei!reta: 

L ' I t' Art. 1.n E' anr'J·73d) v tênno Ot: 
Projeto de Decreto eg1s a IVO_ ~ ntrafo celebr::~do, em g de dezem· 

n.0 70, de 1954 oro de 1'3S3, entre o D~P<t.l't~mr:ntD do~ 
(4.4."3-A-S4 na Câmara) Cor~·eios_ e 'felf;;;ratos e a fi.rm1-1 _Ur·· 

' • lbamzadma Cenense Ltda .. 0~ra lllS-
Aprova o têrmo de contrato ce· talaç:ão hidráulica nas est-1cú.~~ d~ 

i.cbrado entre o ·Departamento dos Alenc~rina e Marapong_n, bem !.omn 

) 

I. r 

i 
( 

4 

/ 
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nas suas dependências, no Estado do 
-Qeará. 

Art. 2.o Revogam-se us disposições 
em contrário, 
~ Câmara dos Deputados, em 19 de 
novembro de 1954. 

As comiSSões de Const!tuição e 
Justiça e d.e Finanças. 

Projeto de Decreto Legislativo 
n.0 71, de 1954 

(4.411~B-54, da Câmara) 

Determina sobrestar o pro· 
nuncmme1,to da. Câmara dos 
Deputado.§ sôbre o proJeto de JJe: 
ereto tegiStat:vo, que aprova O t.tto 
do TrtbunaL de Contas áenr:ga·/,.du I 
r~g,stro â escritura .públicq de da­
çao em pagamento, celebrado en­
tre a Superintendencta r.tas Em­
presas lncorporaclas ao Pl~trimô­
nio da Unido e Clevelândia, 11~­
dusiriat e Territoria~ Ltda,. 

o Congresso Nacional decr ;t:a: 
Art. 1.0 E' sobrestado IJ proa:.mcia.­

mento da Câmara dOs Deput3.dos- sô~ 
bre o projeto de 'decreto L~g,islativo 
que determina aprovar o ato do 

.Tnbunal de contas, que negou r~gJS· 
toro à escntura pública de dação em 
pag<~.rnento, celebrada ~ntre a S'.lpe­
rintendênCia das Empresas Incorpora­
das ao Patnmônío da União e O~eve~ 
lânnía, InduStrial e Territorial Llmi­
'&:ada, em 17 de novembro de 1950, con­
cernente ao parecer n. 0 31, de 1951, 
d.a Câm..tra dos DepUtados. até ~ue O 
Poder Judicui-no decida, em defmitl­
'90 a controvérsia sru;;citada entre as 
partes litigantes. 

Art. 2. 0 Revogam-se as disposições 
em contrário. 

AS CNnu~•6C!' de C .. Hlstituiçâo e 
Justiça c de Finanças. 

Projeto de Decreto Legislativo 
n.0 72, de 1954 

(4.476-A-54, na Câmara) 
Aprova· o contrato celebrado en­

tre o Departamento dos correios 
e Telégrafos e a firma Con~tru­
ções, Comercio e Cndustr.~~ de 
Madeiras. 

O Cor~gre.sso Nacional decreta: 
Art. 1. 0 E' aprovado o ~ontrato ce- · 

lebractoJ em 23 de nov~mo:·o de 19i:l3, 
entre o Departamento dos Conews ~ 
Telegrafas e a .t1rma Construções. co­
mércio e lndú&tria. de Madeiras. pa­
ra constmção da Agência t··üsta1--re­
legrallca de Matra, no Estada de san~ 
ta catarma. 

Art.. 2." &3voga.:n~se as disposições 
em contrâ.rio. • 

As comissõeS de constttulçâo ~: 
Justiça e cte Finanças. 

Do Sr, Ministro da Fazenda., co~ 
municando estar ~nViâando Ndcs os 
esforços no sentido cte serem ultima·: 
do~ os çscta:·ecimentos a qu~ se_ rete­
re o Requerimento n. 484-54. da au­
toria do Sr. Seuador Onofre Gomes. 

Do. sr _ Desembargador Eurico Ro­
dol!o Paixão, comunicando haver as­
smlJ:ido, em 17 de novembro últlnto, 
a Presidência do Tribunal Regional 
Eleitoral do Distrito Federal; 

Da Câmara Municipal de São Paulo, 
manifestando s2u desejo de que a 
let que inst.ituíu e regulamentou a ex­
ploração. do petrôleo nacional seja 
cumprida; ' 

Do Presidente da Assembléia Le­
gLo;;lativa do Estado de Minas Gt->ra!s, 
comunicando haver aquela cusa d'2-
libêrado apresentar congratulações ao 
''Diá~io de Noticias", do Rio de Ja­
neiro, pela sua atitude na detesa da 
Petrobrás S, A. ; 

Do Prefeito Municipal ae Santa 
Luzia, Paraíba. enviando a pre~.t.tção 
d::! contas da aplicação das qúM.a~ 
partes sôbre a arrecadação do Impôs· 
to de renda recebidos em 1953; 

Das ·cãm'araS MllnblpaJs <!e Reg.is­
tro e Americana, enviando consider::t.­
ções sôbre o projeto c,.ue =11teron a 1<::­
gislaçãiJ do impôsto de renda; 

regimental. Foi, então, apr'escntarh' quelea casa, bem como da emenda 
pelo Sr. sen~do.r Ismar de Góis uma neste ensejo oterecida. Dizia a primi­
emenda ;mbst~tumdo as expressõe:s ''0 tiva pt·oposlçáo "f~car assegurada·' a 
Poder Executivo. 60 (sessenta) dias '\ inclusão na Tabêla úmca de Extra ... 
contar da publicação desta Jei .tan- numerát:íos Mensalistas d~ Mimsterra 

Da Câ:nara Munic1pal de Guara- dará. incluir" ~la"s seg?fntes: 11 E' o do ·ftal:lalho, na tunçào de Identittca· 
tinguetâ, São Paulo, formulando ape- .tJoder Exe-cutivo autonzado a m dor referência inicial ~e todos aquê­
lo no sentidp de que não vejam a ser.c~uir" .. pelas se~uintes:. "f:: .o Pod<'r Ies,' etc, A comissão 'Especial da Câ• 
prejudicados os· leitimos interesses elos EJCecut1vo autor1zad~ a mclUlt". Alo mara incumbida de emitir parecer, 
Munícípios banhados pJlo R!o Pani· <tutor da ':!m~uda, sobre que nos cw_n · opmou contrariamente, por não se en-­
ba, peta desvio das águas dêsse rio; pre agor~ op1nar, p~rece. qll;e o pr?Je-- quadrar a matéria entre as de compe .. 

cO em Sl m~m_o so sena, ll"l;cor:stlt~- tência do Congresso, consoantE: a 
c:ona!, na _h1potese df cnaçao .... e constituição. Surgiu, em segunda ws­
cargo e nao. como fora o caso, rte cussão emenda substitutiva daquela. 
rr·iação de "simples fu~ç:io.". _Acres fôrmuia pela "O Pod~r Exec-trrrvo, 
:::enta _que "a emenda _visa_ a aar a:. ap:Js sessenta dias da publicaçáo des. 
Executrvo um.a autor1z~ç~o que po- ta lei, mandará incluir, etc. No Sena­
derá ser a~end1da. ou nao .• . do, por esta comissão de const-itU1çao 

Das Câmaras Municipais de Parin­
tins <Amazonas), Beneditinos íPi<tuiJ, 
Jucás <Ceará) e Paraiba do Sul (R\o 
de Janeiro). pedindo a apr<l\'açâ•) ào 

·projeto que tem por fim conceder 
imunidades .aos vereadov~s; 

Da Confederação Nacional dos 'l'ra­
balhadore~· na Indústria CRio de Ja­
neiro) e do Centro Cfvico e- .Fnc!:-lJ f.lf 
P.ronução' ào R.io Grande dO Sul, te· 
cen~o cons!d.Prflcõe~ E'm tome de tn·r­
hlrma da pnrtic1paroão dos trabalha~ 
dor.;s nos lucros das emprfs'S.s; 

Com _ef<>lto. o que no proJeto en e Justiça, opmamos, também, no sen• 
1mperat1vo e com prazo c~rto, passa tido da rejeição do proJeta uesue -.'-'e 
na emenda a ser facultatlv_o, e sem mconstitucionai não tencto a correcao 
.'ra'lo. M"as a transformaça? pur~ procedida na Camam sanado, de _De­
'11~n~e dos termos a da. questao, na o nhum modo, essa mconstitucionauaa­
~hmma !1 lmproced ... nCia. pelo aspec- de. A emenda de plenário, em exame. 
tA? ~const_lt:tcional ou legal, da prop?~ adota terceiro enunciado: nem assegu­
S!Gao _i.mCial. ~ que . o Executivo ?ao ra aos interessados o_ seu peremptGrto 
u9dera cnmpl'lr a smgular autonz~ ingresso no serviço público. pôsto q:ze 

Tele2·ramas: ~ao, como_~ .a~t.or da. emenda ad~I· não "criados" os cargos; nem manda 
Dos sequintf!l'l interessgdos, moto- ,r: em ~rmcmiO: e mnàa que 0 .P·1 que o executivo os admita, ainda que 

l'i~tos da csnitl:ti do Est8ciO df' São 
1 
iesse nao. 2starm adstrito. na htp~· "criados" os cargos; mas autoriza a 

PllUlo nrdi-rdn a ráu;d:J. 11Jrovação do t.c::s~ esneClal nem à mesmà_ ~utor · mesmo EXectmvo a aclmití·Jos, embora 
n~oirto de lei nu e ,..,.r.ruta ns contrl- ··,t:,ca? _nem a ouaisauet·. res.tnçoes 0~ não "criados" os cargos. como se vê, 
b,,;,..r,p_c:: nara o t.A'I?ETC: ~'1~d,çn.es. dp _ P~?der 'f:eg;IslatlVo 0 qlU-.; em face das três locuções, poderia• 

Ft!'ln€'il'lco GnuvPa - Ponto d-e Es- "~;~ra_ a lmCt!'ltlva dostê 9ualnuer e- mos, talvez, surpreender mais na. 
t? -.;nfl"tn-l'Pto n. 12: ~1 .'1~m~adP. · .Tt·a~~-se. noiS, de ':1m~ grantc ou menos flagrante inconsti• 

C"e"~rin r,a~tP,\?1'10 - l?onto de Es- r•IC flhva P.legiSlatna totalmente .no tucionahdade, nunca a ausência, ti:' 
tar.; 0p<;>,....~Pt-o n. 60~ ~ra~te .. l1trf' 0 , propri~ ~utor 0d~ que as tr~s. inequivocamente, esbar• 

Jo!'õf. Morai.c:: P otth·o~ - Ponto d~ ~~f! ~~~c~~~ond~ec~;at~re~:o d;;t~ cque ram no preceito consEit~cional de que, 
E.d<;>r>"nt"lPT"""',to n. 32?.: v . n • . d 'd tl·· ressalvada a comt;:tetênCla .da Câmara 

ft1'l'n~n "Fl.,.nelre-d" 1trc,a - ?onto ~ic:~~~c~-r-o~f~,gn~l~b~:~~gão~ ~o~nMi- dos ~eputado~, do Senaào e dos tz1• 
à"' F""t."~"''n~<;>m~>nt" n. 3~8: '"';stPfio dl') Tt8.·b~lho nem ~e am~;a- bunalS .federais, ~o que c~n~erne. fl<J! 

J(lc::~ 1\:"f',.,., • ., - Ponto de Estac:l-1na- :rná: r."•no de lustít":a, 0 dit·eito dns ·respectivos serviços admmistr~tlVOSa 
Il'"'"'t'"' n. ''10:. • ":Ue 'iunt11 aos ·me~mo.r; órgãos e·-<e- compete_ e~clusiv_am~nt_e ao Pres~deme 

p.,..'ipn;" PP'~'."Jnot-h e o11trn8 - Pon- ~,,;:, 1..,_ P""'a ta,.,.fa a título nre"'ário e da Rept:bllca a mlciatlv!i dls !ets qus 
to li"! l"~t~rinl'l"f\"'"'nto n. 348; ro~nwnerAr10s Ôehl; partes sendo que criem emprêgos em sermços extstente~. 

Ant.r.t:';n A f10 .. tq - Ponto de Es-- 1Hmns h{i lrm~os anos.' aumentem venCimentos, ou .mcdifi• 
t!>"'nn<;>~o,tn n. 31:!!l: · . quem, no decurso de cada legiSlatura. 
P11~~M P~'"''7,., _ Ponto de E::tncio· O atual .Estatuto dos FUncionárws a lei de fixação das fôrças armadas._ 

n(>,.....,~,.,t..., n. J.Q4: 0 (Jhl;cos l:"ederais <Lei n. 1.7!1, dF'! (art. 67, § 2.o da constituição). 
r"l.,,.._:..,f'l r-r-"~"'-:t _ Pont.o de Est.J":.· 'l::J de nut11fn·n de 1952) d!spõs. em Dirse-á que não se trata, no casa 

cJ,.., ... ,....,",..f.n n. !i15: <:f'U l'lttitm 2?7 oue as funçoes àque- vertente, de "cargos" em serviço pú• 
r.,,.,..,'"' .... P. P.n~~~,.f'J - ~onto d-e Es- 1 ~ t.ern'!1o exJ"lt·ent.Ps dP extra:numer-1.· blico mas de inclusão, na tabela de 

t.,,..,,..T1!>'tYO"',t-o n. ~2. . ,.,n!; ~';'nar~ri~ns ueln rJrtJql! 23. do Ato extr~numerários, de servidores que Já 
;.;~~ .DlSl1n~l,~"rf:"l con~stttuctonO'a1s Tr8;n · exer-cem sua atividade, )nas a . titulo 

SAO LID""'~ Ti'! urv"' A TMPR.Ji\UR , •W19.S na'" 9rmm C·;mo CC~r. n~ a m recário e com remuneração satistelta 
OS S"~<'GIDNTES ·-:~r:-1.,. ("jU<'~rl'l'o<: es~c1ai!:; extmtos '3\~· ~elas partes. í!:sse entendimento, po­

Parecer n.0 1 . 001. ~e 1954 
Dn. Co"""1 ... o:;,fio d~ rnncoflt.,;~áfl r 

,711<'f'.-." sí11JrP- o Prn-iefn r~~ T.ei 
r1n. f7ti.marr;. ·n. ~l~ d~ 1!}"~ rrw~ 
f'""torl1'rn. (1. i""P-71•"fifJ ntt T"1V~1n rr ....... l"l; flo p .... .,.,.,.,..,~,,.,P..,.,...,.;...,~ l\1'<>J/-

snU<!frt~ r"n Mi1t.;"Mrif\ i'rl'l Trn'hfl · 
lTJn Tvr1•;"+1'il1, P. r!nmPrf!i(). 1/.17 
fl'..,..,fifl rf.~ Itf,,.,+.ilic,.,ànr. dos ~er 
vi"f'l'l'P..~ rl11t'! "'"""rçam aquéle car!JO 
a t?f.u~ nrecdrio. 

Relntor: Sr. Aloysio tfe CarUaCho. 

(2." Parecer - Sôhre emenr'la1 
Vntta n t<>!':t.a Comi_.,.,:;;"' 0 profeto ,-1,. 

1ei da r.8mara n. 315-!l3 nara nos 
,..,ml'lunr.i~1'tn<•.<: sôbt'P. ç._rn<>.,...-r'f't que the 
c"; ~nrP<>~,.,ta(lq em nl!',A.do. 

O nrofet.o de iniciativ~ do deuiJ­
"-.do !lrf1miz Ffllcão mat,dn no Poi!Pr 
~""ecut!vn. ilentro · dl'! ,c:esc:P.nta f60l 
-'~iR!; ront~(l'n~ dq, mtNicMãfl ila te! 
"inP.ll'it' nR 'l'$lh~l~ lJrlicR rl~ v."t.ran•1 
~Y~er~rio~ M.,.,c::~n.,t.qs do Mini!'itPt'lo d~'~ 
'T"l'~hqlho TJ.v~<Td.roi!!t e Comé"l'rio na 
'11TJ1"'ãO de ld~'nt!lf~n.dor · refetP'1.d~ 
;,..;r_;!'!l_ tnrJ0.<:: aoueteo; rnle. a tft,,t1{1 
-.'l'Pr.,.;-rio tenhr~m stdl') edmit.fdos f! v-e. 
..,hqm t<>xercf!Tir'n P1'1CRrgo.c:: corno iden­
~ific>;!nm•P.s nrofi.c::c:inna!s das t>eTemt · 
'!ias Reo-ionai.f:l do TroqhRlho nercf!hen· 
r'l_n taxas paQ'as diretamênte nelq~ 
'"~"ttf'c: de"'dP nue cnnta<><::em mais rte 
4nh: (2) nnoc, .-1,. servi~o "'" riia.20 :le 
·.ut11b1'o de lf'·52". O arti~to 2. 0 dn 
'rnipto nroihe P.m conseouênr.in_ ":~. 
--:tivirl::~rle t'le ide11t.ificadnt'P..c: 1"11'0fi~sir;­
'Yll'l.i!': nas D_el~g;aci::ts Reg-tonat.s ao 
'T'rahalho diretamente xemuneradn" 
'"'"'ll'lc:; na.rtes". 

Rôbre a inconstitucionnlidade da 
')rnnoo:icão oninl'lf"\OS vel'balmellte 
·-ml'tnilo 3 ml'I~P.roiR. fiotlron em orrlP-TP 
10 dia. :nependentemrnt~ tle nos~., 
parecer esc1.·ito, pot esgotado o prazo 

""~ nmil'l.c: ns funr>o ... s cnrresunnrlent.e.. · · 0 duz á conclusão últlma como 
""l'l~"'dP'YldO-!H~ ao Pnder Execut.i?o ~e!D• c n S senador Ferreira dê Sou• 
'1t'azn de ouatro meses uara q_uresen · nsou 0c r ··ssa· 0 de Fi·nanças de na·· a 
J·a r la"~ d De<: .... 1 5.,· m~ za na om1 , · r a e -~o n . _su-a a . .1m a b n eSpe'cie qualquer iniciativa 
"'·::tl'?n,. n f1m. de t;er arwrwana nrr ca e~, a .· . • ~ • 
lei. ni.<>.nõ.c:: mals oue os riP.mais ~x~ ou . mt~rfe1encm, ou colaboraçao '1G 
~annmr:.r>ir~ol'\ seriam ma,1t.idos n!'l. "li.- Legislativo. porque .tudo se processa 
~.11a.cão em rme os eneÓntrou 0 Esta· na. es~era do Execu~Lvo, como da sua 
tut.o, do:>v~ndo. porém 0 Executivn pnvat1ya. co~petênc1a. . .. 
81J'·p~p>'!t!loro no pra~n rJ"!' doze fYI""f>S O _Mm1sténo do ~rabalho, na. 111~~r· 
.,_,.,va codifica<":ão requtando as l'ela- maçao que a respeito prestou. ~, ._,~ .. 
"'Ões ~>ntrP extratinmer&rios e 0 Esta~ mara dos Depu,.tados, po~ s?lLcltaçao 
õ_c. Por 0r'ro lado o art. ?.59 ureviu desta, acentua •. b~em, a fmah~~de _da 
" oro-anizacão de uma comi<>são de presente propos1çao, qual a de oflc1a .. 
~.f'cnicf"ls "ara elaborar um plano de lizar", por assim dizer, a tarefa da 
~la<~.c::ific!\ciio dos cargos· do senriço identificação profissional, que ainda 
n{JhT;co FP-neral. Tal nlano .iá foi con- incumbe, nos Estados, como no Dis• 
l".'uido P enviado à Câmara dos nenu- trito Federal, a pessoas estranhas a-a 
~ados. Neir e o IU~ar para soJupio- serviço público, admitidas a titulo pre. 
nar de vez. e não com paliativos ou cários, e pagas, ali, pelas próprias 
!';olurõP.c; ~ti~.lurfdlcas, a asituação dos partes, em cada carteira profissiona~ 
;_r1~<'ntificadores em .causa. e aqui, por verbas cspecmis. Não con .. 

Poroue. realmente como acentuou o testa o Ministério que havia justiça 
'"l.ustre s~nador Ferreira de SOU't,9. na efetivação da medida. O que lhf 
>:llb!;crevendo, vencido, o parerer da parece, entretanto, impraticável e, so. 
'Jf"lmi~são de Finanças favorã.vel ao bretudo. inoportuno, é criar~se tão ele• 
'"'l"nieto a lei_ uor f0rca da Comtitui ,_ vado número de funções (aproximnda­
ção. "cJ:"i~ cargos e não situações na mente duzentas.) porquanto "a 'iéril! 
tabela ún;ca de extranumeré.ro. O ex- funcional do Identificador conta ape. 
tranumernrio, - acrescentou - não nas com 7 vagas na referência ini­
tem quadro, mas apenas obedece a cial" . 
uma tabela: E só pode ser admitido Criar~ se,· pelo modo adotado pela 
p~ln Ex~UtlVo. . . . projeto ou pela emenda, eis .a impra• 

Que dizer da con~t1tucwnahdade de ticabilidade, em face do preceito cons­
uma lei ou da .iurisdicídade de uma titucional c dos mandamentos juridi• 
iniciativa le~is:lativA.. mandando, como cos. 
e-stá no projeto, ou autoridade. como O projeto, ·contudo, desvenda uma. 
a. emenda temoera. o Executivo fazer realidade que contrasta, singularmen­
aquilo que é da sua .única at.ribuiqã~o, te, com as vistosas pompas em que a. 
nodendo, nortant.o, d~rxar de fa?-er 11ac Exposição de Motivos da Consolida .. 
nb:-t."nte determinacoe<; ~u permissõe" r:ão das Leis do ·rrBbalho envolveu, há 
exnre.::,c;as. que n::lrll'l mi'IIS: Sf:l'lam do um decênio. as di.;nm=icões referen~es 
que ~u~est?es inade?t~adas? .- R identificação pr0jissi0nnl, erigida Pm 

Cabe. a es,;e nron:<SJt.O. reco1'dar aue import.nnt.e criarão ·do direito ~oci~l. 
o urojt>t.o. ~URndo Rnresent.ad( na Gil_- nue atenderin menns à ut!lid}1f1r- d& 
mara. conf.lnha rpdacão divers':l da do "·tlef"<l in$t.rumento de contrato J.r tra­
que foi posteriormente aprovado nu- balh./. porque serviria fttnda.mentalc 
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mente, de "'documento de qualificação 1 2. · "'-Lei !.156, citado., que dWpóe 
profissional". ConstitUiria, mesmo, se- sôbre conc~sao de vantagens a. a:.~ll· 
gundo ainda ressaltava a citada Ex- tares _e c~vis que prui.1c1param de 
posição de MOtivos~ "a primeira ma... ope!a.çoes ne guerra, estabelece q\ie 0s 
nifestação de tutela do Estado ao tra- militares em ta~ co~diçoes sejam am­
balhador, antes formalmente desqua... parn:rtos pela Le1 n. 616, de 2 de ~e­
líticaclo ·sob ·o ponto de vista profissio. vereut~ d~ 19481 e esta, em seu an1go 

· tia1 e a seguir, com a: emissão daquele 1.0
, estatw, a seu turl?-o.: .,. 

titulo, habilitado à ocupação. de um "Art.~ 1.0 
- O ofiCial das ~·orça~ 

emprêgo ou ao exeiTicio de uma p1·o. A:rrn~da.:., qu~ servm .n(}, wat"'c .d'<:' 
fissão" (Ver Exp de llfotivoí; da guerra da ltalla, ou tennu. cum?-·ndo 
Const. 'do Trab.: it~m 20 _ 1943). mis.':õ~ de patr':lluamento, vlglla~:~. 

qué, Cotiforme exposto no r"espccf.ivo ~ 
rarecer, a despesa decorrente· já es­
tava empenhada, ainda que couesse 
agora, por exercicll' findo; e at,entõ_en­
do, mais, . a que a lei n.' 869, de 16 
de outubro de 1949, que exting·mti !J 
período adicional ao exercicio fLlan­
ceiro, manda, em seu art .. 4.0 , que 
despesas devid:i..• )te cmpenhJdas, 
dependente~ ou tw.o de registro o_]T~vio 
de Tribur..ai de Contas, sejam tamr.ém 
escritm·adas em "Restos a oaf!ar", 
com as -t"~gistran:illl c não pagaa até 
o teJ.·mo do ex~rcicio financelxo em 
31 de d~z€mbio. 

Não temos o que opôr ao orcJef;::\. 
do ponto de vista constitucional -eu 
legnL 

Nas· mesmas cristalinas intencões e seg1..uança do litoral, c o~eraÇO{;h ct ... 
.., ·ta.·.., · ·~ter· 1 · · ·.. ' guerra r de obrJgaçoes em qua.quç.r 

run .... f~I- n,, mnus m posterto •• _. a uutro teatro de operaç~es defm.~.ctas 
de .n .. "7. A: de ?I de ou.tu!Jro de 19:4, pelo Ministerio respecnvo, mr:tolSIVe 
at~tbma a cnrte~rn proftSstonal,. ttSSll1\ nas ilh~ de 'l'rindacte, f'e1 nanC.CJ df' 
cna~n: pela J~gt~laçao t::aballusta, as NoronP..a. c nos nanos ue Mat·lnhJ aç 
segumtes mdtlpl~s. v_u·tud.~: do- Guerra, -tnunao tr:1ns1e!:ido para a re·· 
cu~e.nnt? de q~~ftcnça? ClVll. ~ ~e serva remunerada." ou re1ormaáo, ~e~ a Salri.. Ruy· Barbosa, em 11 de abõst~ 
h.abtlltaçao proflsiS_?nai. titUlo ort~pna- prevwmente vrcmomao ao posto zmc- de 1954. - Joaquim Pires, Presiden-
1.:10 para ~ col?c~ça~ d\ trabal~aaor~s diato; com os ven:;imentos m~egrri_is·' • te eventüai. - Aloysio de- Carua.lho, 
~.para a m:sc.nçao. smdtcal n. eon.sl- 3, CCmc se rê; o proJeto cstauf:le~e Relator. - Fereira de Souza - Flâ­
demndo .d~ por~ana>: prova completa wn critério pnra. a promoç~o dos saz- vi.o Guimo.1ães. - Gomes de Ol1vei~ 
das cond1çoe_s do conu:ato de .trabalhv_ gentos, aumenta-lhes, ronsequent.o- ra. - Ittozart Lago. - camilo Mêr­
teudo, ,par lSSO. funçao t·clevante nn mente os vencimentos e, com ISSO cio. -

N.• 1.005, de 195< 
Da Comissão de CÕnstituir;ílo e. 

Justiça sôbre o Projeto de De ... · 
ereto Legislativo n.o 34-53, que 
aprova o contrato celebrado en ... 
tre o Ministério àa Aeronáutica 
e Luiz Valente Boff!~ . 

Rel(;ltor: sr. cnmilo Mércio. 

Pelo projeto é aprovrrdo o ('J'ltl:ato 
celebrado entre o Ministério c!a. Agri ... 
cultura e Luiz Valente BofF;. \lal':-t 
t .npenhar, · no Instituto Te:noló ... 
·ico da Aeronáutica. a funeúo de Pro ... 

fessor - Associado de El&tl;ônicu ApH­
cada. 
Nego~ o Tribunal_ de Contas regis.._ 

tro a esse contratõ, fund!lmC.ltantio 
"-'•·a decisão nos motivos .--~pf-"'ntc:o; 
de seu ofício diri-;tido à. Câmara dos 
Deoutado..; em 28 de abril de 1952. 

De acôrdo com os s.r""1lr<!entct=; in .. 
vocados nela Comissão de Tomada do 
Oontas da Cãmaríl, r_ _ -. apro-
vação do Dl'Oiet.o. nada opondo ~ w~ 
.const.itucionaJ!dadc. fiscalização das medidas d~ prot~ão mcide

1 
ciup!<Uneme no vicio de mcons­

ao trnb9lhndor (2. 0 c:onsidera?ao); tituctona.udnde, pots, de Jl!ll taJo a 
prova, ps.ru. todos os efettos lt"..galS, em i.niciati-.'·3. uns lel~ sôl:>re lnateria !l­
falta_ de outras declarações, nas insti- nancelra calw à t;âmara· e ao .t1J'Csi­
tUições de segUro social, com rela,..áo dente da Repúbur.a, e, par outro, cum­
aos beneflciãrios inscritos (3. 0 con-- pete exc~usivam~nte ao pr&iden'.~ aa 
siderandol; element;.o de pro-..;n _no aepúblh.::a •'a m!-:lativa ci.as le~s que 
processamento de .açoes par ac1dente- criem .empregos em serv1ços ex . .Jt('Il· 
do· trabalho. parã _efeito ·do cálculo das tes, aumentem ou mQdifi.quem, no d~­
indenizações (4. 0 considerando): ele. curse. de radn. legislatura, a lCl ú~ fl· 

PareCeres ns. 
de 

1.005 
1954 

Sala Ruy Barbosa, em 11 d,.,. .. .._ . ..,ho 
e 1 .. 005, de 1953. - A1ouslo de C."'M'".nJho, Pl"e­

~idente em exe1:cício. - Camilo Mf:f~ 
cio. ReJator. - Aniri•J Jr. 7

·'""'· _ ker ... 

D C . _ de . • . j reira lle Souza. - Joa.;uim piJ·es -
.- Çl o~~rssao Fmançc:s~ .... !i o- Cast1·o Saboya. - Luiz Ttnoco: · -

bre o Pro1eto de Dec-reto L::gl .. la~ Attílio Vitmcoua ...:... GOTJ'" d 0'' t,·vo no 47 de 1954 - • •4 
... <: e ,, .. 

· • · ve~ra. - Waldemar Pedrosa. · 

_ menta para n organizacão do cadastro xação das Fôr!(aS Armadas . 
profissional. trazendo, com isso, bene­

-ficios á coletividade, com o proniciar 
o estudo de soluçõeS paro o probiemn 
da colocação dos tnballladores (5." 

Relato!': Sr. Jó.aquim Pires. 

·eonsldertmdo \ . 
Tudo justificaria, em sumn. o c:r 

ráter obrigatório impôsto. pelo art. 13 
da Consolidação à mesma carteira 
. profissional para o excrcíci_o de qual­
quer_ emprê~o ou prestação de senriços 
remunerados. · 

Não ·obstante fenhn falhado laqueia 
precipua finalidade de documento de 
quaUficação . profisisonal, pelos moti­
vos que-~ são apontados por MO~l!'a 
Brandão Filho c Gomes Talarico em 

Dessa 1Tianeira, tendo si.ào inlciado 
no senad", não poaeria o proje.to 
versar materia !inauce.Lt'a, nem .:i.t"p01' 
sOOre promoçào ae mil1tarcs. ·Fr.zen­
do-o, conóenou-,..e a lm:onstiLUC!onali­
ctade. po.r ol_:nsa a Carta Magna. 
. Nessas cQ=.:.lÇÕE.S, l'?QnlQS üe .P<'..Ieca 
uue o p!'O)Cto t.1P.Ve ser rejeltadt·. 
·. saia t'-UY aa.~.·;:)f)Sa, em 1. 1~ de­

zembl'O <i c 1954. - Dario (.a:. aoso, 
Presidcinte. G-omes de Jlndra.. 
Relator.··-. Aloysto de c.:arva.liu_.. -
FláViO Gwmarães • • - Nestor Mu.sse .. 
na. - Mozart t.ngo - venc1ao -. 
Luiz Tinoco. 

Celebrou ·a União, ein 10 de dezem­
bro de 1950, através do Ministério da 
Agricultura, -nos têrmos do Decreto­
lei n.v 1.498, de 9 de ngõst.o' de 1939,· 
um Contrato de coooer8"õn ('0'11 Cf­
cera -·Florentino de Sá Cavalcanti e 
sua mulher, regulaildO or.pngàmf'nt.n 
de uma roda dáqua nrr··~- - · irri .. 
~ação de ten·as de propriedade dns 
mesmos, às inRM'ens do rio São I'T:m .. 
cisco. no Municfpio ·de cobrobê, Es· 
tado do Pernambuco. 

auaJnterpreta?ão c Práti~a_ da Legis-. Parec-eres ns. 1".003 e 1.004, 
laçao Trabalhtsfa BrasUelra t2. ~ Pdf-[ . 

Considerando que . a dêspesa esta­
va_ emoenhada à conta do exercício 
de 195ü. já encerrado, resolveu _·l Tri~ 
bunaJ de -emitas, em 20 de fevereiro 
de 1951, tn•elimi~"t>nente, recmar ''e­
""istl'O do contrato. . .. ·· ção 1952, p. an, é melancólico verifi. de 1954 · _ 

ear que os encarrep·ados de serviço tão . 
essencial à ~u~ela do trabalhadol', uelo . .Da. Comiss-.tc de Constituzçâo .e E.xaminando o assunto;· verificn·se 
Estado bra~tle~~· lJ~te~n àS oortas do ' Justiça -:- sôtne 0 Pro1er.a .ie De- não pl'Oceder ·a ·preliminar invocada, 
Pode1· Legisla uva, ple1teando para a ereto ~egista•.tVO n.' 41 de 19M uma vez que as despesas e•.,.,--·-·-- .. .," 
~a ntividadp a c~mdição df' ~ mn~11' . .: ·que aprova 0 contrato de ct.ope~ num e:xercfcio, mesmo que não re-
publico, e nao obtem, oor -forca da ração. celebrcuto entre a l.lnmo e tristradas nelo To-" ... ,._, ·~o. r<nntf'l.o::. 
Constituição c demais prescricões ju- Cicérõ Florenuno de Siz. caval~ !"iãO o.utomàticamentA- esaritumdn~ Pm 
ridicas.e leg-ais, s<~não o inctf'ft>riment.o. canti e s-ua mulher. "restos a pa~ar", de acôrdo com a 

cem essas I·azões, c nor ês~f'<: fundR- ' Lei n.o 86.9. de 16 d~ f-!: 1 "~-•• - ·'~ ·~$9. 
mentos, opinamo.:; pela· l'_ejeiciio da Relat<E': Sr'. A.J.uyslo de Carvalno. Entretanto, convém: esclarecer oue 
emenda, como já opináiamos, Clll o pro~etc cte aecreto 1églslativ>J nú- o objetivo dõ contrato nãO. é a nqui-
·temoo prónrio nela do projeto. mero 47 de 1954, aprova o conl.rato 'lição da roda dá<zua pelo Mini.;:.tA,~)n 

Sala Ruy nàrbosa. em 1 de dezen'l• ae coo"-..:ração celebrado entre a. Umão da Agricultura, màs a fannn de in-
bro de 195'4, - Dario Cardn.~o. Pri'si- "'.. d · e Cicero 1-'lorentir,o cte Sa cavaic,tllt. emzação d~ mesma flO presta-::-õcs 
dent-e.-· Alo;;sio de CarvalhO, Rcla- c sua. muiltcr znua de Sâ. Ca.vaJLanti, anuais) l)e.los seus benefichítios. 
tor. - Flavio Gt~.hnan1es. - Ne~tor d- · 

t A . . regulando o pagamento a aqUl::;Jçao Trnta-se, ·a._..,im. d,.. .-... ~ ,..--·--,~to 1.e·.-
Masserw. - Moza1' .Lago. - m.<?lO e .instalação de uma roda clac;ua ne- f """"" ' 
Jobim.. - Lu.iz Tinoco. - Joaquim cessária i. irrigação de terra& de pro-· .crente à" receita e não à despe::;::t, pois 
pires . .- G-omes de OU-iwira., priedade do refcridc. casal, nas mar .. a nquisiciio C- instalar-ão da l'Od~t -~á-

gua podia sel' feita à -conta (!t} cré­
gens do rio São f'ranc:isco, mun~clplo dito orçamentário citado na cl9.usula 
de Cabrobó. Estado de Pernamtuco. tcrceU:a, -antes da expr,n .. :-·-; A" cnn-

:ttENDA N.o·t 

Redij\l-se o art. Lo assim! · 
·Art. t-.o E' o Poder EXecuth•o- au­

torizado -:t incluir na Tabela. única de 
ExtranumeráriO- do Ministério. dO- Tra­
balho, IndústJia e Comércio •.• 

(0 mais corno éstá no projeto) • 

Parecer n.0 1.()92, de 1954· 

Da comissão de Constitutçáo c 
Justiça - sSbre"'o Projeto a.~ l,ef 
d-a Senado numero 68·54, que am­
para os sargentos instrutoreB dos 
Tiros de Guerra n'a8 conàtç6es 
que menciona. -

Relat~t: &·. Gomes de Olü·eir~. 

0 ato ro; .lnvrndc em 10 de deo.em- .. .,1 . • 
bro ·de 1950. publicado no Diáno Qfi- . .o. t::tnto oue nenhumn referen­
cial da união em 29 do mesm(· mês Clã há no ~mpenhu da df'"'"'""""· _o 
e · ano, c rerneticlo no 'I'ribuna1 d""~ ben1 d~monstra o equivoco do _ Tn­
Contas, para rci!;istro, em 'lO df ja .. b:U. :pai de;; Contas: no fundamentar a 
neiro de 1951, por oficio do Dl.l,t>tor sua .~ecJsuo. · . 
Geral do· ~artnmento Adm1nistrat1:- Do rc;istro ·do contra. to · co·nseqüen-
vo do Min~tério dn Agricultura. temente, de suá execução, · de,lCYl'!e 

Á cláuSula terceira do contrato de .. ~penas o recolhh"P,..._-. ~·. - ·:ostac;õ~s 
elam correr a. despesa à conta. de C:ct'iUas pelos . benefic.iános ' por . um 
crédito 'l.il"a.mcntarto para aquêlc nnl) · nwlhorament.n. m!>f.alado em nM r.cr~ 
de 1950, t{a Ver}:)a 3, consignaçàl" r .... ras- ·pelo- =.Mm1stérlQ "" /l.,.,,lf,1l1hn·a, 
Alinca 59, isto i!; Irrigação e EnLrgJa n_at~-c_cuçao ·qe mn oro~rnma. de ~~­
Hidràulica. aniplmçfro do Serviço de -1 ~ (::il<:I~ técmco. prevista. f'1n· 1~1. 
Irrigaçã_o das ilhas do São Franctsco, ·-.Nestas_ condic.ões.. opinn.mos favm·~l­
em Jatin!i e Cabrob6, em _ Pern:;m-! velmcnte ao presente próleto, que 
bu

0
co·Tr!· b 

1 
d 

00 
.,. . . ~ i aprova o contrato em tela. una c n.,us, por t.íX:IS~'H) . . 

de 20 de tevexeU'o de 1951, negou re- 1 -Saln. Jbaouhn· 1\1'tüln~-.o. em n de 
gistro ac contrato, pr~lmtnarn1cnte' s2tef!1bro de 19.54. ~ Ivo. d'Aquino, 
porque a despesa foi empenha.da ·à. Fre~·ndentc . . -Joaquim Pires, Relator. 
oonta d<' e:{.etcici<o de 1950, já "!.llt'iCJ - Esperldião de Farias._ - Cic<1TO 
encerrado. de V asco1zCeZos. - Levindo cc-.elilo. 

N.0 1.006, de 1954 

Da Comissão de Finan.ct'.S sõUrc 
o Projeto de Decreto f.Cqislativo 
n.0 34, de 1953. 

Relator; Sl·. cesar Ycrgueiro. 

O presente projeto nprova o con· 
trato celebrado entre o 'Mini<:J-h·i:J: da 
Aeronilutica e LuiS Valente Boffl, 
para desemvenhar a func:1o d., ~"'rofes~ 
sor-associado de Eletrôriic::t A?tica{l.1-, 
no ou~l o ~~il~UP" 1 de Cont[ls ,·ecusou 
reg-istro, sob o fUndamento de elaS· 
;:;ificaeão da despesa c por C""l":.,.nar 
a VilJência anterior à-data. i! o rcgjs~ 
tro. 
· Tend.o em· vista que o t &r•nÜ adi­

tivo corrige a irregu13.rid:lde :-tpontada. 
rmanto à vigência 'd'1 c~·" ·o e c::m .. 
s!dernndo oue o própl'io Trl(mn~l. em 
;;~ricR casos, tem ·nct'>>t-· - .-:;,c:-o:;lf·icn­
cao da desoesa de cnntratcs C!e pro~· 
fessores da A!?ronáuticn à conta da­
Verba 3. · opinamcs pdn. n·':"rovacão 
!:l"n nrojeto. . , - .. -

Sala JO!iQuim Murtinho, em 1 de 
<;r<l:e~bro .de 1954. - Ivo d' .-\quina, 
Presidente. - Cesar Verr:ueb·o. Re­
lator. - Joaquim. PircR - Nestor 
M asse na. - Cicero de v asconcelos. 
.:... .4volonio Sales. - Eucztdes vteira 
- Victorino .Freire. - VeHoso Eor~ 
r:es. 

Parecues ns.· 1.007 e 
de 1954 

N. 1. o·n, C:c ""!9E4 

1 .008, 

Da Comissão ele Constituicão " 
.!u.stjça, sôbre ·o Projeto de· De· 
ereto Lefii~lattvo ·n. 12, de 1954, · 
que aprova o (:ontmto celebradO 
entre o D·~pa'rlam.ento Federal do 
Compras e a f'irmct Thornycroft 
Mecânica e Impcrtaclora S. A. ' 

Relator: Sr. camilo Mércio. 

Pelo projeto· é flllr01'r..do Õ contrato 
celebrado entre o· Departtunent-o Fc~ 
derul de COlnpras c n firma Thorn:r­
<:rof ~ecânica e Importadora S. A. 
pun1.- fornecínumto·\lc. uma lancha ao 
D~p~l'~mento Fcder3l C:e Segurança 
Publica. ao qual negou o I'l·ibun:\l de 
Co:ntas regllitro. fund::tmentando sua 
d~cisão 110 fa-to .de n~\o ter sido fcit~ 
n. ptov~ de ·quitaç-ão do ili1DÕsto cil3 
renda. mantendo ttincla sua- decisií/J, 
quancü submetido o- pl'0\.!esso a noro 
iU1llil.lUf'uÜJ porque· . . 

a) não co1-.stou ti·lt'\S,:,t) sido a dt:f:~ 
pes:J.· escriturada como "He.3tos a P2.-· 
gar" na for:ma do art.. 43 do Dzcreêo­
ki n. 2.20ô, ·dé maio de 1940: 

i. ·O presente projeto, de autoria 
do no.bta senn.dm, sr. "4Q'Zal't Lago 
tem por objetivo amparar os snrgen·· 
tos instrutores de Tiros de Guerra. 
tstiDrlendo Q.OS que operaram, nesso.s 
fWic6es durante a último guer<> os 
beneficiOs e vanrosens de que t.-at<\ 
t. Le\ n.• 1.156, de 12 de junho de 
1960 

A Comissão de Tomnda de GnntM - Nestr.r Ma.Jsena . .--:. Victotino "'rei­
de. Câmaro. {)!linOU, entretanto, ~la re. ·- Cesar VergueiTo, - Costa i'n.-
Q.provnçâo do co11t:mto, atend.enda .a ranhcs. Tli.DP.ta,z n.od:'lçne8. 

b) não foi. r.utenticadn n fô1ha :: 
das cópias do têrmo cnc::minhaào· ;_;v 
Tribw1nl· 

.. e) t~éou e:m.u1ido ~, llrfl'Z.O i1'l 
c:rccu~o do contr:::.to. 

I 
<i 
•' 

• 
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De inteiro acôrào cem a bem fun~ 
(lamentado 1xu·ecer da Comisão de 
Tomada Ci·~ Contas .da Câmara, opina 
pela apróvaçãD ·da projeto. 

.sala ''RUY Barbosa", em 11 de 

nUmeração 3.624-A, de 1953, e aprow·a inoeda nacional e com todas aa ttes­
n contrato celebrado entl'e o Departa · _pt'sas p&as pelos proponen!'.;:s. Serão 
t_nento dos Cor:ews ·e ·..relêgrafos e a apreciadas, entrei.anto, sa ttpresenta· 
hr:na. standard Elétrica. S.A. das, ·como aaernatl\oa,· as propo&tas 

l Esse rontrato t.-ev1.;: o seU registro r.:urn lliençao ele ·lllreltos·•. 

Pareceres ns. 1.011 
de 1954 

N.o 1.011, de 1954 
agõ.sto de 1954. _... Aloysro cte Car­
zalho, Presidente em exercício. 
Camilo Mercio, Relator. - Mo;;;art 
Lago. - Gomes de Oliv-t.ira. - Flá­
rvio Guimarães. - Ferreira de Souza. 
- JOaquim Pires. 

N. 1.008, C..le 1954 

neg:<~.o.o peJo veneranao Trlounai cte o Der;art.al11.€ntO aos Cor're1os t: 

l,;ulltaS pelOS .motlVOE. qut3 a t;àm<.:ra 'l'elégra.:tos, em oficio n. 155, de 14 ele 
reJeitou J)Or nao concordar oom él~;os, jane1ro de' 1953, soliciou reconstd.ua~ 
t! se1· O l!..)taao O prunei:o intçressado~ çá.o aa Q·JCisao do '.fnbunal de UÔlH~.S 
e VJ::.<U·, aitm de tudo, ao b';;m da co· Linuou-se, porem, a. afirmar quu ''o 
letlVldade., pl'eço dado peJo pmponene não !01 

Da Colnissilo de Constituição e 
Justiça· ~ sôbre o projeto de D&­
creto Legislativo n.0 112-53, ?u.e 
mantém a decisão do Tribunat de 
Cont.ls denegatória. ao co1ttrato 
celebrado entre o Ministério da 
Viação e Obres Públicas e a Rá·~ 
d~g Clube do Brãsil s. A. 

Da comissão ae Finanças, sô­
bre o Projeto d.e DecreVo Legis­
lativo n. 12, d.c 1954. 

Relator: Sr. Joaquim Pires. 

Resolveu CJ 'l'rib~nal de cantás, em 
vessáo de 2 de julh<, d{) corernte anO, 
IPOr ter .sHlD apre.sentaao 101·a do vn1zo 
lega.t, nao conn·ccer ;.to peú.tUo de re­
cons•c:era~ao da.:$ ctec.tsoes anter1ores 
que negaram registro ao contrato ce-

. lebrado, entre o Departamento E\:de­
ra1 ct Compras e a urma 'l·hornycroit 
Mecamca S. A., pafa tornecimento 
de uma !anchn ~ao Departamento Fe­
deral de S2gurança. t>ública (D. F. 
S. P .) , sob o fundamento cte que: 

a) não constou tivesse Sido a des­
pesa escriturada como "Restos n. Pa­
gar" na forma do artigo 43 do De­
creto-lei n. 2.206, de· 20 C.~ maio de 
1940; 

b) nã.o foi autent.Jcada a fôJha 2 
das cópias do tê1·mo encaminhado ao 
Tribunal; · · 

c> ficou exaurido o prazo de 
-execução do contrato. 

Encaminhado o processO ao Con­
gresso o Nacional, na forma do pará­
grafo 1. do artigo 77, da Constituição, 
a. Comissão de Tomada é:'e Contas, na 
Câmara. dos Deputados, opinou no 
sentido de se aprovar e referido coP­
trato, admitidas na justificativas de 
que ·as falhas são formais e que as 
exigências legais foram satisfeitas, 
embora reconheça que o segundo pe­
dido de reccmsid.'eraçã.o foi intempes­
tivo. E, apresentando o projeto em 
exame, a l'eferida Comissão esclarece 
que: "Ha manifesto mterêEse do Po­
der Executjvo nn aquJsição da lancha, 
tanto assim que houve dois pedidos de 
reconsideração. A lancha representa 
uma real n-ece.s.sidaC.1e para o D. F. 
B. P., dado o volume do trabalho de 
fiscalização marítimo, a tribuido àquele 
órgão. 

Esta comissão não pensa diferen­
temente, !'lanadas que estão as falhas 
processU:a~ conforme faz provar a do­
cum~ntaçao anexa no processo, no· 
que se refere ao cumurimento das 
exigências legais arf;1lidas. 

Nestas condições, é de parecer que 
se aprove o Projeto de Decreto Legis­
lativa arguié.'as. 

Nestas condições, é de parecer que 
se aorove o P"ro.ieto de Decreto Le-. 
gislativo n. 12, de 1054. que aprova 
o contrato celebrado ent-re o Depru: 
tamento Federal de Compras e a fi.r­
ina Thcrnycroft Mecânica S. A .. a 
cu.io cumnrimertto. entretanto, . não 

·está obri~ada a contratante, visto que 
a vig-ência do mesmo .tenuinou em 31 
de dezembro de 1952. 

Sala. "Joaquim Mw-tinho", em 8 de 
setembro de 1954. - Ivo d'Aauino, 
Presidente·. - Joaauim Pir~s. Rela­
tor. - Veloso BOrqes, - Alvaro AtVDl­
jo. - Mathia<: OliJm'J')io. - Euclides 
Vieira. - Nestor Massena. - Car~ 
los ~indemberg. - Durval Cruz. 

Pareceres ns. 1.009 e 1.010, 
de 1954 

N. 1.009, de 1954 

os a..·gtunentos.da Câmara por ~ua esipula.Qo em moeda esrangeira, ~nas 
douta uonussão cte 'l'onu~.cta 1 

dQ Con- em cruzeiros, cont"orme consta da 
tus, .sao m1p1eSslu-nan~es e superam a-&· cJausuta r.a do contrato e da pr.,pos­
ru:t.oes ap.rc-sentaoas pelo 'l'n.ouna1 de lia cte tirma em con.t'ormidao.e com o 
contas. estab~lecimento no edital de concor­

3. A' _vista de tal -pmeceY, .e pelo 
e:xame cl.as peças, que Illiili\'Uem o pro~ 
cessv, somus ae paucer ~,;,ue seja, &PIO· 
vaoo o .ProJe'to de Lm em ap1·e"ço, 
porque mals tliW r·,ua o s~1·~•~,:o ~uck 

co, as· necessidactes imediata;; da co~ 
munnão sacia!. 

So:nos, pois. pela sua. constitucio· 
nalld.ade. 

Sala Huy Barbosa,' em 24 de março 
de WM. - Joaquzm Pzres • .Pre.s1dcntc 
eventual. - Antsio Jobim, Relator. -
l!'erretra de Souea. - Flavio a~~rna~ 
rUes - Attilio Vivacqua - Watdt:~ 
mar: Pedrosa. 

N. 1. 010, de 19H 

Da comissão de Finanças, só!.Jre 
a Projeto de Decreto· Legislaltr,;o 

• n.O 122, de 1953. 

Relato1·~ Si. Costa faranhos. 

O Tribunal de 'Contas, em sessão de 
13 de dezembro dé 1iJ5<'., r.;:~usou re­
gJstro ao conv~·ato ceJeQrado entre o 
JJepal'tamento dos Corretos e Telé­
grafos e a fuma. StandÚd ~1etrica 
S.A. prira o totttecrmento de term1r 
nats ae ondas portadoras para tr;Je-
grafia e telefonia, · 

A decisão denegatória do I't'JbunaJ 
de OOntaf.' fundamenta-se n3.5 StguiD· 
tes razões: -

a) a cl:.\wmla V" d'O contrato, pre­
vendo a variação ·da taxa cam~ial, 
não guardou cmúormidade com o 
Edital, de vez que, nêsW, não ex1ste 
... -onctiçào fixada, de acôrdo com o e_s.. 
tlpulado no art. 767, alinea f do R e~ 
gulamento Geral de ContaoiJ:dadc 
Pública;_ c 

rência", sem aduzir qualquer argu. 
mentação. • 

~Jreciando o Jtediclo de reco&ide­
l'açao o Tribunal de Contas m<:t.-nt"eve 
Slú\ u~..::1.::. .. o u~J.Jc-;auur,a, re::tttr.c,auu.a 
!]CU ponto de vista .de qu·~ o cont-rato 
toma como base cotações em moetla 
estrangeira, estando assim em desa~ 
cõrdo co:n o edital e com as riorma's 
legais vigente~. 

Como se v-E-, a divergência funda~ 
mmtal es.ta. na moeda adotaM. hv 
cont!-ato. Exammànao o aS<iunto ve· 
rií"i::a-.se que, embora os preços seJlim 
expressos em cruzeiros, na vcrdadt 
êles estão fixados E::Jll libras esteri:nas 
wna vez que adota uma r.::tação- í'lxa 
de Cr$ 52,416 por E 1-ú0-00, a qual, Sl 
alterada, modificará a. quantia con·· 
trai:aü~. 

Verificado o acôrdo da decl./:\ão do 
Tribunal d<! contas, em faee da !e· 
gislação vigente, vejamos a conveu.én­
cia da aprovação do cvntrll.t.o em cau­
sa. 

bl a proposta de contratante con-' 
diciona o fornecimento à obtenção da 
licença de importaçãq da CEXIM. 

Desde 15 de outubro ct·~ 1952, liiltn 
da proposta di StRndard Elétrlc S. 
A., as condições cambiais do pais so~ 
neratn protunctas alterações. Em 11 
de 'janeiro de 1953 foi apr;.vada a 
Lei 11. !. 801, c,ue crtou o mercado li­
vre de câmbio co:n evidentes !'f.!P2r­
cussúes soore o no:;:lo lnter::ambio 
com o exterioc·. Em 9 de outubro n 
Instrução n 70 ela SlfpermtendPncia 
da Moeda. e do Crédito, rev"Olucioncu 
o sistema de conting'.=nta.tnent,> do 
oomér-cio exterior c crJou :lS JJcltnçbes 
de divisas nas Bôlsas de Valores Em 
dezembro do... mesmo ·ano fo1 extinta. 
n Carteira de Importação e ExnJrta­
ção CCEXIM\ do Banco do Brasil e 
criada a Carteira de comérctu gxt.-~­
rior (CACEX\ no Minist.ério da Fa~ 
zenda, alterando fundo.metltalm..-l'te 
os objetivos do licenctamcrita prévio. 

Atualmente, ns importações rcat'tzu­
das diretamente ~~elas enticlad•.:!s go· 
verna . .-r ... entais• ~·osam de taxas df' 
câmbio cspeelals. O abast..ecimf:nto 
interno de produtos cstrangeiNs t'oi 
selJsivelnl';or:U~ melhor.ado, emtxwn a 
preços bem lr~a.is elevados. As condi· 
cõPs oferecid'l!': nelo::. t'orne::cdores e:~­
ter11os são tambP-m bem diversas das 
vigentes há quas\3 do-is anos, Ql!:t!lclo 
dn. concorrência que deu orige'm no 

O disposítívo citado no item ~-a" 
determina· que: 

''Art. 767 - Pura validade d<'s 
contratos serão necessárias as seguin~ 
tes formalidades: 
.............................. , ...... . 

contrato em exame. · 

Rerator: Sr. Waldemar P.edrotn. 

O Projeto de Decreto Legislativo 
n.0 • 112, de 1953, da Câmara Depu:. 
tados, ,mantém a decisão do .Ltíbu­
::21 de contas dene<:ratória ao re'"'istro 
do cóntratu celebrado entre o Minis .. 
tério da Viação e Obras Públicas e 
a Râdio Clube do Brasil S. A:, par~ 
f!Stabelecer uma estação rádio -difu .. 
.sara com frequência modulada, .nó 
Distrito Federal. 

O Tribuhal de Contas baseou a. 
sua decisão inipeditiva do aludido 
registro em l'irtude de não ter sido 
fr'~a a prova de quitação com o m• 
uôsto ele renda, nem do, qualidade d.e 
dil'Ptores da sociedade por parte dOS 
que· a representaram, embora oarn 
isso houvesse o órgão fiscalizador con ... 
vert-ido o julgamento em diligência. 

Demais disso não pl'DVatruu os di• 
retorcs da emprêsa contratante a sua 
qunlidadc- de brasileiros natos, certo 
que dos certificados de reservistas 
não consta C'ssa qualidade. 

Opinamos pela aprovação do :rro• 
jeto que mantém a decisão do Td~ 
r~· ·11 de Contas .. 

Sala Ruy Barbosa., em 3 de de .. 
zembro _de 1953. - Dario Cardoso, 
Presldente. Waldemar pedrosa, 
Relator. - Camilo Mercio - Carlos 
-~'1boWJ - Joaquim Pires - AlOIJSiO 
de Carvcrlllo - Flavio Guimarfr.es -
João Villa-sbóas. 

' N.O 1.012 de 1954 

Da Comissão de Finanças ao 
Projeto de Decreto' Legislativo 
n.0 112, el-e 1953. 

Reln.tor: Sr. Nestor Mnsscnn.. 

A Càma,m dcs 'Deputados, oclo ofi~ 
cio de s~u 1.o·secl'ctárlo n.o 1.970, de 
1:J de novembl'o tle 1953, enviou ao 
SenAdo Federàl o projeto n.0 112-53. 
que mantém n deCisão do Tribunal 
de Contas denega.tótj.a ao c""~ntrato 
celebrildo entre o rvlinist.ório dt't Via­
ção e Obrm, Públic:1s ú ;; l?údio Clube 
do Brasil S. A. 

A 1\-Iesrt dv Senndo de~pachou rilt.o 
p:ro.ieto ils suas Comis.<:;ôes de ConsU- . 
tuiGüo e Just-iça c de Fim; nças. te11do 
a primeira emitido parecer. ele n.côr­
dc com o voto do eminente .l'elator 

f) que, nos contratos em que se­
jam estipulados preços em moeda es­
trangeira, se declare a data ou a ta~ 
xa de câmbio· para a -convel'Sâo, na 
fortna dO disposto no art. 232. dêste 
regulamento. e de acôrdo com n con~ 
dição que houver sido fixado no edi· 
tal de concorrênc.la.". 

Em face de todos êsses moth-'OS pa· da nrop-osição, o ilustrado o;en3dor 
recc a esta Comissão que o problenw. Wa!demar Pedrnsu. favorável ao. uro~ 
da aquisiçã.u pelo Denarttunento dos ieto por sen· o. decL<::ão do Tribun::~l on 
Cbrrf'ics ·e TelégTafos. de terininais te~ Contas fol'mulada de rn.züe.'> u~·oce· 
it:P.Táfic::.s e terminnis de ondas uor·- de-ntes a saber -· não tem sido feita 

A c-tãusula r.a. do contra~o -em tela T.adoi·es para telerrrn.fia ê telefonia ::t prcrn nem de quitação com 0 i.m­
determinn. G,ue os preços nele cons- deva ser l'eex:aminado ~ob ns novas nôsto ie re-nda. .nem dn qu:J.lirib.dc 
"Cantes foram çalculados tomando P01 ctmrlicttes adtnn apontadas. rle r1irotore.s da Râdfo Clubr> do Bm-
base a t ao cambio de Or$ 52.416 - · : . ~ . . sil s. A . ucm. dJ. nnturatidedo de 
No .:.asa de variação da taxa cambmJ Assm1, a c:"im;ssao de Fi.nançãs OPl- brasileiro dos referidos dire~ores. 
ou da. taxa de remessn (i;npôsto de na pelit l'eJeiçao do pro1cto de de-

Da Comisslio de OOnstitu"I.-Çflu e 
Justiça, sdtlre o Projeto de- De­
creto Legislativo n." 122~53. 1ue 
aprova o térmv de ~antrato t•eze .. 
brado êntre o Departamento dos 
o~rreios e Telégrafos e a firma 
Standard Elétrica · S. A. · 

8% sôbre a transferência de tumtos r...l'eto IeglshJ~h:o u.o 122 de 19õ3, ti~ A -vista do c:.:p.:>&o, n Comi::&i-o dP 
par-a. 0 exteriOr), tais pr-~ços serão ~an.do mantida .• c~nsequent.emente a Finanças do Setiadn e.stii cic ~:cõ1·do 
reajustados para as condições vigen· rf'.ctSão _de~1egntõrm do Tnbun~l de com n da. constit.uiçâu e ,Jw;t,iça n~· 
tes na ocasião da cobertura C·"">lllbia.!. Contas. ~ sentido ele rccorne!·.cic.~· o prOj;:>lV 

A Índicaçâo do edital pertinente ao Sala Jon_:CLuim ~ Mm-tinhó, em 1 . de :'1. nm·:wa\.:1o d,} p1G:uirio ci0 .Scn~tdo. 
assunto estipula: setCl?-bro_ av · 19:>4. - Ivo d'Aquma. s::ta Jo.1quim 1\IurUnho, 1 or. ~­

''Cotação - As propostas derc.rão 
conter d~-criminadamente o preço do 
material, não sando aceitas as que re~ 
gi.strarem, · apenas,· o- preço plobal. A 
ootação será obrigatóriamente em 

Presidente .. ......:. _c~stct Paranhos . . Re~ 1 ten~bro de 1!;54. ·- h'o cl'Aquino 
1ator. - Apolomo Sales. - Cwero President-e. - Ne::d(,r !Jl,u;se1la. Re· 
de Vasconcelos ~ Nestor il!assena - latnr. - Cicero ck Vuscónoelcg 
cesar. Verq!teiro -:- Euçli~.e~ yicira - Cezn.r Vcr[iuP.iro -:-.:~A notGnio Sales. 

l'telator: Sr:.Anisio Jobim. 
1. O Projeto de lei, que no Senado 

Federal tem- o número 123; de ·1953, 
1·ecebeu na. Câmara dos Deputados a 

Jot;quun Ptre~. com rc.stnçoes - 1\-Ia- Eucliãc,~ Vieira: Joami.i 1í~ Ptrc!, 
thw!'. Olymplo · Vitorina Frei?'c. - A!wro Ad.ol.to. 
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Pareceres ns. 1.013 e 1.014, 
de 1954 

N.o 1.013, de 1954 

Da. Comissão de Constituição e 
Justiça, sóàre o Projeto ~e Lei 
do Senado n!• 34-53, que concede 
isenção de todos .os impostos a 
Helvibraz - vara o material ne­
ce'!Fário à s11a instalaçê-'l e fm1~ 

. cionamento, que j6r importaão. 

Relator: Sr. FerrEira de Sousa 

1. O Senador · Sá Tinoco propô~ 
!e eonceda isenção de todos os- 1rn· 
po~·tos, inclusive dP consumo ~ ~ax~~ 
adllflDeiras Sfl]VO a de r-evlie"'!C''" 
Sor.ial, à Helvibraz Sociedadf' 
Sufço-Brasileiro de Indústria Médico 
D"'Ptária, S.A., com sede :1est11· ca­
pital, para todo o material neces­
sário à instalação (I funcíontnl'en:_(l 
de uma fábrica daqueles u:..·odut.os em 
Nova Fribnrgo, 'Estado do R-io de df' 
JanPiro. o · nroieto não di.o;crimina 
Pfi"Pm. o materiaL nem mesmo ifl:· 
dica· qual o pmduto que a benef1~ 

2. A· Com:sE1ãO de ·Ju:::tlça nareC'r 
iní'on!>t.itucional a· iniciativa, ·dada s 
naturP.:r.a t.ioicamente financeira du 
a!':R1Jnt.o, oue só pode constar de lc' 
decorr('ntê de uroi~to dr Câmara dn~ 
D?ontadDs; nos têrmos do art. 67 
§ 1.", da Constit-uição. 

Não ná meRmo duaS opiniões ·entre 
nós. Alguns eminPntf'.!l senadores en­
tendf'm -excluida da restriç5o constt­
tucion::~J prÕjetofl de despesas e dP 
cnntabllidade dlverginrto, en1 nartf' 
do parecer desta Comissão sõbrc o 
Proj('{O n." 7. de lR41, lavrado -pel•> 
relator. Mas nenhuma recusa d·e ta 1 
nat.ureza Dos qul" interessam à receit.a. 
como os que cri~m. modificam e ex~ 
tinguem font-e:: de renda e a que quP 
afa-f'tam certos negócios ou ativida· 
dei: da taxaçi'io comum. · 

Daí, não· pode a proposição ser 
aprovada. . 

Sala Ruy B'Jrbosa, em 2 de )unho 
de- 1954. - Dario Cardoso. Presi­
dente. - Ferreira de Sousa, Relator 
Joaquim Pires - Flávio Guimarãf'.~ 
Gomes de Oliveira - Olavo Oliveirfl 
Attilio Viv~crnw. trata-se de. matéria 
finance-ira consubstan"""1da em propP­
sição legislativa como seu objeto 
único. Nfio se cogHa, pois, de hipótes<­
de matE-ria financf'ira acP~Eória, o que 
esc:mnria à proihi~ão 'do art. 67. ~ 1 ". 
da const.ituicão Federal, parte final. 
Aloysiq de éaTvalho. 

N." 1.014, de 1954 

Da Comissão de Finanças, sõ­
bre o Projeto de Lel do Senado 
n.0 34, de 1953. 

Relator: Sr. Costa Paranbbs 

federal. A Isenção de I m p o s t os 
sômente deve ser concedida a detel'­
minada firma quando vi~ar a equipa­
mento destinado à criação de mdús" 
1·ia de interês.se básico para o desen­

volvimento do Pais e desde .Jll€' ta1s 
.:quipamentoJs se j a m rigorosamr:ntk 
especificados na lei. 

Nestes têrmos. a Comissão de f'i· 
aanças . opina pela rejeição do pre-
5ente projeto de lei. 

Sala Joaquim Murtinho, em 1 de 
;etembro de 1954. - Ivo d'Aquino, 
presidente. - Costa Paranhos. Re­
tator. - Apolonio Sales. - Nestor 
Ma:ssena - Cesar Verguciro - Cicero 
de Vasconcelos - Euclides Vieira 
Viiorino Freire - Joaquim Pires. 

Parece~es ns. 1 015, 1.016 
'c 1-017, de 1954 

N."~ LCH5 ,de 1954 

Da Comissão de · Constrtuií':1o 
c Justiça sôbre o Projeto de iei 
do senadC' n. o 39~54. que crw o 
M?lseu da At:.?liçâo. com sede na 
CidadP de Recife. Capital do Es­
tado de Pernambuco. 

Relator: Sr. Anisio Jobim .. 

E afinal velo a vitória . pela Lei 
Aurea de 13 de maio de 1888, qU.'\nd<J 
ela no ~rono, na allséncia de seu 
pai, sancionou, com efusão d'"llma. 
a referida· L-ei, que lhe val-eu a z!cti<io 
imortal dê.~ te feito a sua sa-::n'a ;á~l 
na ouinião nública de ser consid-~rada 
e a R!'d-'mtôra. 

Não se trata aqui d€' traçar. aind3 
que em síntp.se, em linhas ~erais o 
movim:=nt-o shnlicionista no Brasil 
nas suas grandes etauas. no brilhf· 
dos em'Jah"s parlamentares, nos en~ 
tre-clwqUC'S dn opinião. o que ~rtb~ 
perf.eitamer,te no Pro.ieto, m~s QlJf' 
não é "to no~so programa, ao oes~re· 
ver êc:fp Pfll·ecer. -

3: PflQ t.exto cio Proleto. o Si'U 
fim é o dof' cultua,. a m~mnria d-e 
d0is <rrandPs:- hornem: do Br~si1 am~ 
bos d"" na."'cirnPnf-() """rnnm'hTTCq"'O (\ 
r:"'n~"''h:?!r(l J,;;.,., Affrf'do f'"'rrt.q de. 
Olivf>h·a f' o nutl·o o o-rflnrie "" PX~ 
tra,..wdin~r!o Jo.,<mim ATJr6Hn BHr?­
k. NahTICO rl.P A .. anlo. in"'~a,,:rtld(J lV) 
c:nlar d<t. Mad<~J~na 11tn r.rf11"""11 •"~"l'l~ 
... e r.Pc'fllham o::: n,r.,...,.ont,.,~ ri~ .s. ......... c'l 
flS nr.,_ci~n.!' ~nh.c:frJin.:: d<>.,c:q • ár'lnq 
-e af'~UfiC:)\ \';"tl'TITp;p'l'hq "m 011"" ()c: diJiS 
est<Jdlstas tivt>ram lne-.ar Mn~t)•cno 

Nabueo "'nl ~ ~ua palavr"' inr€n-
1. O nobrr Senador ~'oaquím P1~ dl~da. o spu ver.bn mRtavilhoso P. 

res, pelo Estado do Piaui, apresenw sua fascln~cão es.,iritll~l : o outro 
tou à consideração de seus pares no· o Orm.-:E'1hf>ir.· r.nm R· ,c:ua · ~a!H1.0 1 rl<>-te 
Senado ,O Projeto de Lei. que tra:;' o Tlfllftic~ P J:Or.ioló··l'l~q. o s-eu pr0"é· 
número 39, de 1954. ~lo qual fiel hial nr.p.SH,.,.k. no Gnbinete e no Par· 
criado na Cidade do R..ecife Per- laM.pnto Nl'lcionaJ. .. -
nambuc<J, o Museu da · Aboli~;ã11 em 4. f: Pf'nq one D (;iqnat.o5rio d<1 Pro~ 
h·lnra do Conselhf'ir~ João Alf:'í;c:.o i.eto. o diano f' h">m'ad<" 8-'>n"d"r 
Corrêa ele Olivf'ira e de Joaquim Au- -To:wuim Pirl"S 'F'P.rroE>ira. d"' fam'!ia 
rélio BR.-r~to NRI:mco de Araújo. tradici,no:tl d(l Piani P -CXT1"'rimP1'1t<>-di'l 

O MUSf'tÍ, .,egundo " letra da p-.-o~ 1~':;:J'~àOT, crpt'l~nriado nor Tfllllt.fJ~ 
posição df?Ve ser instalado no pr~d:o ~-l":>balhn~ nat.r;n~; ... ,..,_~. niln · t<>nha f.:"'t'l 
Jnde residia João Alfredo conhec:do "c-nín"::~n'llal" " Proi.oto d<> .c:11q i' 1 ,c:ti~ 
por Palácio da Madalena. par~ o fic:gc§.o. Pf'Tia. c11m • CN~P.'7H.. um~ 
que o Govérno da . Rep1lblica 'fara a· 'lc30 maoi~tr~l sôbre' g m<;~tõrta Hós 
aquisição do referido :difício, !l?n:-1- e?U-Pr:Hnns vê-lo r..o pl..,nltrio to,..ar 
do o necessário crPdlto parn lJste. o assunto com a !::;p,..c:ihiFrlqr1o P C' 

Outras providências se seguem para fulo-Dr JU'<" !'Õe tii'Ylhl'P d., fA 7 i'-- 1i1. 
n instalaçãc do Museu. Pncamh1hTt::ci'1 ac: •ma.s pr-'ln(is;,.õ.~s 

O ilustre autor do ·Projeto se re· <:;Pmrrrl" r:u'inõ.o n~,..,.o:: se>nc: ~lt{)~ s:>nM 
serva, na forma do Regimento p~ra t.im~nt--;o; rle homem público e de 
rãzer. a justificação no p~€nário. br~"; 1 id~t1e. 

2. A pr_imeira consideração que sur~ Pelã ~1 1 R c.')n.::tifuci11nalid::~rJe 
e e de qu stava tardando ··m Sala Rnv Bnrho."a. em lfi de lu~ 
~rojet~ desta e n~tureza. que ext·;r- nho d~ 1954. - D'lrin Crtrdn"n ~='re­
nass-e os . sentimentoo d.emocdtu·os sident-e. . Ani.~io Jo~;m_ Relator. 
dos brasileiros e os ahseios quf' SP - Jnarruirn Pir~>,c:. - Mm·arl ... a m. 
notavam no pais pela estirpaçã0 do - Abu.<::io de r"•·mlltrl. - F'Prreira 
~ativeiro, introduzidc pelos portu;me- d.P. snuzn. - 1"Jil1:io Gvim.nr--ir:.r;. 
ses, para suprir de braços a n0.::.sa Gomes de Oliveira. - !l~íWo Vi­
lAvoura. os trabalboo da ag-ricu.turn vacqua. 
e das minas. dada a falta de a1ap- N ° L016, de 1954 
tação do indio ao trabalho ser:ientó.~ 
rio nas faz.endas. 

Rugia t10r t.odo o país a idéia. em:.n­
cipadora, como se desenhava no sm­
biente nolítico brasi!-eiro acenhmda 
tendêncfa r~publlcana. 

Na casa imperial nos paços do 

Da Comissão de Educação e 
Cultura. $ÔlJre o Prniet.n tje Lei 
do Çenado- ·n. 0 39, de 1954. 

Relator : Sr. · Levindo Coelho. 

govêrno to tmpt>rador Pedro !1. n&o Vem a Comissão de Educação e 
O Projeto de Lel n.o 34, de 1953 havia '11D.is escravos, pois a tod-:::s Cultura o Projeto de Lei n. (I 39 d-e 

de autoria do serlador Sâ Tinoco, que rõra dada alforria. 1954, de autoria d<O nobl'e e vene­
concede isenção de todos os impostos. A Princesa o. Isabel, não ob.s- randa S-enador Joaquim Pires. de­
inclusive de consumo e taxas adua- tante oniniã{• contrária de seu au- t-erminando a criação, na Cidad~- d~ 
neiras a uma firma particular. para gusto êspôso o Conde D'Eu. êss.é Recife, Pernambuco, do .Museu da 
todo o material necessário à sua ins- Gastão de Orleans intrépido · porem Abolição em perene homena~em à 
talà:ção e funcionamento. que fôr im- simpatizava com a causa emanr.lp'a- memória do c.;on.selheiro João Aifre':lo 
portado, foi dado - como inconstitu- · dora, dados os seus sentimentos re- Corrêa de. OliVeira e do grande ines­
cional pela comifisâo de Constituição !igiosos, as suas peregrinas virtudes 1 quecivel Joaquim AW'élio Barr-eto 
e Justiça desta Cas_a: Isto porque e o horror que lhe causava a t-ra- Nabuco de Araujo: ' 

. tratando~se de matena de natureza gMia do homem cativo. E sem ta- Pelas disposi<;~s do Projeto de .Le1 
tipicamente financ-eira, só pode cons- zer praç'i dessaE suas inclinações. 0 Museu deve ser instalado e fun­
taA~ de lei decorrente de proje~o da acompanhava . o de::;em:olvimento dfl cionar no prédio onde residiu Juác 
Camara dos Deputados, nos termos campanha anh~esclavagiSta. qut> r;res· Alfredo n::~que-la "Cidade. conhP.cido 
do art. 67, ~ 1. 0

• da Constituição. cia cada v-êz mais, condenando. o como palacete da Madalena. s<'!n1o 
Além dêsse vicio bá.sico, o projeto torpe ~méreio humano. ate recolhido tudo quanto se r€' la~ 

apresenta inconvenientes que justifJ- O problema· tinha que ser z:o!U· cionar com os feitos memoráveiB da 
cam a sua rejeiç-ão. Na forma em cionado. libertação dt:> filhos de escravos 1Lei 
que está redigido, não oferece, qual-. Várias tentativas foram feitas no de 28 de setembro je 187ll oom a 
quer especificação do material a ser decorrer da nossa ·lC'gislatura para limitação pela idade do esc;avo 31>~ 
importado Concede à firma Helvibnw. beneficiar o escravc. ·2 conr.ede~· :ue 70 anos 1Lei Saraiva) e oom a aba­
- Sociedade Suíço-Brasileira de In- C('rtos direitos, evitar a efervescé1'c~a Eção ·imediata e mcondicionaJ (Lei 
dú~tria Médico ·oentária, S. A .. umn dos partidos e opimões em contrá- de 13 d-e maio de 1888). 
isenção ampla. para todo o material iío. ,· os fato.s que~ê.sse Museu vai guar~ 
necr.o;sário à sua instalação e finan- Aliás, ·a principio veladamente de- dar· em documn tos : livros. jo.rndl.o:.: 
ciameJ:?to. . P?lS ostensiramente, D. !sabe) ~á monogr!'lfia.s, objetos nistóricos i.ra· 

Os mconvementes desa forma de nao punha ~egrêd.c nas suas ~!{itu- dos aos acont.ecimf!nto:; da abolição 
Conceder isenção são flagrantes. E!ll ç&es abolicionistas, a todos quaDlJS e à libertação final dos escravos iá. 
prhr.eiro lug:-1r _cria verdfldeiro priv1- acompanhatn a trajetória da abO-- deviJ.m ter rte:Spertado ess.a- pt~V1aêt1-
légio para d!"t.erm!nada empiü~ em ltção sa'oem pela· hist(lria e pela do- cia para a lt>mbranç~ dos esfor~·os 
d~trJmento de seus concorrentes; em cumenta;â{.. existente o quanto se dos antepas~ado.!l t>m luta para a t>X· 
segundo. impede qualquer cálculo cü1 t)mpcnhava ela p8laestirnacão dessa I Unção d€ssa mancha qu-e enodoava 
repressão financeira sõbre a reeeita. mácula· nacional a vida da Na:ção. 

Merece ês.Se movimento, que t:t 
?Od-e diz-e1· de -educação e eultw·a, G 
apõlo d-as Poderes Púbacos, exter• 

·nando ~m<. diz o· nobre Senador 
Anisio Jobim, c-omo relator da Co· 
m!ssão~ de Constituição c Justiça os 
s-entimento6 democráticos dos ~rac;~. 
leiros e ·o louvo_r da posteridade pe­
los esforço~ dos nossvs maiores na 
extinção· de. cati7Z.lro, S·endo tamr.:f:m 
honrl'! que se pl'O'sta aos dois gr.:hl.Ó€8 
brasileiros João A~fredo e NaJuco 
de Araujo, paladinos da aboliçao e 
libertaçã., dos escravos. 

Sala das Comi.ssões, em 9 de jul.ho 
de 1954. - Flavio Guimarães Pre ... 
sidente. - Levindo Coelho R.eJa-·or 
- Cicero· de Vasconcelos. - Hmnil: 
ton Nogueira. 

N.o 1.017 de 1954 

Da Comissáo de Finanças aa 
. Pro~·eto de Lei do B~1w.do n.v :39, 

de 1954. 

Relator: Sr. Martiniano Fernan.~ 
des. 

.Este Projeto de Lei cuja· finalida·: 
de é a criação de um Museu em .Re­
cli~ como propó.s1t.o àe .s~ rev~t:c~•I!LJ.I 
a memória de aois H~l.l'c.-; p.:l'lluu1ou .. 
canos que· _t~iJto se àistinguu·am na 
ca~pan1:a l'€dent~ra .cta A~l.IÇ ... o, po.. 
aena diS~nsar_ UJteiramente qu.uu:;­
quer cons1detaçoes na justrílcao~;ao de 
sua aprovação p;;la Comissáo- ae Fi· 
nanças. . 

. Em nomen"agem ao autor do .refe~ 
ndo Projet-o, o Senador Joaqwm f'i­
res, que com tanta oportUlliaaae o 
ap-1:esenwu, recomaremu.s alguns epiM 
.::~nos dessa luta magnífica, mUl~OO 
deles testemunhados por sua Ex.a noo 
rJbores de sua juventude.· 

A campanha abOlicionista foi sem 
d.~vi~a a mms ge~1erosa, a mar.s entuM 
Sll"...Stica, e a ~alS popular oe t0d.a4 
quanto ate 11oJe tem se desem·o.aào 
no Brasil, culminando tamn-em cOlll 
a mais limpida e profunda das uossas 
c~nquistas morais, e das transtorma­
çoes econômicas c sociais regiStradas 
em nossa história. 

Do seio do pov? partida, dentro em 
p~uco envo1v1a toda sociedade brasi~ 
tena possuida de um entusiasmo que 
se A generalizara nessa disputa lX:m as 
tl'es mai.s poderosas fôrças o~ani­
zad.as no pais naquela éPQca: a ri­
queza territorial, a política conserva­
dora e n coroa. 

_Com esta precisa e 1apicla1· adver­
çao, estamos empregando os nossos 
melhores esforços no sentido de que 
ê.sses fatos máximos dá nossa ·vida. 
de Nação não sej.am esquecidos, des~ 
prezados ou abastardados. 

"As tendências do nos.so tempera· 
menta e os vicias da nossa educação 
entretem no .País, um meio nioraJ ex­
t:emamente desfavorável à pr~erva­
çac da. ·verdade nos anais da política. 
na·cional. ·. 

A tradição dOS acontecimentos cor­
rompe~se logo ao. nascedouro. Os fa­
tos surgem à flor da corrente que 
se os traz, já decompostos, ·revoltos 
e meio afogados na lenda: Vendo 
como se turva e abastarda tão cêdo, 
tão depre.."5a, tão cte repc>nte, a face 
da realidade,· em relação aos sucessos 
da mais grave importância e de exM 
pressão notória, que ainda ontem corM · 
riam, e ainda hoje vão correndo aos 
r,ossos olhOs, os que viveram como 
nós, a vida me.sma dês.ses aconteci­
·mentos, assistimos à sua rápida 
transmutação num.a silva de fábul::ts 
monstruosas ou extravagantes, em 
meio das çquais se acaba, até perden­
do o tino da verdade." 

Com esta preci~a e lapidar a.rver­
tência, Ruy B:.rbosa definira a nos­
:o:a fraqueza na apreciação tios fato& 
de maior telêvo da Üos.Sa hiStória. 

O Museu da Abolição· além de cons­
tituir duradoura e justa homenagem 
à. mérriória dos cto!s grandes í'Ulto~ 

' ! 
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da. camp~nha abolicionista, JQão Al­
fredo Correia de Oliveira e Joaquim 
Aurelio ~eto .Nabuco oe Araujo, 
representa um meio eficiente e pa­
triótico pa.Ta o estudo dos nossos 
maiores feitos históricos, cte modo que 
possam êles se: transmitir d!: gera­
ção à geração. sem que o evol,uir dos 
anos lhes venha alterar a sua ver­
dadeira feição, deformando-Qs oom 
conceitos extravagante' se divorciados 
da verdade. 

No velho c f'spaçcso sobra.do da Ma­
dalena em cujas linhas sóbria.s ainda 
hoje se contempla a beleza de um 
estilo puro tão em voga naquela épo­
ca, ·e onde re.sidill pvr tanto tempo 
Joâo Alfredo, aJi irão se1·· xecoJhictos 
e colecionados, preciosos documéntos 
da ncampanha, escritos importa~.tes, 
objetos, quadros c painéis, a1111as e 
insítnias, recordações 1morred·T"·as 
dssia afanosa luta. que culminou com 
a abolição do cativeiro ·no Brasil. 

De fato, a convenção assinada pelo 
B:::-asil e Inglaterra, estipulando a abo­
lição do t1·áfico africano em 1826, e a 
lei decretada pelo nosso govêrno em 
7 de novembro de 1831, ratificando so­
lenem-;-.nte os compromissos assumi­
dos cinco anos antes, c.onferindo san­
ção àquele pact<J internacional, mar­
cam sem dUvida n primeira ma.,...:_...,..,_ 
tação concreta e ponOO inicial da fu­
tura campanha abolicionUita. Ador­
mecida durante muitoS anos·, sõ rarR­
mente uma ou outrn voz procurava 
:tgitá-la como simples manifestação 
de. filósofo.-c: ou filantróuos, que lo~ o 
se extinguia sem nc-!lhum~ rep-er­
cussão 

Desde 1850 que o trabalho persis­
tent-e de alguns parlamentares vinha 
:procurando interessar o Govêrno com 
p-ropostas de uma ~manci.Pnção gra- · 
dual e a longo prazo, pro}f.astas essas 
.sempre rej,eitadas ou sepultadas nos 
arquivos. · · 

Em 1851 E.Uva Guimarães Nclama.­
t;•a em um projeto a liberdade d-os 
na.sciturnos; Silveira Mota propugna· 
va em 1852 pelo afastamento dos es­
cravos ctas cidad~s e _proibia estran­
geiros. conventos e o Estaqo possui­
los; em 1859 Teixeim de Freitas na 
:ms consolidação das Leis Civis, in­
cluirn à parte um capitulo relativo à 
escravidão, formando uma espécie de 
Cód:go Negro, à se111elhança do que 
existia pal'a as oolônias afllicanas 
francesas. ,Jequitinhonha em 1865 foi 
sezundo a opinião de Nabuco o ver­
da=deiro pioneiro do abolicionismo no 
Brasil, apresentando pro'eto tadical 
de abolição dos escravos sem indeni­
za-ção e a prazO curto; em 1007 Pi­
menta. Bu-::mo encara a questão de 
uma maneira JÚ.ais discrita e caute­
losa, quando em 1871 Teodoro Ma­
Chado,- ministro da Agricultura no 
Gabinete chefiado por Rio Branco 
apresentou à câmara em 12 de Majo, 
importante projeto visando a situa­
ção dos nascituros, conhecida poste­
riormente como "Lei do ventre Li­
vre•', considerada, pelos abolicionistas 
exaltados como rldicula mistifica­
ção. 

os gabinetes sofriam mudancas 
freqüentes sucedendo-se às . vêzes· em 
prazo muito curto, atestando as in­
transponíveis dificul~deB politicas da­
quela época, em que se destacava 
como a maLs importante de tôdas, de~ 
corrente da campanha Abolicionista. 
que já havia sido t:L:ansferida vito~ 
riosamente das 111as psra o parla­
mento. como uma imposição do povo. 

·:e nesse ambiente de franca agi~ 
liaçâo política que surge o Gabinete 
chefiado por João Alfredo Correia de 
Oliveira, notável figura de homem 
público que tendo ingressado aos 34 
anos no minist-ério de Rio Branco, 
onde as suas qualidades de polftico 
hâ.bil e atitudes de estadista realista. 
e de pulso firme, logo se evidencia­
ra-m. 

f 
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Po.ssuia Rio Bran~ essa g-:rande 
qualidade de descobrir aptidões. João 
Alfredo nunca o dec~pci.:mou, e !01 
por muito· t:;;mpo o seu braço direito, 

Na. câma::.·a o seu empenho não 
era o de!n~te mas a direção que· ao 
mesmo lhe convinha dar. 

Tobias Monteiro destacaJ."a-lhe em 
"Pesquiss.s e Depoimentos para His­
tória", os traços inconfundíveis d·e 
sua perE-onalidade nessas magistrais 
linhas. "Hã nas Ass.emb:éias os ho~ 
mens de palavra e os homens de 
ação; os hom-ens que se batem c os 
chefes que comandam. Muitas vêz.es, 
êst:s só expõem o próp!"io prestígio 
nos mome:1tos de perigo, em que é 
prec:so arriscar a sorte do general 
como recurso decisivo. Mas êle.s ca­
recem ter ó olhar de relance; abran.:. 
ger no golp3 rápido da vista todo 
campo.de ação; adivinhar onde pode 
estar a fraqueza das suas linhas e 
das linhas do inimigo, o pont0 vul­
nerável da sua tática. É preciso ter 
a penetração 'd-e psicóio:o para lidar 
dia a dia com cada homem e descer­
lhe ao fundo da alma, através do.<:> 
seus jebuçôs; saber confiar e C~s:::on­
fiar, prometer e cumprb.·, lisongear 
e seduzir. A preocupação deve ser a 
vitória: é preciso renunciar a tôdas 
as vaidades da eloqüência; desprezar­
lhe os louros, preferir ao engodo- dos 
seus troféus a segurança de uma vo­
t.P..ç&.o triunfante". 

Eram em síntese C'stas as caracte­
rísticas dêsse jovem ministro do im~ 
pério qu€ lhe crJ;!d·?llciaram para mais 
tarde receber o" bastão de comando, 
na chefia de um Gabinete. 

Chámavant-no de leader taciturno, 
procurando diminuir ou perturbar a 
suà. magnífica concentração d~ estra­
tegista, que sahia retirar com van­
tagem do sEm esfôrço mudo, os me­
lhores prot•eitos nas contendas com 
adversários frios e ·argutos. 

ltecusando fazer parte do ministério 
ãe Cot,egipe, êle esp~ava pãciente­
mente a sua vez de chefiar um Ga­
binete, fato que se deu mais cêdo do 
que era de supor, quando o Regente 
lhe confiou a clificil tarefa de organi­
zat um novo ministério conservador, 
no qual teve êle a coragem de pôr 
quatro membros de e'tagerados pen· 
pores anti-abolicionistaa. 

Sentindo contudo dentro em pouco 
que se tornara impoosivel deter por 
mais tempo a longa aspjração do povo 
brasileiro, não vacilou em promover 
os meios de tornar possível quanto 
ant€s a promulgação da lei de 13 de 
maio de 19a8, provando com êsse 
ge.sto até onde um háb.il político de­
via se conformar com os !murevistos 
e precipitações dos acontecimentos, 
renunciando em tempo êsses ponto.c: 
de vista qtie até então defendera oom 
denodo contrários à abolição ime­
diata. ' 

A critica de alguns dos seus con­
temporâneos procurou em vão dimi­
nuir-lhe o êxito da tarefa, invocando 
a facilidade do triunfo. 

mais tempo ah1da se desenrolaria 
sem o espilitu hunwnitil·io, e::t:·---1e 
de ódiqs e tendências políticas, na 
opinião· de Nabuco, a abolição teria 
deg:enerado, nos lancando em ll'"'la 
'!;Uerra de racas ou êm um <.mcuntro 
ele facções. · 

Dantas colocando o partido lib!?ral 
fiO serviço dêsse movilYlr>'1tO. Antônio 
Prado quebrando em São Pa:~lo u 
resistência comoacta do .c:-•· 1 c.,m a 
·-ctimda do veto à Abolição c Jão 
i\Ifredo em um P.:esto de grande t'U­
dácia e sagacidade pnHH,..., --- ·- n'1Ue-
1l. énoca, anresentanclo a 1~: -<q cx­
t.int:§.o imediata, patrocinndn. -pelo 
nartido cons~rvador, marcamm as 
três eta9as decisivas dessa Iut.a. one 
tanto empol<rou a Nação no fim ·do 
século passado. 

Joaquim Aur~lio :R'ln~to Nabuco de 
Araujo é a out.ra fjo·ura expone'1Cif11 
ria éamp~nha AbOlicionista, 1ue éste 
Projeto destaca e homenagea. 

Posto uelos mais crcct-··- ·- • .. o::: '"lls· 
toriadores ao lado de Ruv Earbo:::a 
<' José de Patroc~nio, como as três 
,mais denodados defensorf'S ··êo;:.'~f'S 
;deais, em cuja luta se~undo êle mes­
mo confe~sn uassou os melhores e 
mais produtiVos anos de sua vida, 
~xercendo ela sôbre seu espírito uma 
"~duç?o irresl~tfvel, tal"vez pelo ca~ 
-rãter hum~mitário e social que à ta­
l."efa se impun11a. 

Foi Nabuco um dêsscs in.iivíduos 

~~f~o;rr~â~~r~:si~~fos:8~ê1~5 tÕ~~~rj;~ 
circunstâncias convero;iram P.m se;.ts 
rnenores detalhes uai·a o mesmo fim. 

Filho de um verdadeiro estndi~;hl 
teve a sua formarão intelectual ori· 
ent::~da c P.:arantida. Possuindo eru­
dição e talento, fõra mr"·'l-·· fh1~nte 
"! de «rande iP"'ao·inacão, ('Xnondo as 
c::uas idéias em lim~uaqem nura e per­
-;uasiva, em absointa harmonia c:->m 
0s seus gestos e tracm11 ffc::innôm:cos. 
"Era um gigante pelo norte e pelo 
talento. . 

Na campanha da Abolição p<~.rn n 
qual entrara em 1879, contarriádo pC'lo 
entusiasmo que rlP"''""lP'·t"""" . .-. n•·onlln­
..,;nmento de Jerônimo Sodré na Câ· 
mara, Nabuco inscreveu~se entre os 
'1rimciros, devendo ser considerado 
um dos pioneiros dêsse .,.,..,'fvirr.H'nb 
l1.íc.iar;.-, nf'"<:fl fa~p ativa e ininterrun­
ta indiscutivelmente no pl"'"l"-'"nt"O. 
Os out.ros r,omo Rebouças, Patrocínio. 
Gusmão Lôbo, Menezes; Joacuim 
c:;erra, só depois no mesmo se asso­
ciaram. 

A sua atuação fôrn rir>císiva. qWJ.n­
do e~ visita ao Vaticano, con:;~\Plil"a 
de Leao XIII a promessa de um - '10io 
eficiente à Campanha AboU~ion!sta, 
concretisada em uma em·.~clicfl ~ em 
nutrns ml-':.nifesta-r:ões de simnatia uela 
causn. que se aº"itava no R-r::~o:::il. neu­
·ralisando as últimas resistências oue 
'linda existiam em tôrno do ;.J.·ono 
o qu~ .muito favoreceu o entusiasm~ 
e~ coragell"! da Reg-ente na promulç;a~ 
~ao da Ie1 de 13 de Maio de ]898. 

. Na . recordação dêsses fatos que a 
hlstóTJa deve guardar com :.1P.ln ~ ca­
rinho, transmitindo-os ,~rp .... ic:nc: p exa-

Ninguém lhe poderá, no entanto Los à posteridade, ·a criação do Mn· 
negar o mérito de ter corajosamf',1te seu dà Abolkão em RP:cife, 110 Pala­
assumido tão grande responsabilidade cete da Ma!rdalena, sola1: "Y1~" l'f'si­
ao tomar atitude tão pronta e Ceci- diu por muito temp~ João Alfrf'do 
siva. Como estadista élc sabia oue as Correla de Oliveira oue i11ntamr.nt.e 
reformas dêsse porto nos tegi'l1J•ns -=:om Joaauim Aurelio Barreto ~abuco 
reoresentativos, teriam de -~er •.ondu- de Arau.to representam duas da!!: ma. i~. 
zidas principalmente de maneira rea- "'minentes figuras df'! ~~1-n..-l'"'*"'lc:; da 
lista procurando-se C"T'J.hece:r e não" nossa Pátria, deve ser con.~lflerar'll'l 
contrariar o estado da opinião pú- '1Cla sua finalidade, como cbra de 
bUca. <>ignificação cívica e de interês::::e cul­

tural e educativo. 

Parecer n.• 1.018: de 1954 

Da çomi~são de Constituição • 
Justiça sôbre o Projeta de Lei d' 
Câmara n. 32d-óU, que f!Xa a rt.i· 
visão admin.strativa e judic.áritJ 
do Território Federal do R.io 
Branco e abre crédito especial d~ 
Cr$ 332.880,00. 

I'elator: Sr •. Anísio Jobim, 

1. Já tf;ndo nos externado sôbre a 
.::c.mstitucicn;...lidade do ..?roJeto. agot fl. 
~emos que falar sOmente quan~o ó.s 
··mendas ~pres:=ntadas na ctouta Co­
mlSSão de Finanças do SeHado. 

2. Em re!ação às emendas do 1.': 
~rupo ,apt·es~ntadas pelo nobre Sena .. _. 
dor pomingo~ Velasco. nada temos a~ 
opór. Foi de fato. um~ 1acunn que 
~scapou ::J u.s emendas vem preen'.mey, 

Têm as .. eferidas "emendas" o nos~ 
so inteiro apoio. 

3. Relattvamente às emendas su~~ 
~itadas nela ilustre sr. Senador Al­
v'lro AdÔifo. concordamo-s com as dl:" 
ns. 1 e 2. não assim com a óe n. 3. 
Não alcançamos por que ''1938". 

Pela. cort.:oti '.ucionalidade, c'Jm a ·r~s~ 
trição off'recida, quanto à tel'cen·::t 
·}menda. 

Sala Ruy Barbosa. em G de agôstt; 
dP 1953. - Dario Cardoso, President~ 
- Anisio Jobim. Relator. - Joarruim 
Pires - Luiz Tinoco - Ferreira dfi 
Sr1uza - Carlos Saboya - Aloysio df 
~arvalho. 

Parecer n.0 1.019. de 1954 

Da Comissão de Finanças Cl 
emenda n. o 3 oferecida ao Proje-
to de Lei da Câmara n. o 328, d~ 
1950 (jUe fixa a divisão adminis· 
trativCJ e judiciária dq Territóri~. 
Feàen i do Rio Branco e abn -....., 
crêditó especial de· Cr$ .......•.. 
332.880.00. 

Relator: .~r. Costa Paranhos. 

A emenda apresentada ao Projeto 
em apreçc objetiva. apenas, atualizat 
ilgumas datas referidas no texto d~ 
alguns dispositivos , E emenda que 
tem o mesrilo sentido das que apre-"5fm~ 
~amos ao projeto, quando o relatP.· 
mos. 

Nestas condições a 
nanças opina pela 
~m~nda n. 3. 

comissão de Fi· 
aprovação da 

Sala Joaquim Murtinho, 1 de seN 
tembro de 1954. - Ivo d' AQuinv, 
Presidente - Coata Paranhos Rela· 
tor - Nestor Massena - Cesar Ver­
_'lueiro - Apolonto Sales -.:. EuclidP..S 
Vieira - Joaquim Pires, cqm restrt~ 
çôes quanto à emenda n. 3 conforme 
ryarecer da· Comis~ão de Constituição e 
Justiça. - veuoso Borges. 

.:J\1ENDAS A QUE SE RÉFllREM OS 
PARECERES SUPR.• 

EMENDA N. 0 

Ao art. 2 .. : 
Onde se diz: !951. 

Diga-se: 1954. 

EMENDA N. 0 2 

Ao .art. 10: 
Onde se d1z: 1951. 
Diga -se: 1954. 

EMEND,\ N.o ~ 
Só essa deliberação do · ,o;eu Ga­

oinete em hora tão. difícil para a 
Nação seria suficiente nara ~-·nSaR:rá­
Io como uma das figuras políticas 
mais renrt3sentativ::~s do. seg:undo ún­
pério. Sem o espírito governamental 
de homens como Dantas, . Antônio 
Prado e João ·Alfredo, a f'""""1131-1ha 
abOlicionista. não teria chegado pa­
cificamente até- o fim e por muito 

Conctuimos pela suã aprovação. 
Sala Joaquim Murtinho, 8 ,ie tf!-

tembro de 1954. Ivo d'Armino. Subst.ltua~se: 
u 195311 Presidente. - Martiniano Fernanti.o3 1

) no art. 4. 0 

Relator. - Costa Paranhos. _ !'les: ·'1958"; 
tor Massena. - Euclydes Vieira. _.

1 

2) rio § i. 0 do art. 
Joaouim Pires. - Cesar Vcrgueiro, s .. ~8" por "1&59-1!163"; 
- Victorino Freire. - Veloso l!or~ 3) no § 2. 0 do art. 
ges. 1Por "12"5ít'·. 

• 

-

.-
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.[~receras. IV3. 

de 
1.020 
1954 

e 1.021, 

N. 0 1.020, de 1954 

Da Comissão de Constituição e 
Justiça sôbre o Projeto de Lei 
da Câmara número· 29, de 1951, 
que altera· a carreira de Oficial 
Administrativo do ' Quadro Su­
plementar do Ministério da Fa­
zenda. e dá outras ]Jrovic!.éncías. 

Relator: sr: Aloysio de carvalho. 
O pr-<Jjeto de lei da Câmara dos 

Deputados, n. 29, de 1951. altera a 
carreira de Oficial Administrativo do 
Quadro Sup1~mentn.T do Ministério da 
_Fazendo e dá outras providências. 
p oriundo de mensagem do Sr. Pre~ 
.sidente da República, sob n. o 291, da­
tada de 23 de junho de 1949, e em 
que se diz que a medida legislatív~ 
prooosta visa ao 11 reSsai·cimento o.e 
prejuizo sofrido por alguns funcioná­
rios - ântigos escriturár.íos ampn.l'ft .. 
dos P€::Io Decreto-lei n. 145-37 - em 
virtude do nivelamento nrl'!vi~to no 
Decret.o .. tei n. 8. 754-46, alterado oclo 
Decreto .. !ei n. 9.657~46'' (sic). 

A mensagem presidencial acomPa­
nhou a •·exnosi.r:ão de motivos" n. 641, 
do ent~o Mil'Ustro da. Fazenda, r;r. 
Guilherme da Sílveirrt. apoiando lOn· 
ga exposição em qne o n·eu::trt.amt-nto 
Administrath•o do SeFViço Público as­
sim se Expressava sôbre a pretensão 
dos funcion~1·ios em causa: u Ant~rü.,r~ 
mente ao Decreto-. lei n. 8. 754, àP. 
21 de J~neiro de 1946, os inte·PR'iados 
exerciath cargo da classe 9, da carrei­
ra de FscritMrárlo, e concnrri?m rom 
()S da. classe 9, da carreira de Escritu-

.... rárto, e concorriam com t)fi da cla..<=:se 
10 a. promocão à classe 11. rles:s:1 car­
reira. Alcanr.adn.. P.ssa clllsSe, f'ram 
nomeados. -pela orde'll de classifica-

r-.... çl\Q, na nrova de QUe trata o .Dec,·eto· 
-1et·n. 141'-'~7. na1·o. a classe 13, da , .. at·~ 
retra. de Oficial Administrativo. o De­
creto-lei n. B. 754 fundiu os ctaCJ;:.es H~ 
e 11 de 'F.iõcl'It.ln'âl"io, a;; nuais fm•nta­
ram a c1as:;e 11, à e Ofi~ia.l, Adlllinis­
trativo. A clMse 9 dP. Ef'lcrihll':Íl".IJ '1f>.<:;­
sou a consUtnfr classe id~nf:i~q dP. 
Oficial AdJ.ninlstrativo. AS classes· 9 
e 11 fQl'flnl. et)tão. ni\'eladnfi.. para 
promoção à cla.c:se lj)". 

".R~sa alteta0ãQ", - continua n ex­
posíc!lo do DASP - 11 .iâ renre~ellt."lva 
pretufzo nara os f11nciOPárío~ da clas­
se 9. Como escriturários. c. se, uo 
atlnl71r à classe 11, ti\•estem nl.elhqr 
clis.c:ific..2cão aue outro da cbsse ]{} 

·OU da cíai"s~" 11, seriam imndifltrinFm~ 
te non,p,~ do~; à C1Rsse 13, da carreira 
de Oficial Adnlini.strativo. 'Nivelarlaf: 
as classes 9 e 11 uara promü\~ao à 
classe 13, tnais difícil e i.r.cf'rto se 
tornou o ::wesso a F>ssn.. ciassi. o \lU O J 
se -pror:essatia mediante uÍ''llnoção to 
nAa oela ordem de classifim~çã.o obtl~ 
da fHIS provas do Decreto-IPí · núp1ero 
145-37". 

O decr-eto-tel n. 9.657. de 28 de 
ng;õsto ele 1946. nivelou Iiovamente as 
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processado pelo decreto-lei n. 8.754, revelia do Poder Executivo. O mes­
de 1946, e contando-se-lhes antigui- mo se pode- dize1· dos seguintes ai'ti­
dade, na çJaSse J da caneira t'!.e Ofi- gos do projeto, 4.0 e 5.0 • O artigo 4.0 

cla1 Adnlinistrativo, para efeit,J ae determina que· 11 0S atuais tesoureiros 
promoção, desde 13 de novembro de e tesoureiros-auxiliares de todos os 
1946. Ministérios, compreendidos ou lata-

A rcferênck'l., agora, a nadrões alfa- dos na primeiia categoria, e os con­
h~t'co.r; exoHca-se pelo advento da JP-1 fer€ntes de val01·es e conferentes do 
~- 488. dê '15 de novembro de 194!1_ Ministério da Fazenda, nos_ t-êrmos 
aue, disoondo sõbre o na~an1m1to, ~e da Lei nP 403, de 24 de setembro 
vencimento, remUnera. cão I ou sflla_J:m de 1948: passam· a perceber. remune~ 
n.o l"',,._q.oal civil c milit.ar da Um_ao, ração e padrão idênticos aos ~os 
tranSformou. como se sabe. ~~ padr~es atuais tesoureiros-auxiliares do extrn­
fllltnéricos de Vencimpnto!'> em fadroP~ to padrão 31, daquele Ministério, ll?t~­
alfabétlcos, col'l'e~uondendo n. letra F dos na primeira. categoria. e benefl~ 
aos antigos padrões 8 e 9 a :i.etra 1 dados pela Lei n.o 488, de 18 de no~ 
-<l"S antians padrõe!'; 10 e 11 e a letra vemb1;0 de 1948, màntida a diferenç~ 
.T aoJ:: antigos padrões 12, 13 c 14 (ar~ de vencíntentos determinada pela Lel 
tia() 4.

0
) • n.o 403, de 24 de setembro de 1948, 

pelo qual ficam elevados l'espe"ctiva­
mente aos padrões K e O ós níveis 
inicial e final da carreira de :Estatís­
ticos dos· diversõs Ministérios, inclu­
sive os que possuain a prova de elas .. 
sificação instituída no decreto-lei ·n.0 

145, de 1937, A de n.0 .. 3 estende o 
beneffcio do art. 2.0 do projeto a 
ocupantes da -carreira de oficial ad­
ministrativo do ~inistério da Fazen­
da. Desaparecido o artigo 3, desapa­
rece a uzão da emenda. Assim tam-­
bém em relação à emenda n.0 4, por 
ig'Ual àditiva. 

Por outro 'lado, n concr.ss~o tla con- existente entre os tesoureiros e t~~ 
tagem de antiguidade na classe ~ 3 soureiros-auxílíat·es referentes à pl'l­
desdt> l 3 de novembro de .1 !HG f:XPh· 
,.~-se nela circunst.<mcía dP terem F:i- tneira categoria". · .. 
do nromovidos nes~a dQta à ~lesse 13 o attigo 5.0, por seu lado, estende 
de Oficial Administrativo a.ntt~o.-; es- os favores do art. 10 da Lei n.o 403, 
criturários cllu:ses 9 e 10 Tl""' bnse d~ de 24 de setembro de 1948 aós tesou­
niV'"'lnmento pl'evisto nelo decrP.t.o-lei reiros-auxiliares interino? substitutos 
n. 8.754-46,. dPrlV"a~do. ÇI~r..:::·~ fa_\.a ~ que, à data da ~ublicáção da lei, es­
~ituacão de mfertm td:=Hi':'! dos re~ nn tejam em exercíciO. ÊSse último favor 
tes escrtturã.rios n9o 'uro'!!.~·"ldos. ~~~- 'roi incluído também entre os que 
tão, P aos nua r-" o nnte-•woJeto govei- • constituirani o artigo 270 do projeto 
n&.fí.ental pi'OcUl·a atend~>!' · do Estatuto dos Funcionários Públí-

Concilla-se pot;, com o ponto de cos Civis da União, vetado, aliii.s, pe .. 
vista adtnínistr:ttivo. o que do ~1res~110- lo Sr. Presidente da República. O 
te uro.feto de lei consta, .t'l·~ artigo 1 ~ , referitlo artigo 270 estava assim redi~ 
, 1aráorafo único e no arttg-o fl. 0 ; ~aue~ gido: ~~Estendetn~se os favores do 
te disoondo ou~ os atuai~ oficiais ad~ art. 10 da Lei n.O 403, de 24 de se~ 
ministrativos- rl."l classe J do Q·ttadro tembro de 1948, aos tesoureiros au­
e:ut:'kment.ar do Ministé,.io dn FM~n>- x.iliares, conferentes de valores e 
da rmc. ocssuam s. nrova d€ classtf.f- conferentes interinos substitutos que 
car,ão in!5tl.tut.fla. "Oelo dec"~to--lei nu- a. 1.o de outubro de Ot951 esta.van. 
.,..,.,ero t4i5 cfp. ':!!l de rtezP•nhr•' de 1937 nô exercício dos respectivos quadros'·.· 
fiCDm elevados à classe J da mesma ·como se vê, a iniciativa vitoriosa no 
cRtTeira, contando-.~ ·a éles .. benl co- m·esente projeto foi mais túnid;l do 
mo ãos atuais ofJcuus .adtt:Ir.LStra.titos que a do E:statuto dos Funcionários. 
d:t clas:::é .. J. nnc:ruidores <1~ mesma o voto do Sr .. Presidente da Repú· 
11rOVa de cl!:>~":fi">'~cÃo. antienld&d-':!" blica foi mantido pelo Congresso Na .. 
nPssa classe <ifr 1

'; l:l de nov::mhro 
0 
de cional. <Ver Di2rio Oficial de 26 de 

1946: e 'Qrovidet,rmndo o artigo 6 · a dezembro de 1952). 
r,Ac~ssáz·üz apostila nos decretos dos 
fnnctor.•á.rios assinl beneficindos. 

O mai.:; que aparece no projet~, ~n­
telramente estranho no s~n nbJ~tlvo 
re.ctrito e até à sua prQprl2 nameza, 
decon-e de êmendas que ll~e foram 
8.n'~"Pseutn.das na Câmara f' afmal ~.})ro 
vadas. . · 

11 E assim que o artl~o 2. 0 manda~~ -
car aos atuais funcionát·ios do ~miS­
tério da Fazenda que cont-e111 nuus dP 
20 al'ios de se1·viço público, e aos q~e 
tenham sido nomeados antes ·da. vr­
º'ência da Lei n.O 284. de 28 de ou­
tubro de 1936, ou que hajam pres­
tado concurso de primeira ou se .. 
gunda entrância antes dessa _dat~. 
ns vantagens· concedi~as pela le1 nu~ 
mero 200, de . 30 de dezembro de 
1947, se aindo. n~o foram po~· ess~ 

Acresce, entretanto, que vigorando, 
presentemente, o Estatuto dos Fun~ 
cionárias PúblicO! Oei n.O 1. 711, de 28 de outubro de 1952) cujo a,rtign 259 
atribUi ao Presidente da Repuolica 
a. designação de uma. comissão- de 
técnicos para organizar um plano d,e 
classificncão dos cargos do Serviço 
Público Federal, com base nos de­
veres, atribuiçõeã e responsabilidades 
funcionais, para ser apresentado ao 
Congresso Nacional dentro do prazo 
de dois anos, e já tendo sido iniciada 
essa tarefa; qualquer iniciativa le­
gislátiva "qúe importe estlutura,ção de· 
.funções ou reajustamento de t>ad~ões 
de ,;encimentos resulta prematura e 
deve ser rejei!ada, salvo os casos 
absolutamente )Jrocedentes. 

Ooinnmos, à vista do exposto, pela 
\nconstitucion~lidade dos artigos 2.0 , 

3.0, 4.0 e 5.0 do projeto e das emen­
das de n.s. 1 n 4, coDSiderando -pre­
iudicada a de n.0 5 41 Acompanham o 
"l::trPcer 4 (qUatro) emendas supressi­
vas". 

Sf-lla Ruy Barbosa, em 6 4e a.~ôsto 
rte. 1953. - Dario Cardo.<:o, Presiden­
te. - A.Ioy:::io de Carv(Jlho. Relator. 
- Joaquim Pires. - Luiz Tinoco. 
Anisio Jobim. - Carlos Saboya. -
Ferreira. de Souza. 

EMENDAS DA COMISSAO DI!: 
CONSTJTUIÇl<O E JUSTIÇA 

EMENDA N •0_ 6~0 

suprima~se o art. 2;.0 do Projeto. 
Senador AloysiO de Carval1lD. 

EMENDA N.O 7~C 

Suprima-se o 'll't. 3.0 do Projeto. 
Senador Aloysio :te Carvalho. 

EMENDA N.0 B~C 

Suprima-se o att. 4.0 e parã~ra~a 
único d(' Projeto. - Senador Aloyszo 
de Carvallzo. 

EME:ND~ N,0 9~0 

Sup.ritna~s~o art. 5.0 do Projeto. 
Senador Aloysio de Carvalho. 

A com1ssão ll.Provou as emendas 
..;u,lJl'a. 

Sala ttuy Barbosa, em 6 de agõsto 
de .1953. - SenaMr Dario Caràaso·­
Presidente. 

PARECER, 
·-

N.• 1.1!11 DE 195• 

Da COmissão de Finança.s 
protel.o de lel da· Câmara 'l.0 

de l9ii1. 

Relator: Sr. Durval Crtl2. 

ao 
29, 

i:s'bc proJeto de 1e1. oriundQ ci.-e ~en­
sagem do Poder Executivo ao Oo!!:~ 
gresso Nacional altera a cacrell'a. de 
OfiClal Adml.UlSttativo, do Quadro su · 
piementar do MiniStério ela Fazenda 
e dá outms pt·ovtctência.s. 

-~!asses 9 c 10, para ·oromocão à elas~ 
Se 11. mn.s ésse nivelament-o se resta. 
belecia ene:ontrn.ndo os funcionãrt:-J:: 
em nnrêco · inte!lrflnâo .. 1á, d carrei!'O 
ele Ofícíol Admlntstrativo, o QU(','cor~ 
forme conclu1 o DASP, t·enrr>~nnt:"lvo 
preiuí:o:o nhda maiol', norrmnnt:o tc­
rta.m êles de cumnrtr "a exigência de 
r!o!s Rncs de interstício Ont";\ promo~ 
~ :\. d~&se-11 e (!.?. dois otJ.tros~ 'IXlra 

lei abrangidos. Arnda pelo artigo .3. Não é êGte, por certo, o caso dos 
do projeto, as disposições do al'tl~o mericionados artigos do projeto, ex-
1.0 da citada e indefen·sável lei. nu- ceto, bem se vê,. os de sugestão do 
mero 200 são . estendidas, por Igual, Executiva, na citada mensagem pre­
aos funcionários nomeados nos tê~·~ sidencial, a saber, ·os de n.0 1 e pa­
n10S do art. 32 do Decreto~ lei nu~ rágrafo único e de n.0 G. E' o que 
n1e'ro 1.168, de· 22 de março de 19~; deve restar, portanto, do projeto, c 
aos ntuoJs fiscais aduaneiros do Ml- nesse sentido· inYocazuos a atenção 
nistério da Fazenda que tenham si~ da. Comissão de Ser\•iço Público, a 
dO nomeados anteriormente à vigên- quem con'J.pete apreciar a -matéria 
c ia da Lei fl. 0 284, de 28 de outubro quanto a a . mérito, para. a supressão, 

'de 1936; aos oficiais administrativos se lhe parecer, dos artigos 2.0, .3."', 4.0 , 

e escriturários do Mini.~tério da Fa- parágrafo único, e 5.0 .. 
zenda que tenhn.m prestado concur~ , . . . . 
so de primeira entrância ou concur- O · mesmo • destino recomendamos 
so· de Fazenda no regime anterior à às emendas do Senado; de ns. 1 -á 5, 
viQ:êncin. da citada lei n.o 284: e, por com a devlda venia dos seus ilustres 
fim, aos pagadores aposentados do autores. Todas cogitam ele estrutu-

o objetivo do projeto orlginal! con .. 
t:orme podetnos veriíicar consULt~;~.ndc. 
os pareceres e lls expos1ções .ie motl­
\·os dQ tVlinisterio d.a Fazenda € do 
De_par_trunentà Admmistrátivo do ~­
viço. Pú:Jlico t.D~bP), é o de c2~·1ig11 

a situaçãc do Cltado Quadro l.::;apl'?· 
mentar Uo Mirustério da -FazendaJ 
dando margem, assim, a que os rur::· 
.::ioná,rios atingidos· ·pela mod.lhcaçãt 
oroposta, . venham •a ,ser rcssar~.tado: 
.:le prejmzos que sofreram em Vll LWlt 
da estab~lecido em outras lelS cam · 
bém relativas no ..,.essoal em ap.u:çc. 
Tanto que o.proJet~ origlDal, ..tem co­
mo o que a Cã.rnara dos Deputado: 
nas envilfJ, mandam ·eont.ar o t.F..mp~ 
parà. prornoção !.! partir de -!3 de. nQ 
vembro d(; 1946. promocão a classe 13". -:' 

A nr1mil1istruc!l.o .. como se vê, acc..: 
lheu, senmr.e. com slmpnUa, a idéia 
desse ren.justamento de padl'ões, en~ 
tenrl.e11do, 110 entanto, n~o noder efe­
tlvú.-lo sem uma lei. E lln.i ~ solici­
tacão feito ao Corieressn. :Mas essa 
solidtaçâo t~ria' de se cin~ll~. como M 
cingiu aos térmos estritos da ~reten­
sãO. ísto é, nflauena nltcracão 1ia. r-at•w 
relra dr Oficial Administrativo do 
Quadro suulementar do Ministério da 
:Fazenda pnssando da cla..-;:se I para 
a .clasee'· J os funcionários ocupa~1tcs 
dl.u:raela ~~l~.~~P.. ::mtes do niYelallle:nto 

Tesouro Nacional. . rações funcionais, tncidindo, assim, A finaudade !lo projeto exa, po~ 
ora, a lei n.o 200, de SO de. de- no el'l'a apontadO, em face do atual conSeguinte justa e moral. A \pxóprla 

zcmbro de 1947, conquistada ao Con~. Estatuto dos Flmcionários Públicos da ·Adtnin!straêão, como nlttitct oem ac.er.· 
grcsso Nacional num motnento de União. A emenda de n.o 5, é in- tuou ·o "!tninentc .sen:idor A.Ioy<ü.o d·~ 
desatenção, pi'lvpegiou determinado teiramcnte idêntica, no seu texto carvalho,- relator dêSte projeto n:1 
ro:upo de funciol1ár1cs, mas isSO nã.o oomo ns. justificação, à. emenda de ComisSão de ConstitUição c Justiça. 
significa deva. cstender~se, ilimitada .. n.o 4. Deve ·prevalecer esta, pelo. reconheceu. por diversas Vê.st>.S a 
mente, a tôd~ as classes do funcla.. riúmero anterior, e cónsiderar-~e aquc... procedência da 1>retensão 4oS tundo­
nalismo não contempladas nela. O la prejudicada. A· emenda de n.0 1 nários prejudicã.d.os pelo ·mvelaml'nto 
oue a êsse prOpósito fa~ o projeto é substitutiva do art. 3.0 . do Projeta. jetermina.OO pelOF decretos-leis nú .. 
é, em verdade, inconstitucional, des- Eliminada; que seja, essa disposição, meros S-'154. e u 557, de 1946. enea .. 
de que repl'esenta, sem nenhum dis- fica -sem objetivo a emenda. _A de rando-a com sunpatta e, por .fim,.pr<1 .. 

farce, lnajoração de vantagens~ à n.<) 2 ~:mda. acrescentar um artigo videnclando a mCnsagetn do Chefe 

•' 
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do _poder Executivo ao Congre/SISO Na­
Cional, ~ompannada do re.sp~.;ttvo 
pro)~to,de lei. 

Sàbre esse aspecto não temos tarr.­
bém a menor Q.uvllia. o proliilo r;ot:~ 
responde não só a um ato de justiça 
como a uma necess1dade da atl'lUlllS­
traçâo iccteral, posto qUe, co.~.u..:Jne 

. para coi:ngir situaçáo anomata, ...:UJOS 
reflexos, sóbre o ânimo dos seu.: set­
victóres, sá.o mais ctan.o.sos para o ser­
viço pú!J.Iico em geral, que par;, os 
preJuaicaCios. · . 

Quanclo uma tel e !ator de L.l}llsti~ 

Justificação 

A emenda tem por objetivo aten­
der à redução de despesa que. Eetvm 
tàmbé-m de fundamento ao projt:t-o 
dcr'lglnal. 

EMENDA N.0 12-C 

Ao artigo 1. o: 
Modifique~::e a denonllnnção 

grafo único para § 2.0 • 

Justificaçi'io 

N.o 6 

Acrescente-se ao Projeto nUmero 9 
de 1S51, da Câmara. do.s Deputados: 

Art. Estenctcm~se aos .>ficia.is~ ad~ 
mimstr-atiVOS e escrituia:-zos dos .\-ti· 
niStérios, que, na data desta Lel, 
contem maJs de 2() anos de scrv1ço 
pübltco, ns vnmag.:-n.s concedidas pela 
Lei n.O 20.0, de 3d de dezembm cl.';! 
1947. 

ças, ou ~liDp!e.smente colai:JOra- 9a1 a ~ A emenda é umn. simples. de-corr-ên­
desorgaiLZação do serv1ço púa·íco, cia da proposta de mclusão cte novo 
pelo aesLstimulo 4.ue traz aos que l1ês- Jarágr:lfo ao a-rt. l.'J, como pru:ágra­
te Eervem. o preju1zo rea1 rec3l c sb· fo 1.o. 
brc o próprio se;viço publico e, per Quanto às emendas de ns. 1 a 5 

Parágrafo único. Os cargos cio::; 
funcionários b-enehciados deyerão se1: 
extintos, à metlid.:'l. que vagru'C!n, n 
p~rtir da classe inicial, ficando q,ss:;­
guradas .as prmnoções e_ .0 :we.ssu dm 
escl·iturá!.'ios a()s carg·os de ofiCial 
administrativo na forma dR legisirv;:il) 
e-m vigor. 

tçD.sequência, sôbre o Oovêrno. .QOmos de parecer oontr~~.:, pelos me-
Dai pol'q,uc estamos inteirmnente ce tivos que fizemos constar dO .oarecer .. 

acôrcto com o .tJtuecer aprovado 1)e1n Nessas cond1ções, a Comtssao de F.1· 
eonussào de Constitrnçâo e Ji.L~t-iç:• nanças e de parecer favorável ao pro­
desta (;asa R r~pe1to ao projeto que · Jeto e ·às emendas supreS-'ilVaS nU· 
nos foi enviado pela Cámara d·Js meros 6·c: 7..-c; e~c ·e 9-e; de parer:er 
Deuutadvs. contrcirio às emendas de ns. 1 a 5 e 

Parecer n. 0 1 .022, de 1954 

Da comissão de Finanças sôbre 
o Projeto àe Lei da Câmara. mt. .. 
mero 46, de 1951', que cria a Dire­
toria do Mnte1"iat Bélico dt.!. Jtern­
nciutica. tle em vez àe rott.i,g:il· preJuizo l'C· oferece a.s de ns. lO-c; 11-c e 12-c, 

conhecido pela t>l'ópria e.dmims~t .:tÇão também formuladas em fólhas anc­
em rcla.;ao a ~lgurn: serv1dores ,.;tru-, xas. Relator: Sr. Ces:n· Vcrgcuiro·. acrescenta maior numero de lllJUSti-
ças qua?dú a propo.sito de Sl"~l·ir Sala Joaquim Montinho,. 1 setembro 
~~i.ssoes da· n1a.:s.inaC:.a LCl ll.~ a2oo. de 1954. - lt'O à'Aquino, Presidcmr. 
de 1947, enxertou o proJeto .. :mg.mu Durval Cruz, Relator. -Nestor Mas~ 
com um;:~ Série dr d.lsiJQSltlvos que sena, Costa Paranhos .. Apolônio Sales, 
nada tem a vê1· .;um o ooJetivo 1dci· euclídes Vielra. - Cesar Verguezro. 

. pai e~ a 1·em diZer, UmcO, ela pro.osl- - Vitorlno Freire. - Joaqutm Pires, 
ção submetida ao Congresso Nac~ono.l com restriçôes quanto a emenda !1-G, 
pelo Pod~r Executivo. por ae encontrarem preenchidos o.s 

O presente projeto, de iniciativa. do 
Poder Executivo, cria, no l\'!inistério 
da Aeronáutica, a Dlretm'la do Mate~ 
ri:-tl Béhc."'J, à qu~l- ficarRo fl.fetos o:. 
a-"Sunros relativos ao material ..,?uco, 
atualmente a cargo da DiJ:etoria do 
:\·taterütl da Aeiunáutica. 

o fundamento da medida é ~ racio~ 
na!ização de serviços, oonfol·me se 
verifica dos pareceres dos órgfl.o."i t'}C~ 
11icos nlilitares que o. estudaram. 

A quwtá< do Quadro Suplem(ntar lugares em virtuUc de ooncm-.so. 
do Ml.niStt!tio da Fazenda e a dfls 
Oficias Acanmistrativos que néle se 
acham 1;m tiltua~.ao ctesigua, 1)€1 ~nte 
seus co1e6a~. estão mais do .]Ue e~lu­
recict.as quer nos pareceres e ex .... os! · 
ções àe moti\·os {pl·oc&so) que "'--\.~,_.m .. 
panharam a mensa!)em pre.sldeu~'ial. 
quer no t'al·ccer da ilustre Comissã~ 
ele Const.itlllção e Justiça de!Jl<L ( asu 
no f"!Ual o seu re.iat.or inclusive tTllD3-
creveu, para co~"lii.ecimento de heus 
pares, os pont~ cs.sênciais .. do do­
cu..rnentá•.-H .. a. respPJ.'..o do problen a. 

Os enxertos efetuados pela Câm~:tra 
do~ Oep~tados, portando, não n·,;re­
ccm o nns,s., 9..)()iO, asSim como as 
emendas de n.lls 1 n 5 oferecida~ ac 
r;:rojeto r: esta Cnsa. 

Mas, ha-um outru aspecto que a.·n~n. 
ma!s di.:etamente interessa ao -pvnw 
de vista da Comissão de Flnanç.1~ E'. 
o relati-vo v despesa. Em todo u pro­
cesso, oomo pudemoa \'erifica:r 1ar:D­
·mentc, fo• propo..;ito tambem da AdR 
ministr:u;áo fazru com que o P' t~.ieto 
antes redundasse em redução qu~ 
aumento rle desi)e.'>as, tanto que pro· 
pful a .;xtjnçâo de vlntc 20) -.argos 
vagos da classe ' J" da carreira de 
Oficial Amninistrativo do citado '~na· 
dro Suplementar. 

Dai porque somos de parec~r íh.YQ· 
l'ável ao ;Jrojeto mediante a aprovação 
não só das ,quatro < 4) emedas supres 
tivas íormulo.da~ pela Comis."âL· de 
Constituição e j1;stlça, como _tamt:.ém. 
das que aOaJxo apre.sen~amos, cujos 
têrmos sM os seguintes: 

EMENJ:.~ N.' 10~() 

Ao paragrnfo ümco do artigo V:1: 

Sllbstituu '"'Se aexpressão; 
l'os !Pncionários tienefiaciados nor 

esta lCi -
pela se.;uintc: 
cujos ~1c~nes ~oustam da. l'Ci-lçáo 

~mexa. 

Jm;tijica<}cío 

EMENDAS 

N Sob o aspecto fmancerro, o pro1e~o 
.~, '

0 1 não acarreta clespesa imediatn, vjsto. 
Substitua-.se o artigo 3.0 pelo ~c~_ que o art. 3.0 detennina que a orga-

guinte: · nizaçã.rJ e instalação da nova Diretoria 
Artigo 3.0 As di..sposiçõrs do 'lrti;;o se farão com os l'Ccursos orçamenta­

l.o da cita.d:l Lei n.o 200 estenctem~se rios c011signados ao Ministério da. 
aos tuncwmi:rios nomeados nos tér.- Aeronâutica, no corrente exercicía. 
mos do artigo 32, do Decreto~lei nu.. Assim, nada temos a opõr à apro· 
ma·o 1.168, de 22 de mar~;o de 1939, va-:;ão do projeto-. 
aos atunis fiscais aduaneiros, do M1~ Quanto ao subStitutivo dn comlSS'io 
ni.stério da Fazenda, que teJ.1ham· .mlo de Fôrças Armadas, opmamos pela 
nomeados anteriormente à. vigêucw sua rejeíção. de acõrdo em o parecer 
da Lei n. 28-4, de 23 de outubro de da Collli&São de Constituiçâo c Jus-
1936, e nos atuais ofi-ciais adminiStj"a.. tiça · · 
tivos e escriturários do Mims!l,rJO Sala Joaquim Mmtinho, em 1 _ de 
da Fazenda que tenham prestado c'>n~ setembro de 1954. - Ivo d'Aquzno_ 
curso de primeil·a ent'rância ou r;on- Presidente. - Cesar Verqueito, Re­
curso de Fazenda no regime anterio:- lator. Nestor Massena. APOlonio Sa·~ 
à. vigênci:i da c~tada Lei n.0 284. ou les. 00111 restnçõe.s. Euclides Vieira, 
concurso de provas para qualquer - Joaquim Pires. - Mathias ozvm~ 
destas caneiras antes da vig·êncin ela pio. - Al2JOro A.dolto. - Velosso 
Lei n." 200, citada, e ainda. noo paga~ Borges· 
dores aposentados. 

N.ú 2 

.4.cresccnte~sc: 

·Art-igo 5.° Ficam elev-ados :respe>:ti­
famente acs padrões K e O os niveiS 
inicial e flnal da carre!ra de estat1s~ 
ticos dos diversos ministérios, inclu­
Sive os que passuam a prova de .!las~ 
sificação instituida pelo Decrcto·lel 
n.o 145, de 29-12·37, referida no ar· 
ligo !.'. · 

N.0 ·3 
~c~ 

Pareceres ns. 1.023. 1.024 
e 1.025, de 1954 

Da Comissáo de Constiluiçlio e 
Justiça, sõbre o Projeto de Lei tJ.a 
Câmara· n,o 19-521 · que autoriZa a 
abertura de crédito especial rJ.es­
tinado a subvencionar cm.prêsas 
de transporte aéreo. 

ReJntox: SJ". n-o·-~qu.ino. 

Pelo Sr. Presidente Qa .RepúbliC.'1. Acr~ccnte, onde convier, o 
guinte parágrafo: 

"Idêntico bene""ício é extensivo 
ocupantes tia carre!.ra de oficial 
ministrath'U. do M!nisMrio dR 
zen da, n::z <ta t~ da presente lei". 

foi, a 31 de maio de 1951, envtaaa 
aos Mensagem ao Congresso Nactonal 
ad- para .ser mdificado o art. 8 da IeJ 
Fa- n.o 1.181, de 11 de agôsto .de 1950, 

acrcscentando-::;e·lhe um pru.ágra.to 
(mico, pelo qual se obriga 81 emprêsas 
de transporte aéreo, beneficiadas wm 

Acrescent.e~se no PrOjeto 29, de s favores da· citada lei, a transportar. 
ltl51, da Câmara: ·com isenção de taxru; e onus de qual-

Art. Estcndcm~so a08 oficiai.<; nd .. quer natureza, as malas di-plomáttca.s 
A em~nda propõe a volta da expres- ntinistrntivos e escriturários dos Minis- trocadas entJ:e a Secretaria de .Estado 

sflo origilÚ1, ur.ada no· projeto do ~rim~ que, na data desta lei, contam das Relacões Exteriores e as .Mi.sóes 
Ex;:cutivo. Por õsse 1Í1eio 11 lei evit:u-á l mais de 20 anos de serviço públh::o diplomáticas do Brnsn, em paise.J; se:r:· 
lXJ.;;siv-eis dúvidas S3bre quais -.ser5.o ru; vantagens concedidas pela Lei nú.- v-idos pelas respectivas linhas aér~as 
os bcncficiRdC.:i pelas medidas esta· mero 200, de 30 -de dezembro de 1947. até O li11lite dq pêso de três quilogra-
!>elecidas; - Pnrãgrafo único. Os cargos dos fun- n1aS, inclusive o_ res;>ectivo recipiente. 

· · ctonários l>enetici.ndos aáerlia ser eY- 2. Na E:'íposição àe Motivos do w~ 
EI<IErm.-\ r:r.O: ll·C ... ,. té · • · 

~-\cresccuW·se aO lU't. V', como 
rágrafo primeirO:, 

tint-os,. à IDeditla- que vagarem, -a pnt'- •uS r1o das Rclaçoes Extcnores. que 
pa· tit da cl:l['...Se L."licin.l. flcando nst,cgn- uconlPanha a Mepsagem,, se justifica 

rada.s as pl'omoções .e 0. nccso;o daa ·Cf!· a necessidade da nlCdlda, ressaltnndo· 
criturário.c; ncs cargos de oficial .vJmi- se QUi! as referide.s ernprêsas gozam 
ni.st.rativ(l, nr. fvr·Illa àa. legisla<;".ão em ntualment.e da .subvenção de Cr$ W.OO 
Vi~ar. '((!e~ cruzeü:oo) pol' quilômetro ,.o.'\do, 

"1 1.0 Ficam suprimidos vinte (20} 
c3rgoS 1-·;zgos .aa. classe ""J" da. es.rrel~ 
ra a que se refere o artigo". 

no tre-cho oompreendído entre a úl-­
tima. escala em território nacionaJ. e o 
çonto termmal da linha. Aliás. o li­
mite de pêso da cortcsponctencta d~:.~ 
x.a evidente que o ônus para as em­
prês9s é insignific:mte. 

3. A ilustrada Comi.ssãv de ·.rt·ans~ 
portes c Comun:cnções da Càmtn·•l 
dos Deputactc.s, após_ \'áti!l,s coui!dera~ 
çõ·es a rpspelto !lo :JS.::unto, dw )are­
cer favorável D.Q projeto, ofe::-ece!lctc­
lhc, entretrmto, um sub:•tituti~·o f!tJC 
o .melhorou. 

' Esse substitati\•o foi r1pro-rn.rio l>.-.'~· 
aquela casa ôo CougreHw cmn·r.rt<:!u­
do-se no projeto orn submetido :1 

apm·vnção elo Senado; 

. A co~nissão du constitUição e Ju~--­
uça opma pela pwcedénchl e cor.;;~. 
tituc;ona1idade do proieto. 

Sab Ruy~ Br.rtosl'l, (:llf 16 de ~10:·1, 
de 1952. - Aloyaio de Carvalho, 1">re ... 
sídente em exercücio. - Ivo d' <tq•1mo, 
Relator. - Carzos Gomes de Olive;7{,:. 
- Clodomir Carrloso. - oáo vzllas­

. boas. - .Toaquim Pires. Anisio Jo~ 
Dim. J 

Da. .Comissao de TranJportef. 
Çomunicctçõcs e Obras Pil-bttcc:::. 

~ . 
Relator: Sr. /-J.encàstro Guima":10ll 

. O presente pl·ajcto de lei n. 661l·C. 
de 1951, Hprovado pela Câmara e O!D 
em exame no Senado t-eve orlo::-em 
numa mensagem da PJ.·esidih1cill da 
Repüblic~~ ante uma cxposiçfio de 'TlO~ 
tivos que lhe fêz Ministro do !:xtf­
fior. 

Visava, acreScentando um pa!'â!jrr~-
fo ao artigo 8-0 da lei n.o 1.131, de 
17.;.8~50, tornou obrigatória com L'itn­
ção de taxas c onus· de qualquer 
natureza o transporte de malas ::noio­
mãticas trocadas entre o Minish''> dr 
"Exterior c as no.-ssas missõe-s di9Ioml\ ~ 
ticas no cxtel'ior Jimitil.ndo porJm..... ,--.. 
o pêso a três Quilos. 

Postel'iormcnte. um aviso dó Minis­
tro da A-eronáutica. além de ·a.rgn.!! 
considerações contrãJ·ias no pmieto 
de lei era curs.o. a duzia a,ue o a~sunto 
(ora regulado sati,fatOriament.e ')Ois 
aue as emoresas concessfonârias ha· 
viam expontanearnente assumido o 
comorotnill,,.(l do transnorte. sem on~s 
-para a União, das malas diplomãticn 
conforme contrato assinado, 

Nestas condições, parece-me que nfttJ 
há ra~ão parn a adof'ão d11 m.OOid.! 
visada pelo projeto de lei e n~s..~'its 
condlr:ões parece-me que deve wr re ... 
jeitado. 

Sala das Se.ssões, em 3 ele nDvem .. 
bro de 1952. - Euclides Vieira. Prrs! ... 
dente. - Alencastro Guimnrci.es, Re ... 
lator. - Francisco Gallotti. - Ono-­
tre Gom.es. - Othon M«der. 

PAitEc:Ea 

N.o 1.025, de 1954 

Da Comissão de Finanças, s~··· 
bre o Projeto de Let da Câmara 
n.' 19, de 1952, que 11crescenta 
um pardgrato ao art. 'l.o da Lei 
n.o 1.181. de 17 <le.agôsto de 1950, 
que autoriZou a abertura de cré ... 
dito especial destinado a tiubven~ 
ctonar empr~sa~ de trans-oorte 
aéreo. ' 

(Relator: Sr. Ccsar vergueiro) . 

A Lei n.o !.IS!, de 17 de agôSto·dc 
il.!l54, concede, pelo prazo de cinco 
anos, à.s emprêsas de traru;pcrte 
aéreo que cxpkn·arem linhas interna­
cionais, uma subvenção de Cr$ 10.0{) 
por quilômetro voado, no trecho com· 
preendldo entre o. últimn escala em 
territóriO na.donal c o ponto eerm!· 
nal da linha-. 

O nrt. 8.0 da. citn.da lei obriga M 
emurêsas l)eneflctndas a. concederem 
abatimento nunca. in!erlor & 50%, 
em suas: passagens, llOS menib.o---os do 
Congresso Nacional f! nos jornaltstns 
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profissionais1 desde qu~ viagem _êsta.sl ~ 1.0 Em qualquer _ das hlp4tesCo' 
no exHc.clo da prollssao. aclma prevlStas tera que havr-r com­

O presen~e p~·ojeto, originário do pat!bilidaae d~ horarlo .. 
Pouel· .r.;xctmttvo, acrescenta o se- § 2.0 Só será permitida a ac:umu:· 
guin~e pard.gralO ao t·e ... ellido anigv: laçáo ae um cargo de m_agiStério .!CID 

"AS m~smas empresas s ... o oor1- outro técnico o'J- ci.:mt.rfico haver:ao 
gaaas a trans.t:;or~ar, com 1Sençao correlação entre a ma~éria ensinada 
o.e ~axas e onus de qualquel 11a- ~nt um e as atividacte!'l es,ecíficas do 
turez.a, as malas diplOmátrcas ouuo. 
trw::auas entre a Secretaria cte Art. 2." l'iáo .:,_2.:.. permitida a 
}!;s~auo L<.as 1-tel<H;l•.:s ~xtenores e acumulação d3 dois cargos. de magis­
~s nuss:Jes cüplorm'!oticas do l:Sra- tério no m~mo estabelecimento •Je 
sü em paiS~s .se1·v~ctos por 3UJ.S ensino. . . ~ 
n.s~eC(;lVas .11D.aas, am(1a que em Art. a.o ~evogam~::;c as dJ.S.pOSiçoes 
co1domaçao com outras empresas em contrarro. 
congêneres, ficando estabelecido o Convém 'analisando neste ou noutro 
.ptso u! ... xHno ue 3 ~~~·csJ_ <.}UH~- ponto, que nos. possa pareca_: estr2:­
gramas para cada mala diploma- nhãvel e com lan·os de rest.rlçoes J.m­
tu;a nwtUSt\'C o resp.'!GtiYO rec:1- tat.eral. 
pie~te". · . A • o § 1.0 do Art.__ ~.'"' exige a c_ompa-

JustiUcando a providencia, E.Sctare- tibilidade de horarro· para a hipótese 
ce o Ministerio das .K.elaçózs Q~e- prevista nos itens I, II e !Il, o que 
riol ~ que ela tell! preceuemes em uos entr2mostra firmez?- d~ critério. 
ou~l·os ~al.ses e que algumas das elll- No parágrafo 2,0 , 1mpoe-se uma 
p1·...sas suovenc~olmdas_ .p~la ~máo Ja condição essência! _a _set: exigict_a w;::­
conuuzem as malas alpiomatlca.s ora- nas quanto à hlpotese preVIsta no 
s11euas, es;:ontaneamante. com i: .n· ttem II: correlação de matéria, "mra 
çao oe taxas e ónus. . a acumulaçào de um. cargo u_e r~u?l..:>-

liOnsiaerando que n medtda náo tério com outro r.écmco ou Cientifico 
afe~ara a receita ctas cinco empresas Não se comprP.end:> s=ja p~rmitida 
que expwram as linhas PÉ:re~ mte~:· a acumulação de dots ~ar~~s ae rna­
nacwnaiS, as quaiS o Governo Jl:l. !!.istérto, ou um de mag1sterw e outro 
conJeae t\ :mbv.mça.o anual de Cr$ . . de juiz, sem qualquer afinidade en-
68.:..•08.6HJ,OO opinamos favoràvelmen- tre si. enquanto tal condiç.:o e pri­
te ao projeto. mordia! na hip8tese do item II.' isto 

Saia Joaqmm Murtinho, 1 de .de- é. para que se aut-oriz~ a acuínula­
zemo:·o de 1954. - Ivo cl'Aqumo - çao de um lU!o!lW de magistério com 
Pl'esidc,nta. - cesar verguezro antro técnico ou clentifi··o. 
Relawr. - AP(Jlômo S~les: com :·es- Eis como; no entanto, estão r~d!-
triçoes. - Eucllà~s Vtelra. - Joa- rddos, na Carta Magna, os pi·eceltos 
qumz. Pires. - v e toso -!Jorges. - .~l- em cau.::a: .._,L 

varo Adolfo. - Math.zas Olym;no. Art. 185. E~ vedada a acumulação 
- Cícero àe Vasconcelos· de quaisquer cargos, exceto a rm~­

vista no art. 96, n.0 r, e a de dorn 
cargos de magistério ou a de um 
rtêstes com outro técnico ou cienti­
fico, contanto que h a in correlação de 
l"l".fttP.rias e compatibilidade de llo­
rârio. 

Pareceres ns.'1.026 e 1.027, 
de 1954 

N.o 1.026, de 1954 
Da Comissão de serviço Pii-: 

bliro Civil, sôbre o Projeto de Let 
da Câmara n.O 276 de 195~, que 
disJ;Ve s6bre a acumulaçao ae 
cargos públicos. 

(Relator: Sr. Vivaldo LimaJ 

submete-se ao crivo desta Col!lls­
são cte .::5erv1ço PUbliio C1v1J o Pr~J~to 
de Lei da Câmara n.O 3·75, de_ 9a3, 
que ctispbe Sóbre a. a~ur:nulaçao a~ 
cargos pllblicos, de m1-~latl~a do no~ 
bre representante p2la. Bahm, Senhor 
Ruy santos. . ~ o ilustre relat.or desta comlSsao, 
senadO!' costa Pereira, n~ breve e y~ .. 
correito parecer, lido perant~ es,e 
plenàrio, no dia 24 de agrn;;t~ P. P ·, 
pondera que "como se venhca. dos 
pareceres da Comissão de Const;tm~ 
çâ.o e Ju.stlça c dà de Educ~çao_ c 
Cultura o pr1me1J.·o p~la con.stltUcl~ 
nalidad0 e o segundo pela aprovaça·J 
deste projeto, é êste dos. q~e benta­
zem a coletivtdade, prmc1palmeme 
no interior, onde força é que ~arn 
bém sé :racUite o ensmo'', conclumcto 

. por manitestar-se favo_rãvel, u~a vez 
-- que riada tem a opor ao Pt'oJeto em 

tel• 
. com a ctevtda vênta do emerlt.o pro­
. fe.ssor e senador .po:r Goiás, fot-me 

o.acto vLSta do processado, ·a fitn de 
que, lendo-lhe as peças, com a ~te~­
çao devida, -pudesse firmar o')mla~ 
proprta a respeito de tão tmport!'tnt~ 
matéria; a qual tem sus"itado inter­
pretaça.o dtversa, face B;OS precettos 
constituciona!s. 

Na.<> há dúvida de que se tnsptrou 
· o nobre autor do Projeto no !azoávcl 

~ tproi)ÓS\to de por cobra_ às~ d~ver..-ên­
clas retnant~ em torno do texto da 
carta Magna, vt.sando. com o proJeto 
em estudo, a complementar-lhe os 
dispositivos atinentes ao assunto, f'S­
tando vasado nos seguintes têrmos: 

Art. 1.o E' permitida a acumula­
t;âo de dois cargos públicos desde 
que: 

I - ambos de ma:gtsteno; 
II - um de magiStério e outro 

técn1CQ ou ctenttttco: 
IU - um de magistério e outro cte 

o art. 96, n.o 1, n que se I'efere 
o art. 185, é do seguinte teor: 

Art. 96. E'• vedado ao juiz: 

I - exercer, ainda que em dispo­
nihilidade. q u a I que l' out.ra função 
oúhlica, salvo o mag-istério secundár~o 
e suberior e os cas·os previstos nesta 
Ccnstituicão, sob pena de perda do 
c::~rao iudiciário. 
'"Encolltra-se na' justificacão do Pro­

letà em tela a interpretacão dos pre­
ceitos mencionados. pelo ilustre Con­
-:ultcr Geral da Repúhlica. Sr. CarlÇJf. 
\ITP-deiros silva, em fundamentado f' 

~ril.hnnte parecer, de 24 de d·e .iu~ho 
de 1~51. anrovado nelo Sr. Presidente 
da Repl1blica, e publicado no Diá1'!f1 
ntir.ial do dia 31 daquele mesmo me~; 
e ano. . 

Merece. -pot• is.-:o m-esmo, l'eprodu­
-.:ido nesta peça para conhecimenr.o 
dos nobres membros desta Comissão 
do serviço Púl?lico Civil: 

"1." Examinando a propceL:: dr­
nomeacão de profe...c:sôres da f'a· 
culdade de ·Filosofia da Universi­
dade do Recife, formulada pelo 
Ministério da Erlucação e Saúde 
o DP.nartamento Administrativo 
do Servico Público, su<:>:eriu ao 
Exc?lf':nt,f,<::~imo Senhm· P:·:.:~5;idmte 
dq, Renública a AUdiência dest:-~ 
Consultoria Grral sôbre a inter-­
pretar:ão do art.igo 185. da Com:­
tituição aue disnõe sôhrc as n.s 
ncumulacões l'emuneradas. Apro· 
varJa a Suge.M.ão. veio. ter o res­
pectivo expedi2ntc às minhas 
mãos. 

2. O motivo da consulta, se­
gundo éxpôs o DASP. foi a cir­
cunstância de entender o Mims­
tério, em contrário ao que supõe 
ser a .melhor P-xegese do referido 
te~to, que é êste: 

1utz. · 1 

"a-penas ex i g c correlação de 
matérias e compatibilidade d<' 
de horário para os casos dA 
acPmUl"'cão de cargo de magís­
tério com outl'o t~cnico Ou 
c\cnUfico, dispensando aquela~ 
,.....,,,d!rõ<':S nos demais casos". 

3. ..t\rgumenta, porém, o DASP 
que ·tanto a "correlação de ma­
térias' como a '·compatibilidade 
de horário" são de exigir-se em 
todos os casos de acumulação per­
mitida inclusive de dois cargos 
de m~gistéi·io, in verbis: . 

u 13. E' evidente que, se as 
condições estabelecidas na par­
te final do artigo 185, da Com.­
tituição não se aplicassem à 
acumulaefl .. o de car~os de ma­
gistério, te1·íamos, já que u~a 
dessas condições é a ''co_mpa~I­
bilidade de horário", a ~1tuaçac 
lóo-ica e naturalmente Impossí­
vel de serem as cátedras exer­
cidas em regime de ubiquid_a~~. 

14. Ora., se a comp:'t}bll~-
dade de horário, pol' ex1genCla 
da Iõgica e ~as condiçõ~s. na­
turais do exerci.ci.o da at1v1dade 
do homem, que não ~é ubiqno, 
aplica-se a aCl.~m?l.açao de" de 
caraos do magiSterio, de Cwrto 
queo a outra con~ição tam~ém 
é aplicável a especie, por u;~o 
que, juridicamente, na~a J~tl· 
ficaria clndir-se o dxs-poslh\'_O 
legal para aceitar uma condi· 
ção c desprezar ~ outra. 

15. ~ Ademais. o regime de 
acumulação de qu-e cogita o ar· 
tig:o 185. da constituição é ~m 
só c, como tal, • não a~mlte 
dualidade de soluçoes .. Qms~sse 
a Lei Magna criar um reg:1me. 
especial de acumulaç~o para o 
maaistério o teria feito no ca­
pítUlo· _pró-prio, ao qíspôr sôbre 
o ·-provtmento das catedras, c?­
mo; aliás, o fêz com relaçao 
aos magistrados". 
4. A propósito da· controvérsia 

tive ocasiã.o de opinar recente· 
mente em 14-2·951, quando em 
exercício do cargo de Consultor 
Jurídico do Departamento. 

Disse então: "Entende o Mi­
nistério da Educação e Saúde que. 
em se tratan ta de acumulação 
de dois cargos do magistério não 
há como indagarwse da "cor­
relação de matérias" exigida no 
mt. tB5. da constituição. 

Tal interpretação adotnda como 
· norma getal pelo Sr. Ministro 

em despacho de 29-5 47, funda-se 
no parecer então emitido pelo setl. 
Consultor Jurídico, no Proce~so 
n ... 93.670-46, publicado na integr;l 
na "Revista de Direito Admi.m~­
trativo". vol. 10. página 312-3111, 
c no "Diário Oficial" de 19-6-47, 
pág. 8. 257, sendo int~ressado o 
PrOfessor Raul Pederneiras. 

os ·argumentos de ordem gra­
matical expendidos pelo saudose 
opinante, no sentido de que a 
cláusula final do art. 185, só se 
refere à acuml,lação de um carg0 
de magistério com outro de ll8-
tureza técnica ou científica, data 
venia. não convencem. 

A interpretacão lógica do texto 
condui a ouh;a solução e êste 
pt·ücesso de hemenêutica "tem 
mais valor do que o simplesmente 
't'erbal", conforme a- lição de 
Carlos Maximiliano Segundo o 
mesmo autor: 

"Deve p.'}rtanto, o pensamento 
prevalecel' s:H;re n. i::.'tra, a idé!f! 
valer mais do que o seu invó~ 
iucro verbal "Prio1· atque vo­
tentior est. quam vox mens 
discentis - "mais importante e 

dad.e de horários (a "A àcumulação 
de cargos púb1icos" in Revista de Di• 
reito Administrativo. vol. 10. página 
358). . ' 

Segundo o testemunho de José 
Duarte <"A Constituição Brasileira de 
1946", vol. 3.0 , pág, 331) a redação 
atual do art. 185 da Constituição 
l'esultou da emenda n. 304, de auto­
ria do Deputaclo Paulo Sarasate e 
outr-cs. No,. volume XII dos "Anais da. 
Assembléia Constituinte". I n. 1948', 
pág. 105, se encontra o teor da. 
emenda referida e de sua justüica­
t;>ão. Verifica-se desta que o texto 
do projeto constitucional permitia a 
""':mmul:~cão de um cargo de magis­
tério com outro técnico científico. 
r11as vedava a de dois cargos de ma­
gistério. Assim se exprimiram, a 
propósito, os justificante: 

'' ;e~sas condições admitir-se­
la o urnai.:J e vedar-se-H! o me­
nos". O "mais· fõra acumular 
carg-os da natul'eza e matérias di-

. ferentes, ou que destas, houvesse, 
apenas. correlação o "menos" se-
1'fa. 'hnnedir a acumulação de 
cargos de nature~•'l e matérias 
7"tf)Orosamente idênticas". 

A emenda ompesta visa destarte, 
afastar êsse ilogismo. Por ela. per­
mite-se, apenas a acumulacã.o de 
dols carbos. quer êstes sejí\m õ.e ma­
o-'stério com czrgo técnico ou c!entí· 
fico. havendo correlação de matérias 
e compatibilidade de horário". 

No Projeto da Constituição o texto 
tinha o número 176 e assim dispu­
nha: 

"'1!: vedada a acumulação de 
quH1squer cargos, exceto o de ma­
gistério que poderá ser exercido 
junt!ln"~ente com czrs-o técnico ou 
científico, havendo oorrelação d~ 
matérias e campatibiUdades de 
horários". · 

A fdéia da correlacão de matérias 
sP-rnnre esteve nrest:<nte em todos os 
trâMitf'S da P-laboracão do texto. Na 
rolndid:::t Justificecão ·da Emenda n11-
tr'.Pro 304. o se-u aut.ot" exemnlificoU 
um caso c'!€' acurnulação QUe se de·. 
verta permitir, tsto é, 0 de "nrofes- ', 
"""'r de mP-0',<'ina le?nl de uma Facul-,' 
dade de :Medicina com o éle mofes­
~ da mesma matéria numa .Fa-:y 
cuJrl~df> de Direito". Contra esta t 
ntoibir-âo da rE>d"lçã.o p'l'iwitiva da 
ar:um11 1qção de dois P.qrq:os de ma.gis­
t~r!o de nature~a idPntica ou con-e­
l!lta ~ que se insurP.iram os autores 
rl:::t E'nendA. aprovada e induida no 
Proieto _revisto. 

Houve. na votação final, mna ten­
tativa frnstr2da . de ampliar-se a 
~f'.11n1ula~ão em favor dos profess{)res. 
O f)nnutado Alde S·nnl!aío anresentou 
e-me11dll n. 2.099. abolindo ouafsQuer 
""<>b·irõP~ f!Vanrin se t,rnhlR'le dP car~ro 
de maP'i:;:tério in.N•rlJi,'{s "li: vedada a 
Pr:tn 11nf':ão d~" rtualquer cargo ex­
r-et".1 o rte m:1aistP.rio". M>fs o Denu­
t ... ,.t.-, 'M'ártn 1\IT'~<::I'Io-Jio. t·elotor dn Co-
1,.,;.<::.,5.o Conc:t.itT1~innai, combateu n 
n.""n"'siç§o Oi7Pndo rtuc o texto do 
~ ...... ~"'~11 nr>rmitill a ?.P.wnula.ção. exeo­
f'1-f'JlfllmPttt.e. ilüPn0Ptlr1n a-o nrincínio 
n~ p!;:nP:r.j,Ti"'.'1Câo". Na (>tnP-"nda em 
nt<l"11"~i'io rH!'tge o omrior nR'l nreva· 
l!'\!'f! ta1 n.ri-:->r.h1in f)Plo que devi::~ a 
.,....""'....,:::t SPr reif'ita.i!l. o QUe acnntc­
CI'H ("l\tHlis, vol. XXIV nág. 46). 

de mais fôrça que· a palavra e O motive, que dit-ou a excP.ção cons­
a intenção de nuem afirrnP". titnc-inn~l foi o a.m·oveitamento da· 

Acima da palav1·a. a mais ~..o- ~""lP!'iCiade ifl(1ividual no exerrírio de 
d~rosa. que ela está a intenção ('.,, . ...,..,::; C'Ol't'Platos. N11m paí..o:; de elite 
de quem afirma, ordena, estabe~ in·!-eJr>ctn::Jl esca.,<;sa, onde cs esuecia­
lece" (Hermeneutica e "Aplica~ li!'>tas sãr.. em núl'l1f'ro in'lllfir';Antes e 
çã.:> do Direi.to" 3a. edição, 194-1. flf'f'.JJl'Dnnrr.ional às oolicitacões há 
pág. lfi6l. ('{"-~v~ntê11cia uública. em adm\tlr- Que 

F '::1. de Almeida Carneiro, em lú- o m.e-f.--:to sab?dor de uma matéria 
P.\do comentário divergiu Ivgo da in- ..-."~s.a ministrá-la. em doig cargOs. 
tc•1'1"1'f'tBção ministerial. r..u.stentando l'.!f~R n irlõnt.l(!3de ou 2Mrrelação ·ne­
f'!Ue ':a cnrrPbçf,o de mntérias" é con- ... ..,~'!l!'i.,·i:'l. P-ntre :u; nt.ivirlades orofis­
ctiçã_o ~eral para Qualf]uer caso de. _.,;,...,"'Ris ltá de existir, sob pena de 
acum:tlP.çáo, tal como a comp!:'.tibiH· I fal.c:c~r-sc o pr~ssupcsto da permiss~o. 
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Desprezar a con-elação é permitir 
que se acumulem na mesma pessoa 
o exercício de duas cátedras sem 
qualouer nexo. como sejam: 

-.FÍsica e Literatura; Processo Pe· 
nal e Botânica: Ginástica e Música; 
Pintura e Latim; Anatomia Patoló­
gica e Numismática: Resistência d(IS 

Materais e História Geral: Direito 
Civil e Terapêutico etc etc". 

li:: evidente que o interês.se núb1ico 
só teria a perdf'r nestas circHnstân­
cfa. quando a soluçÃo natural seria 
atribuir. cnda. uma das aludidas cá­
tef'l .. as a titulares õifPrPntPS· 

R11v Bnrb::osa d~>fPndt'u. no regime 
de lff9l a a~umnlaçfio em certos ca­
soo. à de~.nf'ito dA. Vf'dacão constitu­
cional. nizla o vibr!n1te ·tt-ibunn quP: 

"As acumul!'!róes não são, ri e 
seu naturaL boP!; ou m!'is. ~ã'l 
más. ou boas llt~is l'lU n·ocivAs, 
consnante os casos. tsto é. se~ 
gpndo a netureza dos cargos ~' a 
notnre?.a dos cr~rgos, e a maneira 
de se o1:ovarem. · 

Cas<'s até Pá que elas rPsultam 
dq. nature>r.a d<".<; coisq~=: e !:;;n nor­
tanto. 1'ece.c;s.âri?s. il1ll")P.rk•s:u: e 
Q11"Se snh<>flh!n~;das f!lo-uMq_"l vP~ 
ie-~ a rP~~~Ito rif' ce,·hH.:; fnn";)"~. 
ca:r!!o~ olt l":ervl~ns... (CoY!"'eT'+A..-tos 
por H. Pires, vol. 6, oá~. 199) . 

A exfcrêncla. ta.nt.o da COl'l'P.'"'"-l'>o· 
de mRt.liries, como da com.natihil~rte 
de hor~.rfos fll-}r'l'l'lfl."e R toCJ~s ns mt~ 
80S de a~lt,..,.,nll;r<IIJ, sPi~m õe m~rrl,o:t~ 
té'l'l,..~. nu nfl.o. ~tpn(!p.,. o crrnt"~'~"'~"'~· 
elint."'.fldo u,,. in+_,.,..... ..... t.,.,.:.;,... "',....,...,;.,.~ 

tivR em tr~A+órfq tMr1l,..l~n<>l.-n,..,t, ~.,. 

Ca'tâter r~h-Hfvo. é r'll.C!t.i"'!mth• riTl~"' 
a 1"'1 ,-.r:n rli"h"rr11e. O plP,..,,nto lA~ 
l!'fM e ~i<:tPt?t!Sti!X). bl'n-t r.omo o hf~~ 
t61>lr'(), ]PVI!P'll fi. ,,..,,.1ndíro (i13 (1tlP I) 

~,o:t.,,..,pnto wnf.irin no tp,..tn f> ,,o 
S"'n+tfl-n. (!e o:tnh...,Ptf>l" ~ cl611o:tnl<:~ f;,...,l, 
ti\"' '-'I!'; AS hl,..;,f,.._o:tf>~ d~ RM•-rn•11"'-"3"'. 
,ATI,5s a 1111&1!~"' "-"'~,.., ... t; ... Ql rll'l tP.vfO 
fplt_q nRr~ (';h~>Par ?f. ,..., .... ,,,,~:;.., ,.,....,_ 
tT.S-rf~, 1"1o~1'Pf';~-I'I"P di~"nH'1•<>}, pvlL'H..,.-1,.. 
Cf''T\'10 ~,_.i~ .. , UJnR Vf,..,.11l~ ST\tP<: rl>:t 
e,..,...,.,.~L':;..., -r;nal cujo alca.nce est~mos 
ex,_,.,,n!'l..,t1o. / 

P. ":J-rN''J::" nue a flrin-~ln1C!+r()"!'io ~" 
J)1'f')vin.a Of',trA- a tnf-~,..t.<:~r;;"' NW­

r~,:ll,rp (l'f) tcvf.ll ·OlJ" VM4 R~ J'lf'11W'111-
'ta 1\P$; a filYI de rnH~ 'I'IPn S"' ,.,. .... a.., 
o nn" fV', ....... n com ~ ,..,O'l'a r'f.c 1ll"4 · 

oue. f~l<~Pa,, e S'I~!'H"'"'"'· aq C!"h"r 
dfl-lll"P<~C!{in ~o.c:: "',.,,.,.,,,1<~.-1nrPC!. T'l"l'f'IUI\­

toU !:t ....,"rtin ri..-,o;c:+;,.~ ilo r,n,crrt.,.,.t,.;;ro 
d~ 1M7 I'! rlo Decreto-Lei n.0 24: d..., 
mP!mVo nno 

A ,.,.q,<:~,,_.>:?,..~n itl'l t,i>,..+o nA. ~,.,. .,.,.,,.., 
::;l<Ynff1(';.,,..R_,., (. t.arPf!'l, rntP se im,..n"':. 
ttm.,n pm "'c::tg n. arl,'"''~'tan"'" rle TP.~ 
mlst.o"'"<:: ~,.<:~ .... rl<'in C1'1vA1f'P'I'It.i. 

"Em mat.sl"ll'l dP. (!t'.t1mn1<:~,.$in ,, ... 
ca~os, nr("'lfr ... ntns f' fnnrP\t>~ . ..,.s_ 
dP !:P C(\'1'\C"M'Ol"flt' ~P,'Ynn'I'P. fi 11'!1~ 

t1,.,.,..,.q 'l'l..,";t-.Hhr~:t rln "'""'""tt" """ 
dPMf'T'O: ,Vq I:Uq lptr!'l" f A ("!.n...,,..g_ 

tutf';;;,.. ,.,,;rl.,..,.Al r.(\..., ... ,tada. 194g 
vol. IV n!Srrína H;n. 

OI li RIO DO COI'\GR!:SSO NACIONAL (Seção 11) 

a.lguns que a correlação tem que ex1s-~ disciplinadora, visto que · ,.., di~ 
tu'~ mesmo entre os dois cargos de vergência, entre os juristas, quanto 
mag-istério". â.: interpretação da parte tinaJ Jo ::tr-

Concluindo oue "--.-" se justifica, t1go 185 dt... Constituição l<'ederal. 
de outra parte, que possa ser pro- A vista do exposto, ·não posso deixar 
fe.ssor no mesmo estabelecimO?nto, ~om de considerar que: 
dois votos naS congrega'Ções, 'lO mes- I - o texto constitucional- oferece 
mo tempo da J,a e z.a. Cadeira de t.ôda a clareza n. resp2Jto de seu al~ 
C~inica Médica, ou da 1.a. e 2.n de cance e significação; 
D1re1to .Constitucional, por exemplo. II - em conseqüência, ,...:;" {e po­
o mesmo cidadão. Dai o projeto de derá permitir a acumulação de dois 
lei acima que discipl't'~-.-; em defi- cargos públicos de mao-ist~rio JLI UJn 
nitivo, o disuositivo constitucional". de magistério e o.utroo de juiz_. sem 

Ora, em suma, o que o p1·esente correlação de matérias c compatibai-
Projeto vi.sa é permitir a acumula- darif> de horário; · 
ção de dois cargos públicos nc ma!!is~ III - Não obstante ser "de tra­
tério, sem exigência de correla~ão, e, diçáo de nosso direito, consagr'ldo na 
de outro lado, proibir a acumulação legislação e na jun~ :, uonc.ia adr:ü­
de dois cargos de ma~istérío no rr.es- nistrativa, a inadmi~,., ... · .. ~Te d.a 
mo estabelecimento de ensino. acumulação de dois cargos de magis-

A Constituição, todavia, não po~ tério no mesmo estab~lecimP!1to", 
derâ consentir em tal discipli:n::1.mc:1- como frisou o renomado jurista, se­
to, contrariando visível e fronta! ~ nadar Waldemar Pedrosa. a consti~ 
mente o texto de transcendentes cUs- tuiçâo Federal, nos _têrmoS do '1rtig:J 
positivos seus. 185, não se insurge, infelizmente, con~ 

Como muito bem acentuou 0 es~. tra. tal hipót~se, desd~_qu~ hahl an~ .. 
clarecido Consultor· Gel'al da R?-pú- l~>!~a entre Sl e conc1: , " ·0 de hora-
bli~a, "a exig-ênciá, · tanto de corre~ ni, _ . "' ... 
laçao de matérias, como de campa~ Y. fmnlm~11te, a?._!!as derxot: .. ~e 
tibilidade de horários abra na-e hdos sofl ei_ qualquet restl'lçao ou. ~nu ... a 
os casos de acumul~ções, sejam de o, p~ragrafo se,;;undo da P~'JIJOSlÇaO em 
magistério ou não. EDtencter J c:m- t.la, _ "' 
trário, adotando uma intprnt•eta~ão V -::- Em toda o ~aso, P.ar~ • azer 
amoliativa em matéria tradicionÍll- cessm o es~ado _?-e cmsas , -. -~ pelo 
mente de· caráter re.st.ritivo, e rlistin- ch~que de mt_eressf~, oue tem lew:do 
.,.uir onde a lei não distingue. 0 ele~ a. m~erpretaçC?es . diversa~ o n~·--1101 
menta lógico e sistemático ocm como p1ece1t:::' c:mstltucwnal, _nao serm m­
o histórico, levam à conClusão de ~~nsequent.e a decretaçao de uma lei 
Clue a· pensamento verdadeiro do tex- ste sentido. 
to é no sentido de submeter à cláu- Razõ~s ponderosas e b?.stantes, por-
sula final tôdas as hipóteses de tanto, para, com êste voto em sepa-
acum.ulação". mdo, sugerir a esta f'"!Y' ~.,3.o de ser-

E' a meu ver, portanto, questão viço Público Civil as modifica;;ões, 
morta. abaixo, ao Projeto de Lei n.o 37G, de 

Resta, por fim, a ser medido e 1952, da Câmara dos Deputadoc. 
apreciado, o teor do art. 2.0 , que é: 

"Não será permjtida a acumula~ão 
àe ctoís cargos de maCJistério no mes­
mo estabelecimento de ensino". 

Este dispositivo sofreu rude ·.::mba~ 
te no Seio das técnicas Qa 
Câmara dos Deputados. 

A Comissão de Constituição c Jus· 
tiça, através da palavra do seu re­
lator,· o nobre Deputado Osvaldo 1l:i­
gueiro, assim· se definiu em rCfer~.n­
c~a ao citado artigo: "Adotando, po~ 
rem, o voto do Se"' .s Gui~ 
marães, entende a Comissãn l1Ue o 
Artig-o 2.0 do Projeto, impeditivo de 
"acumulação de dois cara-os :ie ma­
~stério no mesm" "' .. ~menta de 
~nsino". deve ser eliminado por in~ 
constitucional. Assim dec;,. .. •1m· en­
tender que a matéria está por in­
teiro regulada na Con"~ · "'· nao 

EMENDA N.o 1 

O par4.grafo prim.ei .. r do artigo 1,0 
passará u ter a seguinte re .. 

Parágrafr .primeiro - Nas hipó­
teses previstas nos itens I e III, ~era 
que haver correla~ão de matérias e 
r·ompatibilídadP d"' ' .... ~ .. ia. 

Art. 2.0 Suprima-se. 
Tal sugestão constitui, poís, o -rní~ 

nm~o que P"-~-~ voto poderia ple!teal', 
a f~m de n§.o rec-:p~·-- · · q t·ejeiçãQ 
para o simples rlê"l-'8. rer..Im2nte :,a-
~érfluo Proieto de Lei. ' 

f:st.e o meu ponto de vista. 
Sala das Comissões, em 1 de 011tu~ 

bro d~ 1953. - Luiz Tinoco, Presi~ 
dente em exerci cio. - Vivaldo Lima, 
Relator. - MD.';art Lago, - Costa 
Pereira, vencido nos têrmus do meu 
voto. · 

podendo o legislador ordinário PJ·e- VGTO E~·I SEPARADO DO SENA~ 
··er novas exceções à norma prc..ibitiva NADOR- COSTA PEREIRA 
das acumula"i'\""' ri~ cargos públicos o ProJeto de Lei da Câmara nli-
nem, em sentido inverso, criar .. ·es- 3? d 
trições às formas de 8 ,-. .......... ulacão ex- . mero 6, ·~ 1952, oriundo da Câmara 
ryressamente admitidas 110 t .xtO r;ms. dos Deputados, dlSpõe sôbre a acumu-
~-it.l,cional". lação .de cargos públiC<Js. 

Como ~e verifica C'Os pareceres du 
Os demais dispositivos do Projeto c.::mis-·ãn de const1tu:ção ú Just1ça e 

não forem, porém, nela ra""'issão em da de Educação e cultura, o primr:lru 
aprêco, increuados de eivn de ~ncons~ pela constituciona!iaade e 0 segundo 
titucionalidade. pela apt·ovação dêste projeto, é este 

A Comissão de Serviço Púl1l;~n Ci­
vU, também da Câmara. ouvida, re­
cebe favoràvelmente o parecer de 
relatOr deSiP.'nflfl" f"l ih,,.L.,_ '"'"•loÜatfO 
Ponciano dos Santos, que decide pela 
st11ro'ITacão do Projeto, menos o ar. 
tigo 2.0 • 

dos que benfazem à. coletividade, prin­
cipalm:nte no interior, onde fôrça é 
que também se facilite o en,c;ino. 

No que diz resueit:J a sua comue~ 
tê·ncia, esta Comi~~ão de Serviço Pú~ 
blico Civil naê:a tem a opôr ao PrO· 
jeto cru estudo. . 

10. A. fiel P. hem ino:t"''i,.alln in+":-~ 
])TPtacfin dO artl<r(l 1~'"> 11., ("!f\T'IC"tHT~l­
CJiO, neln~, ,,ntivo~ P'\"T'II"I"t"~. P. ~"'"' 
dllvld::t. fi""llPlq. flllf" fa7. ll.,nnnrl~>t" P 
fU'';1trt>11li:I"J!;fl ri., ,.,,.: ... -•.,..,. ""'""'"I:! 1,~· 
~111toh•P ,la ,..,.,,...io:th~t'ÍO. rln<:: çll'llo:t t"fr<~n­

sff:no:t 1"P~t:t"H.h'f"l~ - ~ , ..... ,.,.,.,.,..:::., ~,.. 
tyt'-'~t6rfne p R l""'n1"'~HM 1 ''-"'"'A"! ,f~ h"-
Tiirlno:t n,, .. r., r:o. .. t .. ,..-~~t. .. ;,..,_ .,,...,.,..,,..._ Não obstante os Pl~Ont-· ."ntcs 
to. if"'VPT'I1 ~,.,.. "'"'"',;,...,"'.,o:t ~~ .,r""'"L'- ':"nt.rários dessas importantes Co-

Sala das comi-sÕ"'S, em 24 de ngõs· 
to de 195.3. - Costa Pereim 

ta<: ~"~"' ,,rn.,.,.,..,:;,.. ,..., ... "' '"' ,..., .. ,.,.,.,~:~ ·r'l" missões, a Câmara dos Dem1+<'l-i"1s 
fll'tr,:,.,.,,..,.,. t'101 ,.,..,,,M.,A., .-1 .. Filosofí? 'Jlanteve o Projeto' tal qual foi ela~ 
·da f1niV!"'',;'<";n.,...:~,. õn PPcife-. boradn peJn seu emjnente autor, Depu-

tado Ruv Santos. 
E' o qu"e me parece"· Esta Casa, como órgão re11i""1', até 

N I. 027 de !954 

Da O:Jmissâo de Finanças. só~ 
bte o Projeto de J.,ei da Câmara 

n. 376, de 1952. 
Não obstante, o nobre autor do 1 nresente, nada arguiu ainda em 

Proieto em debnte é de opini!:ín QUf'" 1esfavor da pro- <--'~ão 

1

. ,v • 

"Da leitura dn mn·""~"l', fica na- Tramitou, asslm, aÍ.é Dgora, sem Relator: sr. Espendma de.Farms. 
tentf' aue hâ divero-ência entre o~ "10]P<ólta,..,Pntn. pela rlAJlh~.<: Comissõe!' Dispõe a Constitmção, no seu art. 
jurl~:~t::Jo:t nttfl,...to fl , ..... ~--- - -n"'" rl" r:le Conc:tituição e Justiça e Educado !185, qu:; é vedada a acumulação i~ 
parte final do artio-o 1A5 dA r-onc:tt~ .. 0-ultura. N qua1~quer cargos exceto a pre\ista no 
tmcão Ach"rrt 1''11<; nJJP a """~'TeJq.l Espernm, dessarte. (1<; f1ltP ]l)ç. thol art:go 96, n. I (Car~o c'e JUlZ com o 
ção de mat.óriac::" só é exiqid::t nR1"2 ..... 6;n oue A. c'lnh-ov"n::iq "'111 ~0rn11 do J de oa~tst~~io o-cctmd"'rio ou .su~erior) 
a acumt•lacão de um caro-o de mn- ""<>unto se encrn-e defimtivamente e a d<> dms carg3s cie mag-'~t"'r!O nt 
gistério coin out~o técnicO; pensan:t com· a sanção· de uma lei ordin:ína: a de um dês te com outro técnico ou 
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científico, contanto que hoja cone--
1ação de matérias c compatibUidade de 
horários. 

Considera:ndo a dlvergéncia entã-o 
existente entre os Juristas a respdto 
ót mterpretação dêsse preceito cons~ 
tltucionaJ, o ilustre Deputado Rui 
Santos apresentou à Câmara, em 2 de 
agõsto de 1951. o p1·ojeto em exame, 
que dispõe sôbre a' acumulação de 
cargos :públicos. 

P ... sterwrmente, a Lei o. 1. 711, de 
outubro de 1952 lEstatuto dos Fun­
cionários Públicos Civi3 da OmãoJ 
tratou da matéria, dentro do espll'>to 
cO"nstitucional, em seus art'tgos 188 a 
193, recentemente regulam'.::ntados 
pelo Decreto n. 35. S56, de 2 é. 'e agõsto 
Ultimo, que define as ebpressões" car­
go", "cargo ·técnico ou cintíflco", 
"cargo d-~ magistél'io'', "compatibili~ 
dade · de horário" e "correlação de 
matér~as". 

o Art. ].0 dêsses Decreto dispõe. 
"E' vedada a acumulação de quais­

quer cargos. 
§ 1.o - Será. permitida a acumu~ 

lação; " 
I - de cargos C.le magistério, se­

cundário cu superior. com o de juiz; 
II - de dois cargos de magistério; 
II - de um cargo ·de magistério 

com outro técnico ou c,entífico; 
§ 2. Para efeito do parágrafo an~ 

terior, é neces..-:áría a compatibilidade 
de horário e, em qua1que:r d::-s casos 
mencionados nos itens II e ITI tam­
bém a corerlação c."e matérias". 

Como se observa' o projeto em 
exame dUc1·e da legislação em ~lgre: 
no1'i seguintes pontos: 

a) não exige a c::rrelação de ma­
térias para a acumulação de dtlis car· 
gos de magistério: 

b) proibe a acumulação de dois car­
gcs do?. magistério no me~mo estabe-. 
leclmento de ensmo. 

A respeito do primeiro item, cum­
pre us:.:inala1· que a omissão e afeta 
<: di.S~)Jsto no art. 188, parágrafo 
único, da citada Lei 111. 1.-711, que 
uerwite a acumulação. . 

"li - D~ d'ois c·u~ 1 de magisté- · 
rio ou de um dêste.s cem outro téc­
nico ôu cientifico, contanto que em 
qualquer do3 casos haja correlaÇão de· 
matérias e compatibilidade de hO~ 
rário". 

Aliás, a exigência de "correlação de 
matérias c compatibilidade- de horá-­
rio", neses casos c.e acumulação, é 
da próprin. Constituição, cujo artigo 
15 dispõe:8 

''E' vedada a acumula'ção de quais· 
quer cargos, exto a pre\'ista no ar· 
tigo 98, n. I, e a de dolS carg::s de 
magistério ou a cte um dêstes com 
outro técnico ou científico, contando 
que haja correlação de matérias e 
comoatiblló.Hde de horárlo". 

Dbste n_wdo, o projeto, que se pro 4 

põe a dirimir dúvidas sôbre a in .. 
~erpret.ação do texto constitucional é, 
nessa parte, omi.ssào e, por isto mes­
mo, talv·::z, inconstitucional, 

Analizemos, a ~eguir, a movaçéo que 
pretende e~tabelecer no art. 2., de 
proibir a acumulação de dois cargo.s 
de magistério no mesmo estab::.leci- . 
mente de ensino. 

DefE>.1denC:o essa medida, alega o 
ilustre autor do projeto que "não se 
justifica que possa ~er profe~or no 
mesmo estabelecimento, c:: m dois v o• 
tos nas cong-regações, ao me-smo tem• 
po da 1.a e 2.a Cadeira de Clinica 
Médica, ou da 1.n e 2.11. de Direito 
Constitucional, por exemplo, o mes~ 
mn cid~d9.o". 

Ora, ê$õ5es argumento<:; não nos :oa­
recem · c~nvicehtes, poroue a questão 
dos votos. na-'3 congregacõ""s, é mat.é­
rja estatutârb dos P.~tAbelecimP.,t.os 
do ensino. E a nro blcl'ío é frontal­
rrLente inconstitucionnt CIJmn obF-"'"vou 
a cç:ni,c:s§o de Crn1stittni,.§o e Justi­
r.a da Cârn8r~ que 11l'O'"'Ô7. a ,o:tJl"'",·L'"<iO 
do a't't. 2.". 1.tm como as Comi.o:tc:5".o:t de 
~ervic-o Público tant.o da Câmara como 
dn Senado. 

Do expõs:to s~ conclui qu~ o Rrtl~o 
!." do m·oieb é nL<;.so. em rela-"i'in ao 
teYto elo art-i~o 18) d8 Cnn"Hf"'"'~O 
pois não exige a nc~ri;el"lr-~0 ··de ma: 
.térias" para n. acumulaçãO de dois 

-

• 

• 
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cargos de nHl.gistérios, e o art. 2.0 es­
tabek!ce uma re3trição não prevista 
na C!lrta Magnrt. 

Nestas conài_ções opinamos pela 
rejeição do projeto c da emenda. n. 1. 

Sala •cJoaquim Murtinho", em 8 
de setembro c'.'e 1954. - Joaquim Pi· 
res Presidente em exercicio .. - Es­
piridião de Farias, Relator. - Cicer<? 
àe vasconcefos. - Levindo Coelho. -
N estar .M" assena, com restriçõ \ 
Vitorino Freire. _ Costa Para'fl'l!os. 
- Thomaz Rodrigues, . com restnçoes. 
- César Vergueiro. 

Parec<!res ns. 1-028 e 1_029, 
de 1954 

N.o 1.028. de 1954 

·• Da CornisJão de. CoJtstituição 6 
. Justiça, Sóbre o projeto de .Lei. d~ 

Câmara n.O 35-52, que mstttuJ~ 
normas especiais para aplicação de 
créditos orçamentários e atJ,iciona~s 
ConcedidOS para promover e estt· 
mular J desentloQ;inzento da inves­
tigação científica 6 tecnológica. 

Relator: S1· Attílio. VivacQua. 
o_ Projeto de Lei da Câll.lara n.0 3~, 

d(! 19&2, oriundo de mcnsa..~e~-n. pt·esl­
dt..ni:ial. institui nonnas e~c1a1s _-para 
aplicacão de créditos orçamentâl·uls e 
·adicionaiS concedirios para pro~nover 
e est\mn\ar o desenvolvimento.{: in­
vestiº" a cão cifmtificn e tecnoló~iea .. 

A orouosiQão esta"ba:l-ece re<?lme fl­
nnnoeiro· e-c::uecial as..'>etrelhâvel ao do 
Conc:elilo Nacional do Petróleo e ao 

• estahf>lecido no Pmieto de Lei 11. 0 25-2, 
de 1951. <f'a. Câmara dos Deputados, 
à'P1'-eciad-o favoràvdmente, soo s.eu 
asnecto iurí-d.ico, oor est_a · ComiSSa_o, 
no p!iTecer·n.o 1.14-l. de 19'51. .. 

Foi oferecida- nelo Senador Dano 
Card~o uma emerida, disuondo oue se­
a,nlie~-rão aB· mesmas norn1as_ a~ . ór-· 
giiot!: de -ensino e nesoutsa.c; C1ent1f1ca~ 

""" ê.'tecnolõq-icas industriais do Conselho 
--Nacional rio F.nsino e Pesouisas A.gt.'O­
llô-ml"o:tS: tC. N. E. P. A.) 

A Comi~~O de con.s~ituição· e .Jus­
tlea. eo-.,..~,~e-mndo também ."P:eced~n­
tes Ieqü;lat.lvos sóbrc n matena .. onma 
.nel. r.m,.et,if.l'~i.onr~lida.de dD Pl'OJeto e 
da rf'ferida ~mendo.. 

SFTn P.ll"u Barbosa. em 21 de nov~­
bro dl:" lM-'3 - Dario Cardoso, Pl'C31-
denh:-> ~ Rrol~<t.or. - Attílifl Vhm.cnua. 
....... fl-n.isio Jnhi1n. - JOamJim Pires. -:­
Alnvsio r1.e r,arvalho. - nomes de O.lt­
velra.. ·- Flávio Guimarães. 

N.n 1.0.2;9, de 19ó--± · 
Da Comissão de J?inangas ao 

Proieto de Lei da Câmara n.0 3-5, 
de 1~2. 

Relator: .Sr. Esperldiáo_ de Farias. 

o P.roicto 35, de 19-.52,- oro. em ~xame 
n-esta. Comis..~ão, é oriundo da Camara 
dos ~nut.f'ldos. Obteve varecer da 
Comissão de Com;t,it.uicão e Justiça do 
Sf';Tlt~rlo neln Mnst.H.uc-\onalidade e -pela 
a:nrovn.f"t'ío da. .emenda s.ore~ent.a<la 
pp10 11ohy-e Selp.dor Dario ~ard-oso 

~t.pl'\,-le~do nó Centro Nacwnal de­
'"'F,n"'ino e ?eSaui;~;as A'Zl'OJlôtnicas (q-. 

N. R p. A.) dó Minlstério da Agn­
C111tilr;l as t.•anta.gens de bUas disposl~ 
ç~es. "d 

A Comi.s.<;~o de Financa..~. cons~ e­
l'8rdJn nr-oceiiP."flteF: RS ra..:ões QUe l"S­
'tifiMm a rnnL>~~ fá-cil mohi1~'7.~cão da.c: 
ôot.~,.l\t>-' den~lt'ir~H; e te_cn-n,o-ç-1cas. ~a­
da t.Pm a. onõ,. ao pro_teto c opma 
~-r 1:11a n.nro"t·n ... !!io, bem com? à e_!nen­
da lftt. Comissão- d.e Conshtuiçao c 
Ju~t.I~A. 

~~1>t- .lonnním ~:fmt.inho. e_m,.. de 
"rJ'""t.'\ de 10!\.4. _ 11'0 rl'Artumo, Pre­
;iA""nte . ...__ F.!!'I')Miõ:idl"' dP. F'a.rin.s. Re­
l!"'t.<~-r. __ ('!ft'P:fO de Vn..~r.<W.~P7T.OS. • -

Cof:-'"- "Pn.rtJ_,,r~ns. - ~sn.r .v~ouctr? 
_ .1nnmdm r>i,.~g. f'A•m re!=\trl~oes .. nn;s 
CI'M;,j~"i m1 r:omi.~c:~:o ~e Con.-.:::t.lt.m­
efl<'~ ~"' J!t<:H"n. o nrn*t.n mi'J"lnRt.,t.ucio­
,'n'l _:_ A1-'-t1-~l'l~t-rr. f'!·ui.mttrtÍ-~S. fl11t"1!nl 
Cnr:-. ~ ~e#n-r il{n.~-~l'.nrt: .- Mat11-IÇ$ 
OlyPl !lit•. - P'e!'rf.ira de Sou.'!o 

DIARIO DO CONGRESSO tJACIONAL (Seção 11) Dez.embro de 1954 

Parecer n.0 1 _ 030, ~e 1954 

Da Comfssão de Finanças, sóbre 
o Prójeto de Lei da Câmara nú­
mero 254, de ·1953, qUe autori:za o 
Poder Judiciário - Justiça do 
Trabalho, Tribunal Regional do 
TTabalho ckl J.l" Região :- o crédito 
especial de Cr$ 117.320,00. para 
pagamento de (jratíjicação u.e r::~ 
presentação aos vogais das Juntas 
de conc1.liàção e Julgamento da 
Primeira Região. 

Relator: Sr. Nestor Massena.· 
O Projeto n.o 3. 389, da Câmarn dos 

Deputados, autoriza o Poder EXecutivo 
a !lbrir ao Poder .Judiciário, o crédito 
especiaL de· Cr$ 117.320,00 ·(cento 
dezessete mil, trezentos e vinte cru­
z-eiros), para ocorier de-spesas de ~a­
tificação de representação aos vogais 
d::-t Junta de conciliação e Julg:a_mento 
da primeira Região, correspondente ao 
e!'tercicio ,de 195-2. 
·O orçamento da ·República de 195-1, 

oela Lei ·n.0 1.487, de 6 de dezemhro 
daquêle ano, consignou apenas a verba 
d~ Cr$ 2.612.736.00 tdois milhões. seis­
cer.tos e doze mil, setece.·tos e trinta 
e seis cruzeiros 1 , mas as despesas do 
exercicio de 1952 exced-eran1 a dota-ção 
orcamentária na tmportância de .... 
Cr$ 117 .32{},(JC (cento e dezessete mil. 
trezentos e vinte cruzeiros), o que 
determinou, a suplementação prevista 
no Projeto n.0 3. 389. em dlscussão A 
abertura dêste crédito iá fôra autori~ 
zada pela Lei n.O 1. 778-C, de 20 de 
deZembro de 1952, qut não foi apli~ 
cada. Trata-se pois de renovaç7o de 
crédito solicitada pelo Presidente do 
'I'ribunal Regi-onal do- Trabalho da 1.4 

Reg:lão, pelo que somos de oarecer 
favorável à aurova-.;áo do orojeto. 

Sala Joaouim Murtinho, em... de 
novembro de 1953. -- Ivo d' Aquino, 
"~?residente - "Nestor Massena. Rela­
t.or. - Costa Paran.hos. - Joaquim 
Pires. - Cícero de Vasco-ncellos, -
A.polonio SalleS. - Euclydes lfieira. -
Velloso BorgeS. 

Pa•eceres ns. 1_031 e 1_03'2, 
de 1954 

N.o 'i.o31, de 1954 

Da Comissão de Serviço PülJli­
co Civil sóbre o Projeto de· Lei da 
Cdmara n.o 3-14, de 1953, que con­
cede favores aos deVedores hipo­
tecários ·das Caizas Econômicas 
Federais. 

Relator: Sr. Kerg'.illaldo cavalcQ.nÜ 

O p.!'Qjeto de lei n. 0 314, de 1953, 
da ·autoria. do nobre deputado Cle~ 
men~ Medrado, teve, na Comissão de 
Finanças da Câmara dos Deputados, 
um substitutivo que logrou afinal' ser 
~provado. . 

A finalidade dessa proposição le· 
~pslativa. é 'conceder favores aos de­
rédores hipotecários das Caixãs Eco­
uõmica.s. 

Assim, no. artigo 1. 0 , ex~r~ssa-se 
que tais devedores, uem atrazo no 
recolhimento ·das re.spectivoas amor­
tizações, poder-ão efetuar o paga­
mento total do débito. atra.sado, acres­
cido dos juros correspondentes ·à taxá 
contratUal e da mora devida, em 60 
<sessenta) prestações mensais conse-
cutivas). · · ~ 

Como justificou o ilustre autor do 
Projeto, a. concessão. dêsses emprés­
timos hipotecários ~·é uma das mo­
dalidades de que se serve o Govêrno 
para colaborar com o funcionário pú­
b11t.o na ~quisiçã.o da casa. para sua 
t'esidêncla". · · 

E sôbre a sua. conveniêncin, n. 09-
missãO "de Serviço- PúbUco Civil, da 
Càma.ri, se manifestou: "Ó projeto 
resohre sa.tisfntóriame;1te . a questão. 
de maneira equitativa, ·sem prejudi­
c,ar os-legitlmos in_tere§es do credo: 

hipotecário, isto é, a. Caixa Econômica 
Federal, os quais ficam assegurados­
em sua pl€nitude. 

Colll efeito, as últimas alín~as do 
artigo 1. 0 mandam que as prestações 
correspondentes a amortização, com 
os juros contratuais e da mora, nâo 
prejudiquem o "nonnál pagamento 
das respectivas prestações relativas ao 
empréstimo inicial". 

Bem examinada a matéria, sob o 
aspecto social, recomenda~se. sob 
qualquer ár.gulo, a aprovação ct•J raro- I 
jeto. 

Se não 11ft · prcjuizo de ninguém e 
si, po:r êssc meio, obviam~se dificul­
dades, que todos· os dias se nos depa· 
ram, consequentes do custo da vida 
de majoração de impostos, da criação 
d eoutros novos e de nti-vas iax9-s e 
sobretaxas, justo é, _por ·conveniência 
de ordem social, que criemos medi~ 
das ou -expedientes qUe desafoguem 
a situação. 

Não tem outro escopo o Projeto. 
Opinamos, portanto, pela. sua apro­

vação. 

Sala .das Comissões, em -12 de de­
zembl'O de 19"53. - Presidente; -
Kergínaldo Cavalcanti - Relator; -
Luiz Tinoco Costa Pereira - Vi-
valdo Lima. · 

N.' 1.032, de 1954 

Da comisSão de Finanças, sa­
bre o Projeto de Lei da Câmara 
número 314, de .1953. 

R-elator: Sr_. C()Sta, Paranhos 

Nestas condiÇões, nada temos a opôr 
à aprovação do Projeto de L-ei do 
Câma'ra n. o 314, de 1953. 

Sala Joaqllihl Mw·tinho, em I dt 
setembro de 19-54 - Ivo .d' Aqui no -
Presidente; Costa Paranhos, Relator. 
- Aporonio Sales - Cícero de Vas .. 
concelos- - Nestor Massena - Cesar 
Vergueiro - Euclides Vieira - Vito .. 
rino Freire - Joaquim Pires, com res .. 
trições. 

Pareceres ns. 1 _ 033, 1 _ 034 
e 1_035, de 1954 

Da Comiss-ão de COnstituição t: 
Justiça sôbre o Projeto de Lei -ia 
Câmara n. · 92/53, que concede a 
pensão mensal vitalícia de crs 
3-500.00. ao Pi-ojessor LUiz Alve.~ 
dos santos . 

1iezator: Sr. Joaquim Pires. 

· O nobrf' Deputado Campos ~erga'\ 
'1.Ulll gesto altruístico senão lmmani~ 
1,ãrio apr~sentou a Câmara o projete 
em apreço pelo qual se conef!de ao 
PJ·oiessor Luís Alves dos Santos umn 
pensão vtl:-tlícia de 3.500.00 cruzeiros 
mensais téndo como justificativa ser 
o benefici~do maior de 70 anos e ter 
t?.cionado durante mais de dez ano~ 
em um Uinasio 'de São Paulo uma 
mesma. disciplina latim -- e como taJ 
achar-se qfupá.rado nelo B.1.'t. 15& tla 
Constituição de 1937, de há muito re~ 
vog-ada. · · 

A,exoneração deu-se por ter êle 
sido inhab1litado ·no concurso para. 
or(I.Vhnento da dita Cadeira. 
~ão se trata de um n·ome que Por 

seu saber tenha transposto os um­
brais do seu Estado. tomado geral­
Mente conhecido no Pais ou no Mun ... 

O Proj-eio em exame permite no.s de. mas <IDmente de -quem preterido 
atuais devedores liipotecá-1ios das Cai;. em 13eu direito l\\)ela para 3. Uniáíl 
xas ·Econômicas FederaiS, que não Federal para aue esta o r ampare 11'-l 
possuani outro imóvel, al~m do hipo- ·1~1hice oe1a injustiça sofrida. 
t€Cado. e vivam exclusivainénte à CUS· As r.mnissões da cãmar{\ chamada! 
ta de s_eu salário-mensal, o pagamen- -'1. ô.i'l-erem sôbre- o prQleto do eminen­
to do débit-o correspondente a amor- t,P denut.ado camoos Vereal negaram­
tização em atrazo, em 60 prestaçõ<>.s lhe ::maio . entretanto o Plenário oor 
men.sais e consecutivas, juntamente ~rande maioria o anrovou. 
COifl as vincendas, acrescidas da mes- A Comic:são de Constituição e Jus-­
ma tàxa de juros do contrato inicial. tica é de parecer oue o pro.ieto ..se 
e da mora devida. . .enouadr~ ~as orescricõ_es constitucio~ 

n~Lc;_ vie:eutes deixando que sôbre o 
mérito -di<.ram as demais · comlssõ~' Ressalva o artigo 2. o- ql,le n. Soma 

do débito em _ ntrazo e a Importância 
do empréStimo não poderão exceder 
à -quota estabelecida como garantia 
do empréstimo, em função do valor 
atual do imóvel. Isto significa que as 
pare.stações em atrazo não poderão 
e:z...--ccder à diferença: e financiamento 
concedido c o valor atual do i]Uó~ 
vel. · 

A p1·oposição inicial, apresentada 
pelo ilustro Deputado Clemente Me­
drado, f a vorccia apenas aos funcio­
nários públicos, mas a Comissão de 
F·inanças da Câmara, at.ravés do .su­
bstitutivo a-provado naquela Casa, es­
tendeu o favor projeta a todos os mu~ 
tu:irlo.s que não possuam outro imó­
vel e vivem excluskamente de sa-
lários. · 

A única objeção que se poderia fa­
zer é medida, ou seja- o possivel ore­
iuízo que acarretaria aos cofres das 
Caixas Econômicas. está afastada, em 
face dos pronunciamentos favoráve"is 
das Caixas do Rio de Janeiro, São 
.paulo, Paraná c Rio Grande do. Sul. 
quando consultâdas sôbre o a.ss~nto 
pelo Conselho Superior das Cmxas 
Econômicas Federais, para ·atender 
à solicitação da Câmara dos Depu­
tados ("Diário do Congresso Nacio­
nal". de 26 de maio de .1953, pag. 
4.443.) . . . 

Do.s in.formaçõcs presw.das p e 1 os 
principais órgãos interessados \"erifi· 
ca~se qúe suas ath'idades não serão 
afetadas pelo projeto, ou porque ·não 
l)ossuem devedores em atrnzo {Ca1xa 
de São Paulo e f'araná), ou perque 
já conct>dem iguais ou maiores faci­
liciad>:!s d!'! . pn,ga.mento a.os devedores 
remi...c:sos.' (Caixa. do RiÕ de J~eírO). 

,,rmrraÍnadàs. -
Ssln Ruy Bar15osa. eni 13 do junh9 

de 1953. - Dario Cardoso. Preslden­
tf:. -:--- ·Joliauim Pires. Relator. 
\.Valdemar PedroSa - "Anisio Jobi11l 

Luiz Tinoco,- Ferreira de Souza 
Gomes de Oliteira. 

I . 

Da comissão de Educação e 
.Cultura sôbre o Projeto de L~i 
da Câmara n.o 92, de 1953. 

Relator: Sr. Arêa -Leão. 

Pelo DP-:>'1tado Campo~ Vergal tol. 
apresentado à Câmara. --em 1951, o 
P1·ojeto que wmou o número 950, a~ 
p .:ofes.sor Luiz Alves dos Santos. que, 
co _ma idade de 70 anos, tendo soh · 
<.;Ua depenriência a esposa e uma neta . 
rnennr :'le -encontra ent estado de. mi· 
.<:P.ria inat~rial e c'~ ?rofunda nmn.t· 
<ntra -e depressão física. após t.e1 
~xei'cido. por mais de 40 anos· o ma· 
cri!::tério .secundário. em Belém do Pa­
.,.á e em Santos. em São- 'Paulo. 

.Justificando o Proieto. diz seu au· 
to r aue ·o Professor-Luiz dos Snntos 
foi · aleivo.s~mente desclassificado no 
~11CUl'SO a que foi submetido. pol.':! 
>l.P.cessitando. para suo. aprovação 10 
rota 7 seus examinadoreS lhe erarr 
anenas · 6.7. Mesmo assim. contiuuot: 
no exercício 1a cadeira. que sõment.: 
deix.ou com a homologação dt- con· 
rnrso e !lUando já tinha. no exerci· 
c1o -da. fun~;ão. mais de ~o anos dt 
in.-rinidade. F.sta-va. portanto. com 
o::eu direito assegurado. em face -:!o 
art. 15ft da constituição de '.9~7. s~­
gu do oq ual "nenh'<>lm tunc10nárw 
uoderia ser exonerado com mais; dr 
lí· anos de serviço_ a n.úo .ser n:edtal}~ · 
te uroccsso -ndministrati\'o !lU _J~dic~a.-
rio~. · 

I 
I 

,-
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~a. Câmru.·r.., a Comissão de. CUltura 
opmou favoràvelmente e nesta Casa 
o. comissão de Constituição e JusU­
~a lmica ate agora que se pronun­
clou sôbre o caso, nada teve a opô':' 
à sua constitucionalidade. Esta ço .. 
miss:io também nada. tem ·a opô!' a 
que o Projeto seja convertida em lei 

Saln. dat; Comissõe5, eru a de julho 
de 19 ·3. - Flavio Guimarães. Pre· 
sJdentc - Arêa Leão. Relator -H a· 
mii.ton Nogp,eira - Levtndo Coellio 

Ciçero de Vasconcelos. 

N. 0 1.035, de 1954 

Da Comls:;áo de ~··ittaT~ça.s, sÔbre 
o Projet:> de Lei n. o 92, de 1953. 

Relator: Sr. Costa Paranhos. 

O projeto visa a. conceder. Ulna pen­
são vita1ícin. a ptoiessot secundário 
que após 40 anos de erercicio do ;ra­
giE'i.étio foi ex<meratio,· contar~do Já .'IG 
anos de idade, sem direito a qua quer 
provento pal'h garantir o oustento pró·· 
prio e de sua espôsa. · . 

Na justiflcnção, o autor do projeto 
aprestcta um hreve histórico da g,tua. 
ç&o profissional do professor LUís AI· 
ves dot sr..ntob. 

Principiou no Estadc do ccal'á, on· 
de nnsceu. No Pará., foi redator da 
"'Fôlha do Norte", lecionou. no "Ate· 
neu Paraense, n~ ';EScola do Comér· 
cio" pertencen~e à Associação dos Em­
preóados no comé-rcio, de- Belém e foi 
um dos fundadorr- do "Colégio Na-, 
cional". 

Em sarttos, onde pennanecf' há cêr­
ca de 30 anos, lecionou no "Ginásio 
Luso Brasllêiro'\ na "Escola José BO­
nifácio", no "·'3inásio N. S. do Car· 
mo' e no "Liceu São Paulo". Em 1935, 
com a fundo.ção do "Ginásio do Esta· 
do" hoje Qolégio EStudual e Escola 
Normal Canadá.· foi nomeado para 
ocupar inte':inamente a cadeira 'de 
Português. Três anos depois, passava 
a seu pedido, para a ~adeira de La· 
tim, ninda em ca1·áter interino.' Em 
principias de 1951. quando preenchida 
a cadeira que ocupava interinamente, 
foi exonerado. · 

A legíslu~\io oocial vigente não pre­
vê tais exCeções. Entretanto, não se 
pode uclmitir que fique sem qualquer 
amparo um professor que após ter pre­
parado dmante quarenta anos várias 
gerações, passa, J'á com 70 anos de 
idade à inativida e. · 

... P..sslm, esta Co:in1S<:ii'J.o aten.:lendo ao 
caráter excepcional do caso tratado no 
projeto de lei n.' 92, de 1953, da Câ­
mara dos Deputados, opina pela sua 
aprovação~ . - ' 

Sala Joaquim Murtinho e!ll L 0 de 
setembro de 1954. - Ivo d'Aqumo, 
Presidente. - ~osta Paranhos. Rela­
tor. - Apolônio Sales. - Cícero de 
Vasconcelos. - Nestor Massena. -
Cesar Vergueiro. - Euclyàes Vieira. 
- Joaquim Pi,-es. - Mathías Olym· 
~lo. 

PAREC·ER N.' 1.036-54 
1Ja comissáo de Finu.nça..<!, sôo/e 

o Projeto àc Lei àa Cámarq nU· 
mero 222, de 1953, que autoriza o 
Poder Executivo a abrir, pelo Mi· 
nistérto da Educação e Saúd.e o 
crédito especial àe Cr$ ........ 
5.000.000,()0 para ocorrer às des· 
pe~as com a reparação e restaura .. 
çâo dos Teatros àa Paz. em Be­
lém d< Pará, e do Amazonas, em 
lf!unáus. 

Relator: sr. Cícero de vascopcelos. 

Em rccfu;tribuiçáo, foi-me· encaml­
mhado o Projeto de Lei n. 0 222. de 
1953, Ol'iUndo da Cô.mtll'B dOS DepU· 
ta.dos. 

O processo contém o parecer do no. 
bre · Senador Plínio Pompeu que, por 
!58 ter licenciado, deixou de, em tP.m­
pO, nprcsenttl·lo à apreMa.ção desta 
C:Ozr lssão de Finanças. · ' 

Por estar de acôrdo com as con­
clusões :1 que chegou o ilustre rela­
·tor fundamentadas em in!Orrnar;õe.s 
que oolicitou do Ministério da. Educa .. 
çfio! ~aço meu -o .seu Parecer, ·qu:e t6tá 
tedtgJdl> nos s~e-Uintes tênnOJ: 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçlio lll 

"O presente projeto; de 1nimativa do 
ex-Deputado Osvaldo Orioo, abre ao 
Ministério da Educação o cl't>ctito es­
pecial de Cr$ 5.<Joo.ooo,oo, para aten­
der a despesas com a res>;a:m:tção dos 
'Teatros da Paz· e do Amazo:1as, lo~ 
calizados em 13elém do PU:l. e Ma· 
náus. 

Dispf;.e o nrt. 3.'' qUe aq..zêle Ml· 
nistério, "entrando em ehtemlimentos 
com os Governos do Pará. e do Anla­
Zmlas, pmvidcncia.râ. no seut1do de 
que as obras a serem realizadas te· 
nham a orientação do Serviço do .Pa· 
trimônir, Artts!.ico Nacional'·. 

Consultado pela comisSão de F!nan· 
qas sôbre a .fjtuac'lo dos refer1da.s te:.!­
tt·oo, pern.n'tc a Diretoria do Patrirnô­
Jlio Histórico e Artistioo Naciona,, in· 
!armou o Sr. Ministro da Edu~ação e 
Cultura que os mesmos não Se .tcham 
mscritos n"~'J Livros do Tombo insti· 
tuídos pelo Decreto-lej n. 0 A~. :lE' 30 
de novembro de 1937, que esta?eleceu 
a proteção do p~trunõnio artístico e 
nistórico nacional. · 

Ora .. se os t;;:>ns rr:óvei.s c itnóve.is só 
passam a ~ntegrar aquêle patrunónio 
dt..pois de lrl.Stritos ,lum· dos quatl'CI 11• 
vros do Tombo, de acôrdtl com :> § 1. ~ 
do art. 1. 0 do citado decreto-lei veri .. 
fica-se que os· teatrJs_ em tela, em qu~ 
pr.5r o seu valor ~rtistloo. não taz.e.:n 
jús ainda à tutela da Ontâo para as 
obras de reparos de que por ventura 
necessitem . 

Convém, também. que- a unpartân­
cia fixada, ne> proieto · <Cl:$ • . . • • •• 
5.C00.000,00) não resultou de estudos, 
projetos e orçame!1tos ctflf: obl'as que 
~E" pret.,nde exccu t.OJ, ta.nto que o ar­
tigo 2.f> determiü.l'l a sua avlicaçd;J, em 
partes iguais. nos 1ois :móveis como 
se amnos requeressem os mesmo<:> gas­
tos, critério por deffials primário que 
não W'!Ve ser ac~ito. quand0 se trata 
de desp('S:J. tãu vu.:wsa. 

Nesta-o:. condições opinn.mo,c; (!0ntra­
!riamente ao Pr:Jjeto de Lei da Cã· 
mara n.t> 222, de 1953" -

Sala Joaquim Uurtinno em de se­
tembro de 1954', - Ivo d' 44f1Í'tlO Prew 
sidf\nte. Vicero de Vasconcelo8, Rela­
tor. -Nestor Massena -. Cesa-r Ver·· 
gueiro. - Apólônio Sale!J. - Eue!y~ 
des Vleira. 

Pareceres ns. 1_037 e 1 .oas, 
de 1954 

N." 1.037, de 1954 

Da Comissão de Transportes, 
Comunicações e Obras Públicas 
sôbre o Projeto de Lei da Cdmara 
n.t> 375. de 1953, que autoriza os 
concessionários e as admínistra­
('{íes de portos n ~obrJ.r~:m 1urns 
cie mora sóbre dí~idas provenien­
tes de serviços prestados. 

Relator: Sr. Onofre Gomes. 

1) O presente Prqjeto z o evolvl­
mento do. anteprojeto en'.'Dminhado à 
Câmaro. com a. Mensag':!rn prasícten­
cinl de n. 0 292, de' 31 d.e jUlho ele 
1952, decorrente da Exposição de Mo­
tivos n. 0 565, de 24 de julho de !952, 
do Senhor Ministro dn Vinção c obras 
Públicas. 

4) No Senado coube a esta. ComiS .. 
são falai· ent primeiro lugar, deven• 
do, a seguir, pronuncíí!_r-se a de Fi-
nanças. . 

5) As providências cont'das no Pro-
3e'io, além de corrigirem abusos que 
pr-.-~judieam o bom fWJcionttmento dos 
serviços nortuál'ios, vem contriOt~ir pa­
ra aumêntar os recurso.s financeiros, 
sempre multo insuflcientP.s para pro­
\le'::'em àS necCMidades de seus múlti· 
plos e dispendiosos encargos. 

6) Convém, entretanto. considernr 
que, na prática, o prazo ~stipulado no 
artigo 59, do Decreto n.' 8.680 ue 5 
de feverwro de 1942, a que se 1·efere 
o art. 1. u do Projeto e.m ex!tme e que 
é de 15 dias par~ o pagamentõ pelos 
Clientes, das faturas e contas ap.re­
sen~adas pelas Adnli!ll.Strações de 
Portos por serviços prestados, parece .. 
nos exiguo, ocasio_nando or.ejvJzo ao 
comércio e à indústria, oom re­
percmssão no .. custo da prodt..ção. 

oom efeito, Estados üá -iU'" somente 
dis}:Jõem de um pôrto servindo a ex­
tensas regiões econômicas . ,quase 
sempre, f1rmas ou emprêsas estabeJe .. , 
cidas no interior do país, ao receberem 
as . contas, já v prazo paru o paga­
mento está ultrapassado. 

7) Por tais razões, visando atender 
avs interêsses dos centros comerciais 
do interior do pais e sem afetar a es~ 
trutura do Projeto, a Comissão de 
Transportes, Comunicaçõ ~ e Obras 
Públicas opina. pela. sua aprova_ção oom 
a seguinte Emenda. n. c 1-C: 

Substitua-se a rtdaçao do art. 1. 0 

do Projeto pela seguiutc: 
Art 1. o Ficam os ~\mcessionários e 

~.s afuninistrar;;ões de portos autoriZa~ 
dos a cobrar sôbre as dividas referen­
tef! a s..;t'Vi'ÇOS a p~rtir da . data da. 
apr€sent<tção das respectiv:ts faturas 
·e contas. jm·os de. mora de 1% <um 
por cento) ao mês. 

Sala dns Comis.s6cs, em ot de maio 
de 1954. - Euclydes Vieira, Pl·e.s:den­
ttl. -Onofre Gomes, Relator. -.An .. 
tônio Bayma. - Alencastro Gmma· 
rães. 

N ,o 1.038, de 1954 

·va Comissão de Finanças ao 
Projeto de Lei da Cimara 1túmero 

' 375, de 1953. 

:il:-ate projeto d€ lei, oriur~do de m~n­
sagen~ do Chefe do Poder Executivo 
ao Congres..c;o Nacional, nut?rlza _os 
concessionáriiJS, e as admiPistra;oes 
de portos a cobral em juros de mora 
d~:- 1% ab ffiês. sôbrE dividas prove· 
nientes de ;erviços prestados: cujos 
pa~amcntos deixaram de .ser feitos no 
prazo ·.-egulamenta:... 
· · Ja presente autorizilção _iá se benc­
!icia a Administração do Põrt-o dÇl Rio 
àe J~nf_h·o, uma vc:z. que a mesma. lhe 
concédcu o Decreto-lei n.o 7 .652,. 1e 
ts de junho de 1945. Por c(lnserrun· 
te. o pro.ieto nada mais faz que cst.~ 
beleccr o. no--ma em cnrát~r geral, ÇIP 
maneiia a que ns demais admi!li.sn:n· 
cões portuárias, inclusi'ye a.s ~n·~Wl 
das, pos.so.m cobra•· o citado Jlll"o ~~­
quclcs ltUe nl.io liquidarem sniJ.s diVl·· 
d.8S no ten1po vpnrtuno. 

Dezembro de 1954 3307 

ras e contas, e não pagas no prazo 
n:lximo de trinta (30) dias. 

O objetivo da. emenda, cor.1orme f.S-. 
cla'."ece a citada Comiss_ão, é o de aten­
der fi.OS interês.ses dos cent.os comer .. 
ciais do:: interio_r do pais, para os quais, 
o prazo de qu1,nze (15) dias, e-stipula­
do no art. 59 do Decreto-lei número 
8.680, de 6 de fevereiro dt. 1942, é so .. 
bremodo curto. 

Nessas con.~içõcs, n ilustre Comis-­
SÍ.• ae Transr.., tes, Comunicações c 
vl:ras PúbJicas propõe que a redaçã<' 
dt. twt. 1_.0 do t -:ojeto seja substitu1-
. pela seguinte: 

Art. 1. o Fie... os conce!.':-ionãrlos c 
'1S • ndlnini.strações de portos auto .~· 
"dos P. cobral' sôbre .;.s dividas refe­
reJ tes a serviçQE presta'los )elo pcJI, 
ttt, não pagas no prazo máximo de 3!l 
dlli.S. contado a v rt!.r da data d.1 
D.presentação das rê'spc.:tivas faturas t' 
contas, Juros de mora de 1% <um por 
cento) ao m&s. 

A Comis.s..:'io C.e Fín:-.ncas, achand.:: 
t·azoLvel a modificação Proposta peh1 
emenda, opina favoràvelmente ao pro­
jeto, mediante à aprovação da emen· 
(; n.o 1-C, dn. uomissão de Transp~r .. 
tes, COmunicaçõe.'i c Obras Públic!\5. 

Sala Joaquim Mllrtinno, t-m 1 de see 
:< .. ubro de l95L -Ivo d'~~Quino, Pre .. 
sidente. ·Alvaro ..-!dolpho, Relator. -
Ccsar Verguciro - Costa Paranhos. 
- Euclydes Vieira. - Apolonio Sa· 
les. - Nestor J,_w;ser.~t. - 'ilitori.no 
Freire. -Joaquim. Pires. 

Parecer 11.0 1.039, de 1954 

Da Com-ls:são de Finanças, .sóbre 
o Pro1eto de Lei da Câmara nú· 
mero 55, de 19""' que autoriza o 
PJdcr Executivo a abrir, pelo Mi­
ni.sté-rW do Trabalho, Indústria c 
comércio, o crédito especial de 
Cr$ 1. 200.000,00, para atender 4 
desper-as com o compureciment,9 
do Brasil à 36,:!. Sessão da Con~ 
jerencia l?tternacíonal do 'l'r4· 
balltO. 

Relator: $1'. CosLa. Paranh~. 

Ao presente projeto, que mereceo 
parecer favorável desta Comissão, o 
nobre senador M-c7.m't Lngo apresen .. 
tou, m plenáno, uma emenda man .. 
dando o.cre.:cental' ao art. 1. o ~­
guinte parágrafo: 

"Fica igualmente autorizado o Po­
der Executivo n ab1ir novo crédito 
na importâncta de Cr$ 1.500,Q<JO,OÕ 
lum lllilhão e quinllento.s mil cru­
zeircs) para atenC.~r ctespesns idênti~ 
cas,· com o compal·ecim.ento do Brasil 
a Confe1·ência Internacional do 'fia~ 
balho, em Hl54, dev~ndo ser abonado 
a cada um dos representantes do 
Cong1·e.sso NP.cional à referida Con­
fer&:Ucia o. aJJCno dz pelo menos Cr:'i 
15<J.O~o,oo (cento e clnquenta mi) 
C!'UZéll'OS) • 

E.~amiuando a mat.t!!'ia, C:lbc escJa~ 
rc(;el', · preliminurnlCnte, que a m;smn . 
d~ve ser de inich~tivr.. do PoC:-er Exe~ ~ 
cutivo, que dispõe dos elementos m .. 
di~))eUsáveis à fixação das (lespesas 
com o comparecüncnto d:1 Delegação 
Br:tsileita à :17.a Sessão da Conf€~ 
rêucia I<.:1ternucional <b Trabalho. 

Cc.nfonnc. mujto nem acor w to 
me>.:.sn:~em -prcsideucial, a medidll é 

2) O aBSUnto foi l)em ~stnda"lo no rnzoável. pois tôda administraçáo dr­
l'eferido- Ministério. aue o,oouôs as .me- pôrtD necee::;ito. receber ;.~ontualrnentC' 
didas consubstancio.rlllS no Pro teto: a remuneraçf1o tios se"'Vi•·o.~ -:1ue p!'f'."· Qua.nto à fixaçfio de um nbono aos 

90I?-gl"CStiistus, o ass:.mto íog~ ao ob­
JCtrvo do projeto. a) extensão da cobranç<'! da tnxa de ta. a fim de ficar provida de rr~C'1 Jf,')(}S 

1% ao mês, como iur-os dt- mora sô· ülle a habiliter.l n atender no .. ,'lCU.'i 
bre divida,., por servicos ':lrest:1r10." c 1~ J.'Jti,_ulcs r. rl~S1X'nd.iosos encargos. t\ssim a C.:nni~s · · 1". · 
não pa17;a~i no nrazo re~ul:lro.?nbw • · . ', . " • ~· no uc •·m~l"!ças op1-

N · 1, .. ., " ·cto ''"'S na. ccn;;ranmncntc .; emcnc'."'. concedida pelo ncc:r'eto-lei n.(J 'i .652. l '-• l~nn;J. c o ar ...... , "Pl'OJ ~""" ~ "' .o,.1, 

de 18 de jUnho dc 1945, à >\dmini.s- salva •1 isc>nç[to cstniJ·~l;cida estrltn.- Sala "JmHJttím 1im·tiDhO'' em 1 de 
tração do Pôrto do Ri ode Jan€h'o ~úl'l mente em favm ela Uni[ll', aos ll~t:1· S·~tct!lb~·o de 195·L -- lüo 'd'Aquino, 
conr:es.s!onários e às !ldmlnis+.rHõCS dos e dos Muu.cipios pel() a .. • · 3 ,) dn Prc.stllm.ltc. - Costa ParaJthos Re­
dos dPn'lnis portos nacíonair: (<lrt. 1. o) : DtCl'ct.c n. 0 22 · .,05, IJ-; 31 de .maio Ül' lator. - N~::LOr .!1J(W.SrJ1ta, nelas' con-

b) ressalva da isencfio ('f:l:>thf'J,-.,~irl:-1. 1.933. m:cluicbr. df muma n.<:: nutar clusões - .·1;JDl:Jn ,\.o .'"{ales.,_ Cicero 
estrits.mente em favor da Uni:'i.o, dos qui:ls c socieCar1es dr economia mista. ~-!.' vascc:.:celo'.'. ·~ C,:fsar Verguei'ro 
Estados e Munlcfoios, neJ,1 n!'t. s.-o A douta Coi~J:s§_ão ele ~'l·~n....-· · E~tcli-.. \:s Vi- :ra . .... Vítc.,.hw Freire: 
do Decreto n. 0 22.785. de: 31 oe maio romu::::ncn.cões c Ob'".?-S Puol..ca."i./3l1 ·- .J.;!;qui"'! Ptres c·m 1esLdücs ~)Or 
de 1953, da mesmn exclufrJ~ ~_.~ '1'il~at'- •.I~t~r a cstr,~tur.:-t., d? ... ~fo.Jc~ 0:er_e: .lchrn: que [l c~:nl)e~Jc:.b é t,a;nbérn 
quias e sociednde.s dê eoonam•<> ··,n,gta. ~~su-hl• cmenua suust._~l; V.l d.l }ed.l ~a Cumarot. mal'!i~:Jnte c·;! .s~ t:r?.tand·"' 

Sl Os parecf-res dss Cotni.s.'::Õr>.-; d~ ca0 do n;·.t.. 1: o, det~:r,n,nm~rlo ,-":1(' 051 o_e reprc.:;:;ntaç;.o ci:1 con;-;i'Ci>,s.1 • .''.". 

Justiça., Tro.nsportes e de Pin:-.n.:·,,_or,: ór.! :iuro.s s~:t:..-:. co_ .. n·Gc1os t~ p~u·t\i' <.:.,t datn cron::1I --· 8 n~:c:"J 0 >:•! :·,~-·r:l:l 'J···,Í-~r-
Cãm:-rra :rorrún faíorásel!. ·. ·.::la. ::>~ll·és~ntnçn.o das re3~ect,-yrs fntu~ nac!0:~'-'1. · 

--
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EMENDA N. 1 

Acrescente-se ao al't. 1. o seguin­
te parágrafo: 

Paragrafo único. Fica igualmente 
uutor.zado o P~der Executivo a abrir 
novo crédito, na Importância de Cr$ 
l.50G.00{l,OO wm milhão e quinhtntos 
mil cruzeiros) para ~atenl2·:=r despe:ms 
idênticas, com o comparecimento do 
Brasil a Confeténeta internacional ao 
Trabalho, em 1954, de\ \·do ser abo­
nado a cada um dos representantes 
do Congressa- Nacional à . l'·2ferida 
Conferênc~a. o abono de pelo mencs 
CrS 150.0(}J,O·O (cento e cinquenta mil 
cruzeiros) • 

Parecer n. 0 1.040, de 1954 
Da Corntssão de Finanças, sôbre 

o Projeto de Lez da. Câmara nú­
mero 11, (t:: 19::.4, que autonza u 
·poder t:xecutivo a tttJrir, tJelo Mi·· 
ntsteno da Daúae o crédito espe­
ciat·. de Cr$ 10.000.000,00 para 
wnstruçáo no Reei/e, Estado de 
Pernambuco, de um Hospital de 
Pronto Socorro com o nome rk 
Aganemon Magalhães. 

Relator: Sr. Nestor Massena. 

/ 

DIIIRIO DO CONCRESSO NACIONÀt: rsecão lll' 

Parecer n.• 1. 041, de 1954 

Da Comissão de Finanças ao 
Projeto de Lei da Câmara nume­
ro 94, de 1954, que autoriza. o Po~. 
der Executwo a abrir., pelo Mi-
1tistério da Educação e Cultura, 
o crédito especial de Cr$ .......• 

· 300,01}3,00 pura auxiliar às despe­
sas com a realização do 1.o Con­
gresso Nacional dr> Professores 
I'rimãr ias. 

Relator: - Joa9.uim Pires. 

O projeto em apreço já não ta.n rn­
z~o d~. ser de vez que o crédito pe­
dido fol para auxiliar "quaisquer des­
pesas com n. rEc>atização em 14' a 2(} 
c:e I?eznnbro de 1953, do V' Congrcs~o 
.. acltmal de Professosre[} · 1 · ·.s. na 
cidade de Salvador, Es!::J.do da Babia 
:rob o patrocinio da Sociedad-e Uni­
ficadora dos Professores Primarios 
tlo referido Estado. ..1. rcdacao votada 
pela Câniara dos Deputados~ é no tex­
to diversa da do autógr1.~·o rEffi"'flf'' 
ao senado, porém nada disso teria 
importância se em ambas n8.o se dis­
sesse que 'o crédito de 300 mil cru­
zeiros ~ra _para. auxiliar despesas com. 
a reahz~.çao em 14 a 20 de dezembro 
de 1953, ·do 1.° Congresso Nacional cte 
Professores Frimários. 

Interno, requeiro inclusão em Ordem 
do Dia o Projeto de ~Lei da Câmara 
n.o 320, de 1950, que extingue o Ins­
tit-uto de Enfiteu.c;e cujo l}mzo, nn 
Comissão de Ju.stiç~ já .. .!::e acha esgo­
tado. 

Sala das Se~sões, em 2 de dezembro 
de 19-54 -- Flávio Gui~narâes. 

O SR. PRESIDENTE: 

O Requerin:Ent<:· G.Ue acaba de ser 
lid-o roerá discutido e votado no fim 

. da Ordem do dia (Pausa). 
Con+.im.m e hora do expediente. 
Tem a pala.v-rf o U,)bl'C Senador 

Gomeo:; de Oliveira p!'imeiro orador 
inscrito. 

O SR. GO~ ... IES DE OLIVEIRA 
PRONUNCIA DISCURSO QUE 
SERA PUBLH!ADO DEPOIS. 

C SR. PRESoDENTE: 

Tem a .pamvra o tKlbre senador 
Att.ilio Vivacqua, segundo orador ins­
ct·ito. (Pausa). 

N9.o se enc•mtrando s. Exa. prescn.: 
te, tem a palavra o nobre senador 
Mozart Lago, terceiro orador inscrita. 

O SR. 1\!0ZART LAGO: 
Recebeu o senado Federal, em 13 

de Janeiro do con-;:,nte ano, o .Pt:Ojeto 
n. 11, c.1e 19.?4, origmárío da VâmaY~ 
dos üeput;aàos e que ali teve o nú­
merD · 3 .524-D, de 19.J3, que autonza o 
Poder Executivo a abrir, pelo Mlms~ 
tério da Saúde, o cred1to especial de 
Cr$ lO.OOO.OO'),ÓO (dez milhões de cru­
zeiros), para construção, no Rec1fe. 
Estado de Pernambuco,. de um Hos­
pital de Pronto Socorr~ com o nome 
Çc Agamennon M!lgalhaes. 

Quer me parecer que as despesas 
e::-am as feitas naquele período que 

.era t$J.mbém o em que teria lugar o 
Cong-resso. 

(Não foi revisto pelo orador) 
Sr. Presidente: tenho. no Senado Fe­
deral. cturantP o meu mandato. pro· 
curado tomar-mt: o mais útil possi­
vel. não só JtG €'1-eitorado que me ele~ 
geu como a todos os oomnatriotas. 

o proj:;to foi cte tniciativa do se­
uhor Deputado Paulo Vie1ra, e, o~r­
·~inâriamentc ctete~mmava a ereçao, 
~1~ capital dÓ Estado de Pernam~mco, 
g.e "um monumento a Agamennon 

- Séro-io de Godoy Ms.galhã·::S, CDm a 
s~m"' e.státua de corpo mteiro <Jill 
bronze em consagração dos ~eus ser-
viços à Pátria ·•. ' 

A Comissão de· Finanças da Câ­
nl::tra, pOl' meio êe emendas, ~-~ifi­
COU o p!'~jeto origmarro, que fm a :·c­
(.ir .. cáo final caril a sua atual redn.~ao. 

rtá. poucos di~s. o <Clator oêste pro~ 
jeto a.':sinou venc1do o parecer do 
cm~·nente Senadol !:'"PITeira d·~ Souza 
oue con~1dera ir.:.c.:-nstitucional o pro­
\cto que abria c.n'> .. -Uto tJ9.t'a dotar a 
estância hiclro~mineral de· São Lou­
rem·o em Mina~• Gemis. cte rêc.'e. de 
ab::t~têcimento de água p:::.~ávl. _c~n· 
tinuo a considerar que n~o hu J·::t~ 
constitucionalíd.ade no pruJet~ de le1 
como o . atual. que contribui para 
arender a nec~idades wcais de mu~ 
nÍcpios ou c:à:d;.es da Repú)JllCa. I_sso 
em n"l.da afet<l à autono..mua mum~l­
r;al e, ao contrário c:á ~aior evasao 
ao no3"'o regime ft>derat1vo e é de 
nrática cotidiana entre nós. 
. o atual projeto· náo foi enviado à 
comissão de constitmção e Justu~a 
cjo Senado para dizer ela su11: e~mstl-

~:• tucionalidade, como na? foi _.Igual­
mente, da Câmara. e nao ~t!.liila ne­
cessidade C.'e parrc:r a respeito de s~a 
c··n::;titllcionalidade, pois esm é noto· 
ria ·c evidente p~la cotidmn~ r:. pro­
raçãO nas dua.s Câmaras do pode-r 
l~'i!:i.to1àtivo, de proposições ·d-e natureza 
idêntic.a. 

No seu mérlto. o projeto é de ser 
aproyado. pois renci~ hom~nagem a 
um grande brasileiro por uma fcrma 
deveras útil _ ligando o S'2U nome a 
um ho:.pital na cnp1tal do seu Estado 
nataL ~ 

Pelas razões expedidas, a Com.issão 
de Fi·nancas do Senado Fede~·&] e f~­
vorável à. aprnvação do proJeto nu­
mero 11, de 1~54. 

Sala "Jcaquim M.urtinho", :;m 1. cfu 
f:t:tembro de 1954 · - li.'J a AqUt;c 
P.residei-.te _ Nest?r l'.fas.çctw, Re.a: 
tor. _ Joao;;.im_ ~1.res. - Costa. P~ 
,anJIDS. - Av"llonw Sales. - Ctcelo 
· Euc!ides Vieira. - yeuos~ ~~.~~:~:s 
•!t' V"a~cc•:-tcf'lOS. - Ccsar "\ e,.,1v< t.1 O 

,A Comissão de Financas na ctuvtcta 
de que oito mezes apÓs o encerra­
m~nto do C_ungresso ainda fôsse co­
hravel a concessão do Auxilio deH-rla 
o. pedido do relator para que fõsse ou­
V1do o Sr. Ministro da Educw•ãf) e 
Cultutra que em oficio de 23 d~ ju­
lho último disse tão sómente :.tue 
o "Conclave foi realizado de 14 a 20 
ci"e dezembro de 1953", encontranCo-se 
as conclusões no Instituto Nacional 
de Estudo Pedagógicos para n devida 
apreciação'; 

O que a Comissáo procurava saber 
era st o auxilio ainda se justificava 
pela existência de contas a sei·~m 
rya_gas por dividas. Que o auxilio era 
acon&elháv:::-1 já disse esta Ccmiss§'o 
~\s que foram ouvidas a tal respeito. 
Mas nelo temoo deco:::rido e à frt Jt.a 
r1e esclarecimentos a. res~~eito de sua 
comissão após oito meses de reallza­
~"n do Congr~~so, nos co:;áuz a acon­
~e1~armos n .sufl rejeição. 

f.'q 1
" Jnqnuirn M1:r~inho, "1 de setem­

bro de 19"54 - Joaq·uim Pb·es p~·esi ~ 
dente f'm exercício e Relator: 
rJosta Paranhos. Nestor MaE:sena, Ce­
!''l.í' Verrmeiro, Ci~"TO (I~ Tlasconrelos. 
Auolônio Sales, Eucliltes Vieira, Vito-
rino Freire c Veloso Botge~J. · 

COMPARECEM !.'!AIS OS SENHO­
l.ES SEN ADC'~ 3,'::; 

Maíl~ias Olympio. - Georgino Ave­
Uno - Velloso Borges - Ismar de 
Góes - Durval Cru.-:.t - ·w alter Fran­
C9 - Pereirct Pinto - Silvio Curvo -
nt.hon Milder - Alberto Pasqualini -
Ur.milo Mercio - nu. 

DEIXAM DE COMPARECER OS 
-:-RS. SENADORES: 

Arêa Leão - Olavo Oliveira - RuY 
Carneiro - Assis Chateaubriana -
~icem de Vasconcelos - Bcrnard.es 
Pilho - Levindo Coelho - Jo(to Vil­
!asbôas - Vesvllsiano ll!art.ins ·- AZ~ 
fredo Sismch (10) • 

11 SR. PRllcJDENTE: 

Sôbrc a. mesa requerimento que 
vai ser lido. 

E' lido e o..r-oiado o seguinte. 

Requerimento n.0 620, de 1954 
Inclusão, em Ordem do Dta, da 

proposição com prazo es~otado na 
última Ccmi.ssão a que estavu distri­
bulda 

Nos "têrmo.s de art. 90, letra a do 
Regimento Interno, em combinã.ção 
com art.. 126, :et.rn. (', do Re~imc-.nto 

Preoc11r'10-me, 03nmo V. Exa. sabe. 
··wincimlment."" pelos que ~ofrem. ou 
~r1vem c0n1 01;'1.\or dificuldade, bUscan-, 
Ô-" ,p.mnre RmP.t'l.izar-ll"te-s a.s agruras 

"r.<>nho Sll"'Prido df'"'ta trihuna prn­
•rirl~w•iq.S rilve1\~n..~ ouc acrPdito se 
t"l"'"'"'í'l'"':. em ""';Ot~t.1oe1"açãó pPlas au­
t..n ... lr'jqí'lf'S r,("lmnl'+f>ntes, dariam os 
mol"hn•·»~ l'f>SHJt.ado~. 

Tn"ff'H7''"'"'nte. ncorre no Bt•asil qui' 
nó~. l<>o-i<>lfldl)-:-es não porlPmO!' ser 
""'"0Ari~irAm~1"t.P 1'ítei~ à N>tr.<io, por­
~,,,. r~~ Tl'lRI:;J~ inir.!f.lt.hrqs sôbre de­
........ ,r'lQl'(!·'.., c:Pmnr.P !~t"P:(} t.€-mpo pa.ra 
"~~.,no ~t.P ~P t,nrnar~nl leis quando 

tr<>nc:f',..,.,,.q~n, em lei nem sernnre 
'"'<í.o rl,,,;"'"'rnf't"lt.e consideradas Dai 
.,. cotwl"";:;r) 11"\uito 2"Pn~r<~li·mdfl dP 
mtp no "R"flsi1 ~xic:~ Jpi nqra tudo, 
-...,.:~-; r>Pri!'l nPce~,<:>árla Ainda outra 
..:~.,.+-,rn~il•~.,,rJo fl execur.ão dns quC' 
...,:;;I) fn-rq.m l"'v!1das o. séri" nem pos­
+--;>c: P.,, pr~.t.lt!a. 

n"rlq a crise em que nos vimos 
-'~<>h;:d~ennn. ~ohrp.t.u.iC' no -Distrito Fe­
"'""!'11. pelA r.A.rP.:<t.ia cia vida. pelo au­
W><>ttf.n co,c:t.a.nt.P. auast- diurno dúS 
"'AnPrrv:; alimf"ntf .... to.S. suqerf no ano 
,...,.,.c:ado - ~ ~heguei. \\ fo-rm.ulal' pl'O­
;..,t;) a re.~-n<>it..,'") -: ~J·i~ndo uma zona 
r,.fP1~'rt n~ Tlha do Cfovr,.no:tdor bem 
"''""'{'":'lo dt.~tp IITande centro 'JJopu-
1""'0 dl"l n~(s c a alg111tg pã.~soS tam­
h&m dn t.pn•a .lli' V Exa .. Sr. Presl· 
4 c.nt-.e, (1"1 1 ~"- é o~ imnf"l-rtante e com­
nq~t.l") nt'i"lll!o d~:>. htM11eirM O meu 
.,,.ol.M:o foL 1nclusfVe reputlldo tn­
"l)fl:c:tit.ur.iona.J e. portant,o, arquivado 

Tratavn-se de propostcão d"e utiJi­
r'hH'I.P rea.t. que terotr. evitado o des­
nP.rdf(:fO de rflvl.!;aS. ouando a COFAP 
'11.0 $'~TIO o~.c:..cmdo drofenntnou as cele­
M••rimas h,.nnrt.:"'lcil~~ de banha man­
f-4>i{l'a e out-rflS !!triPros. in~lusiVe. até, 
l;>.,t~.ta h,o-1Sc:q. vinda da Hohmna. Ser-· 
v~\'hL t,J:~mbP.m dt> n:rma cont.ra a es~ 
:-o,.,,'l,.;:;n fr~nfir.-t'lte: dos "tub::trõe.~" 
n-r<>,.,r'l'~>-ndo lit." ttH•reatiOTlas "R"Rv·Pndn 
'wf'vimo rl~ ~'iriRdil uma zona franca 
n n.nvPrnn t.prfa onde se :mcorrer. 
..... at'r~ b~.nf'if'iRr a população carioca 
~ :1.~ l'i,•cunvlzinhaG . da cani,tal da 
~Pnública. · 

Lf noo jamais da manhã de hoje 
mn t~legram:11 de Lisboa em que se 
nnuncHt a ~!i.ndP corrida que está 
h:tvendo P.nt.re o Gov@.mo oortuguês 
e o F;@.l1fl.nhol no sentido de éadg 
"JUal CI"ITl~erruir fundar mas renida-
111<>nf:t>. rHIO'l~>)P..C:: dois nafBes tnnãos 
e n.mf':"!"o..~. nmq zona. franca de pro­
dutfl.~ bl'nsiJeit·o.'<~:. 

Dezembro de 1954 

Sr. Presidente. quando ofereci G 
projet.o estabel€cendc a zona franca 
na Ilha do rrovernador, recordei que 
n idéia não é'ru origin::w., pois no go· 
vêrno Epitúclo f'es.::;oa o grande Mi· 
nistro da Fa.:r.enda. Homero Batista, 
planejou, prcjet.ou e obteve crédi·to 
pa~·01 a functaçã-c de dive·r.Sas zonas. 
francJs em no:..so oaís. Com a mu ... 
dar:.:;a dê~se gov~rno, nunca mais se 

-f&lou em tão útil instituição agora 
t9.o em moda, llajam vista, como de ... 
clarci há pouco os esforços despen­
didos nelos goyêrnos portulluêS e os ... 
oanhol, para serem o.~ orimeiros a. 
01'<mnizá-Ia f'õm ~c-us pa~ci. E note-se 
QUe e~~a zona franca será de produ­
tos trasileircs. 

Sr Presidente. V. Exn. conhece o 
volurne do L·~·n'lércio entre Portugal 
- Brasil, portugaJ - Espanha e 
Port.l.l<zal - Itália e sabe qunnto.s be ... 
nefícios adv:riam para o Brasil se 
tão útil 'i.n.stit.ui.c5.o cDnstasse de le1 e 
pvrle~se ser '"l,:;t.a em funcionamento. 

Sr. PrP<;idt>ntP. únicamente como 
um consôlo g. minha humiJ.cl.ad-e as .... 
!';inalo que n!io é por t"alt.a de e..<:;for­
~os que não t.pnho s.ido útil ao meu 
naís. n•as :;•)mente porque nem sem:"' 
pre tenho sirto ouvido. (JVInito bemn. 

O SR. PRESIDENTE: 

Continua a hora do expediente. 
Tem a palavra o nobre S=nador 

Apolônio Sales, q:1arto oríldor ins­
crito. 

O SR. APO,LONIO SALES: 

(Não foi revisto 11elo orador) 
Sr. presiaentc, antes de inicrar o as­
sunto que me traz, à tribuna, SHl.OO• 
ll}e no aever cte ler, pa.ra conneci .. 
menta cto ::i,maao, o ce1ezrama que 
acabo ae receoer da SOC1eoaaet Brà­
sileü·a ue. l\1.t:alclna Vet-ennana. 

lt o segumte o teor do LeJegrama: 
"'l'enao a SoCHXtad..:: Brasu-eu·a. 

de lVlemcllla Vetennaria aprova­
do um vot-o agraaecm1ento ao tie­
naa.o pela aprovação ao ProJeto 
l.Ub4 ae HlviJ, com:eae!lao paa.ra.o 
de vencirner...tos compat.1ve1s com 
o acua1 .:ustu ac VHla, mmro agra· 
d~cer1a que JJ. Ex.'\ na qUa!Laacte 
de ex-lY..uru.stro, dessa conheci· 
inenr..o aos senhores .::;.enaaores d.a. 
resolução tomaua por esta. Asso­
ctaçã.o. Cons1uera.nuo melnona. 
Bltua.ção tmanceira dos vet-erlná­
rios a.ta.stando preocupações de­
corr.;:mes aas dilicUl•lades e ma­
nutenção de farrui.ta permita 
ma10r ctedicaçâo pmno govêruo e 
incentivo. prod.uçao arumal, soll• 
cita esta Socieaacte vosso apoio 
reJeiçã-o \'eto aludido projeto Ul·82 
de 1950. Respeitosas S..1.Udações. 
a.J presidente". . 

:&ste telegrama, embon endereçado 
a mim, e dirigido a todos os Senhores 
Senadores, contorme seus dizeres. 

Sl'. Pre5idente, quero hOj,e registrar 
aqui uma data que me é muito grata, 
assim como o é, pOl' certo, a todos os 
nordeStinos e bra.silell'os. 

Li, num do~ matutinos do Distrito 
.fõ'ectera1, pequena noticia em que se 
dá conhecimento de um tel.::grama do 
President-e cta Cia. Hidro-e1étrica de 
São F'rancrsco, engenheiro Alves de 
Souza, ao~ sr. Ministro da Agricul­
tura, comunicando que em data de 
ontem, à.S seis horas e onze minutos, 
uma carga de 3. 500 Kilowats, em per­
feito aproveitamento, veio de ulo 
Afon.sQ até as redes dist.ri'ouidoras de 
Recife. 

o fato signüica, sr. Presidente, que, 
nesta hora, em Recife, embOra em 
caráter -experimental, a energia d& 
Cachoeira de Paulo Afonso está cir .... 
culando na trama de fios elétricoo 
que recobre aquela Cidade litorânea 
do nordeste .. 

o sr. Mathias Olympio - O nobre 
ool-ega está de parabéns, potque· foi 

'} ini.ciador dessa ~rrande oDra ~ 

' 
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. O SR. APOLONIO SALEs-::_ 11uito . O SR. :APOLONIO SALES .:_ O 
Dbrisado a V. E:{. a. · aplauso de V. Ex. a àquel-e eng.::mheiro 

Sr. Presidente, essas perspectiú1s 1 
são hs q11f' sonho para o nordest~ e 
J::onhando para o nordeste sonho para 
o Brasil... ' 
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O SR. PRESIDENTE: 

Esgotada ::t 
passa:se i't. 

hOt:a. .do_ expedien~ Bl'. Presidente, que re-pre:..<enta isto cabe bem ficar fixado nesta minha 
]XU\t o nord'2Ste, senão ctunêço da tea- modesta oração, porque v. Ex.a faz 
lização de um grando sonho? D~ um iustiça' a quem, de faOO, foi o grande 
sonho acalentado pOl' vária~ gerações fulcro sôbre quem pesou a responsa­
c que os hnmeru; de hoje tem a dita bilidade do projeto adotacto pela en-
ctc v<.:~ concl·etizadt:r'? gcnharia nacional. 

A quat..rccento.s e qurt.renta quilô~ - O Sr. Neves da Rocha - O ~afs 
metros do. litor-al, do centro mais p,p- iuteiro hã de fazer justiça n Voss'l 
puJoso do re.scaldado Nordeste, cxis- Excelência. porque foi das primeira::; 
tia uma cacho-eira plantada na zona vozes que se fizeram ouvír no send­
tnais árid'a da. região, O;lde. as pre~ do do aproveitamento· daquela gran'" 

Era necessário e1ue se registrasse 
lloje a chegada da energia de Pauln 
Afonso_ ~ Recife. Ainda não é a 
inauguração. Neste ensejo, talv~·z 
noc:~a dizP_r ao Senado, muita coiStl. , . 
n-:a1s num preito de reconhecimen~~, 

ORDEM DO. DIA 

ContinuaC'úO :ãa votação em 
discus'Rão única. do Reauerbnr;:'l .. 
to n. 61~-. de 1954. dó Sr: Alf .. eo .. 
do Simch e out~os SrsL sewuta­
res vP-dindo urgêncía nos tb moi 
do . r/rt. 155. § 3. 0 , ao RenimPfl-'..t) 
ln'erno. mtfa o Proietn rle r.Ri ria 
CQ:mara n. 178. ~de 1954, aae P..l'• 
tinque a Câ;tnara de Reaiu.•~J:, .. 
menta Econômico. 

· 1 t · df' riqueza. . 
cipltações p nviomé ncas raramente 0 Sr. ua.thiciS Olympio _ Diziani 
depa.ssalh cl~ quatrocentos milimetros até que~ v. EX.c: era 0 Julio -verne 
nnuai.s. Ex1'3tia tuna B-rande cachoei- · 
l'a que, do tão 13el~'agern e extranha da época. ... 
naquele ambieHtc de aridez descon- O SR. APOLôNIO SALES - Muita 
certante, er.a consid;rada como uma obrigado a V. Ex. as por esta.~ mani­
da& maraVillltls d!t paisagem brasi- ff-JStacão, oue me comove. 
leirft, O Sr. 7>/ovaes-Filho"- A manifes-· 

·tação é 'lhsolutamente justa: Nessa 
Pa.ra as ta.rr;o,nc-n.-.: de paulo Afonso .... .:ra de Pn11Jo ~fonso. mUito se de·Jf! 

mUltos viajm·ef .K· encammharam, ao noder de inici 11 tiva e o;dbretudo 10 
tnu~tos turistas que não falavam lin- grande ideali.,mo de v. Ex:fl. em faC'e 

• gua estrangeira e, tarnbêm, muitos de emnre~ndimento de. tão alta ne­
tudstas aue vinham de outros pa:í.ses r:essldade para. os interê.."'Ses do nor­
nara ver 

4 

;:tquê1e potencial tme: _:-o e rteste. 
hidro-energia que, sécu!os afora, es-

0 
S""'. ,, POLôNlQ- SALES _ Esto·~; 

ta v a a .pedir e a demandar aproveita- no n 
menta, em beneficio daquela concen- emoékwando com o aparte do meu 
tração fJ.opulaclan:tl litorânea nordes- nobre colega, Senador Novacs Filho e 
tina~ .• dos dileto>~ compamheiros. 

Na proximidad-e da cachoeira exis- Quero confirmar. • Sr. Presiden:e 
tia um pequeno Povoado _ algumas aue quando assomei a esta tribl.lnn 

tinha _apenai-, um ·comproffiisso comi­
sentinelas avançadas, vamos dizer, do go: nq_o deixar aue s"ê- passasse est.a 
tesouro do norQ.este. E ali, numa sala 'lata tão i'eliz 0·ara 0 nOl'destE" sem 
lUais- do que rUsticamente mobiliada, "lU~ ficasse trnnscrito nos anais tmor 
havia uma mesa sôbre a qual rcpou- redom·os 1n Senado 0 com~o da re· 
sav'lm livros desgastados pelo tempo, ~-enc::io do hordeste ...:.. aue ainda tet­
cadernos mal alinhavados, ondé os 1110 ~m diz.cr. Sr. Presidente - se b.á 
YisitantEs deixavam suas expiessõe.s rif' fa?.cr ·'lek anroveitamento· daouele 
de coq.tentamento,, de a.ssombr(), de !)Otencial hidráulico com qne a Prn~ 
Dl'azer, àp· contelllplarem a paisagem vifl?ncia nos ag1·aciou. 
~~s _torturada elo ambiente _:r;lOrdes- .Já uma ,,ez desta tribUna, decl~·,pj 

ao Senajlo que descria do destino 

dds nioneiros. Mas, nesta hora .. app­
nas faca o regist-ro com a emoção ;lp 
nordestin.rt. e múito mn.is aus isso_ co·n 
n e1~oção d{; brasileiro. (Muito bem) 

O SR. PRESIDENTE: 
Continua' a h'Jra do exPediente. 
Tem a ·pataVta' o nobre' Senarlsr 

HamUton . Nogueira. quinto orador 
'.nscrito. 

O SR HAMILTON NOGUEIRA: 
tNão foi. revisto 11elo orador) se­

nhOl' Pre.o:;idFnte. n Rádio GloJfo. co~ 
'11emora bole o .10. 0 anive:rsirio <la 
~ua fundarão. É a festa dos dem•).. 
~'~"'"tn.s brasilP.iros que reconhecem 
'1f'~C:a rárlio-ciifusora. oapel urenor'JC:e­
":lnt.e na camnanha ·da l'e!iemocr.lt.i~ 
»:fll"áo do Brasil e pela volta da dfl. 
~Pncia dos costumes políticos da nossa 
t.f'rra. 

Não · ó sOmente êste. o asnecto '. ">J­
ç;Jtivo da RáQio Globo. Também n., 
<:;entido cultural e no artístico t~m 
PJR.. concorrido de maneira notâ.vel (' 
eflcifmte. para ilustrar o esplr•to 
f)l'asneiro. razão noroue deixo 'lQlli 
meu-:; votns de felicidade para qurtn-· 
tns trabB.lham ~naqueb grande emis­
sôra. 

Sr. Presidente armweitanào est'lr 
na tribuna e pÚr se tl·atar de qu~;:s. 
tão da n1ais alta importância. lanço 
daoui meu protesto pela desconside­
rncão permanente, do consulado nor·­
f;e-americano para com os Qrasileirns 
aue ouerF-m ír aos Estados Unidns 
<;F>Ja em uiagoem de turismo. se.ia em 
missão cultural. e até mesmo d.e C<l­
ráter oficial. 

Tive; Sl.·. Presidente, mais de uma agrícola rio nordeste brasileiro. Mas 
vez ensejo de folhear aquêle.s cader- quando assim me expre&sei, foi por 
nos. que datam do comêço dêste' Sé~ <:JCl'~>dit.ar nos destinos tmtustriais do 
culo Quantas frases pitorescas, quan- nordeste. J::~orque eralmente. a traje 
tas frases mal escritas e quantas fra- ftrfa aue o nordeste tem que percor­
tas frases buriladas ali e encontram. l'er uara atingir o orogresso rle que 1) 

podendoâe ver, 'descobrir naquela uats precisa. ·não há de ser sôm_ent,f'. St•. Presidente o nobre colega &> ... 
gama de expressões, tão difc -.,te- lWla ést.raõa relvada dP. uma agTlCUl~ nndor Do11ingos' Velasco já deU co­
ruent..e regi.strada.s, a dlversificaçã-O do t:nra urr'J.<;oera. Será orimeh·o nela I'!S· nhectmentf'lo a esta Ca.sa da maneira 
pensamento. no modo de manifestar- trada ásu~ril e dUra da~ inrlúst1·i.1 descortez com que fol tratado. 'lO 
.se, mas a unidade do pensamento no •eimosa e perseverante. A isto tlO!i buscar se•J nassanorte. oara represen· 
modo de ansiar, para aquela cachoei- lf'-Vam os acidentes da natureza na- tar o Brasil no Congresso da Uniii') 
ra, um aprovei~mcnto condigno e ouela revião aue conl':idero apesar de Tnateram~>ricana. realhmdo em wa.s .. 
aceitado, em beneficio do pais. t.ndo aiilda nrlvile~?;iada. Na verdade hington o ano passado a convite do 

como pensar numa civiliozação agric.J'- r~!eriào. r.ongresso. · ' 
Há, entretanto, uma rras'& que, tal~ h no nordeste qUafldO lhe faltam ll 

vez pelo seu pitoresco, mais do que- rellUl"'''idnr1e das ~tacões e terra <:>:m OS fatos desagradáveis estão se re .. 
pelo autor,· cdrreu o Brasil inteiro. 1!: 'lt-undância de ·extraordinárias quaii- oetindo. Tanto assim· que vários in· 
o,quela em que um escritor de nomea- dades. con1o as que se encontram no telectuais brasileiros não tiveram o 
da assim se exprime num daqueles sul do Brasil? · ;·isto nos passaportes. Estão nesse 
desgástados livros de impressões de ~aso os Srs. Jair do Rego Rui>em 
Paulo Afonso: "Esta cachoeira J'á. está Mas pma compensar essa dificulda; B•·aga_ Justlno Martins dareVista "0 

dr- num programa de enríqueciment.o Globo" de Porto Alegre: e agora o 
rouca de tanto gritar pela enzenharia agrfcola. a l?rovidêncta. nos galar· iornaiista .... redator do "Correio da 
nacional''. 3eou em :Jleno Nordeste, em pletla \1'a_nhã". Sr. Romão da Silva. 

Sr. Presdente, neste momento não · t 1 1 h. haverá mais 'sentido para, wna . ftase re.eião da seca. com um po enc a I- Romão ' da S1lva era o DelegadO 
t 

- . dro-elétrico 0ue sem exagero. se pod> ·o• .. asilei·ro à conferênc,·a .Inter-Ame-
cotno es a, porque foi n engenharia ce lcular em ·tôrno de dois milhõC>...s 
brasileira que atendeu, sem dúvida., duzentos c quarenta mU·ki!owatts Qe ricana_,dOS Municípios. a realizar-se 
aos reclamos da catarata, e, com todo "!nere:ia. Potencial hidro~elétrico que em _Porto .Rico. Pois· bem, Sr. Pre-

" o vigor, capacidade e patriotismo de- :~e compara a tôda ·a rêde de. cent.r.\rS sidente, o seu passaporte não obteve 
sempenhou-sc de uma tarefa· que foi P.1étricas em funcionamento no Bra· o Visto porque se Insinuou que era 
muito mais acalentada por sonhos, sil. comunista. 
do que concebida na frieza dos racio- Ora. o n.ue significa isto? Signifi~ 'l!sse o reflexo _da mentalidade pl1· 
cfnios dos que só pensam ent'núme- ca que se a natureza nos negou abun- mária q:rtt domina.· atualmente.: a 
ros e rendimeht<l~:;, em números on- dãncia de energia. porque n~ U•l.C: América do Norte. chefiada . P•>r 
zenários. deU minas de carvã-O concedeu-nos o MoCarty e Mac Arthur. que é o Mac-

Folgo dizer a. v. Ex.a, &·. Presi- ,., .... há. de mais aleiltador: n mahr Arthurlsmo. o néo-facismo na sua 
dente, que representa neste senado -;.,Jl,~entração da energia hidro-elétrt~ mnis brutal ·expressão, 
um Estado bandeirante, que a enge~ cn· de que o Brasil se pade orgulhar· ~es atos levam a desconfianÇà. flS 
nharia nacional se álçou ali por uma norque nAs..<~e tino e quantidade. ~ 0 brasileiros· cultos e os escritores com 
figura exponencial do Estado de São mais próximo 'dos ·centros populacio .. liberdade de pen.samentO em relação 
Paulo, ha pessoa do ilustre Engenhei- .,:::lis brasileirC's. a~ Estados Unidos da 'América d~ 
ro Marcondes Ferraz _que dedicou a Sr. PrE:side>nte nem quero falar nall l~m'te. Sr. Presidente lanÇo 'desta 
Paulo Afonso muito mais· do que o Df'rsoectivas e possibilidades do oe- trtbuna. veemente prOtesto conira 
seu alto conhecimento · de técnico, tróleo • na0ional, também deceqadas ASSa desconsideração do Consulado 
muito m;d.s do ~1ue seus profundos '10 Nordeste. Americano ho Rio de Janeiro 
conhecimentoS da engenharia hidráu- : Numa !t;gi.ã.o _em· que a· abun~ânch · o·. Sr. Kerginaldo · Cavalca~ti _ 
lica. dedicou, sr. Presidente, um oo- ue energia e tao grande. e evidente Estou com v Ex a. nesse protesto 
ração cheio de. fé e confia-nÇa naquele parece .que ·a natur~zn _marcou o ~o ~- da politica ,·de bÔa~vtsinhança • 
povo nord~stino. · · t;F>Jro. para a civihzaçao industnal ~ · 

que carreitJ atr&oz de si. e ao <;eu lado O SR. HAMILTON NOGPEIR.A -
O Sr. Novais Filho - E revelou a. civilizacão agrícola. ·çom a qual \1. Ex.a tem tôda razão. Era o ~ue 

uma competência que honra os foros não tem nF>nhuma incompatlbilldadf' tinha a dizer. Sr. Presidente, <Mv-tto 
da enrrt~nharla nacionaL 2.nte5 sr completam e npert'elçaam. · .oem!l 

O· SR. PRESIDENTE:, 
·Na. ses.<;ão. ,passada, aclmra-se ".'tu 

\•otaçü.o o nri'!<:E'nt.F. qf>""""',..,.. .. ntO Pe,. 
;;ti!'! tll=>rlfictwi'in c'I!J, vot.rtf"ão. nnur:'U• 
.,.,. fflltq ·le 01'ormn. aazão pela ·.JU':ll 
"ni adiadtl a 't'óta~ão. 

Em votação o Reghn,ento. 

O SR. APOLôNIO SALES: 
rpqra encaminhar a votaçcia) CNtio 

tni, rP:ni!if-" -nt>.lo orador) ...:... Sr. Pre ... · 
~itienh)_ d-eseio a11ena!'; nedir a l'lt~n· 
""o no.c: n1f'l1S nr'lhres r!nTP.<:!'aB f:ôbre a 
1ncanvenit>.-.eia da vot.adio_ em ··~gi .. 
.,.,~ d('! ~,~,.<!~nr:ia df! oroieto.c; ':)Ue não 
~.,,rtm ah.,olut~mente Url!entes. 

No final dP. umn le~lstatura, cotre .. 
"11<1.<: o risr.o õe com a nnssa. não 'õe 
"Yl'lll1fnqr <l11fi~ientetr~"!n~P bem OS :Jl'Q"' 
1e+os oue vf.m aQ. nlenárlo. 
~ n ra7,ão nor 'rmn sollcito dos ore .. 

'.rtdos Mmt>anheiros verifiquem a tr.• 
~nnvC'ni~ncia lie arwovar a urgência. 
requerida. (Muito bem 0 . ' 

• O SR P.RESIDENTE: 

E»J votayão o Requerimento de ur• 
o:P.nma. 

Os Senhores 
vnm. aueiram 
r Pausa). 

senadores a que apro-. 
permanecer. sentados.: 

.I 

Estã reieitado 

Disf!'llssão única dÕ ProJeto r!t 
Lei da Cât,nara n. 74, de 1954,.. 

.. Que altera o artir7o 1. 0 da 1.pf 
n. 4{)3 de 24 de setembro i e 
1948 que reestrutura os cargo.r: ,ze 
te8oureíro e a1,drmtP.ode tesouref• 
ro do Servico Público Civil l ltt~ 
clnido _P-m Ordem do Dia em "8• 
gime de umência. noi térmos de 
art. 155 § 3. 0

. do Reaimento 'n• 
terno. em virtudP. do Requeri­
mento n. 532 1e 1954 do Sen"..or. 
Carlos Lindf!nberg e ·outros Se~ 
nhore.<: Senadores. aprovada tUB 
sessão .de 27-11-1954). tendo pa.. 
reaer. vela constitvcionalida,de <!las 
Comissilo de constituicão e .11"­
tiqa e de'Df!-ndendo de ·PronuncitJ• 
menta da comissão de iFnançar6 

O SR: PRES!ItENTE: 
Teril a palavra o nobre Senador 

PlíniO Pompeu. a fim de. como ·rela­
tor. emitir parecer da ComLssão de 
Finanças, 

O SR. PLINIO POMPEU: 

Sr. Presidente. o Projeto de Lei da 
í"-âmara n. 74. de !954. a.Jtera. o &r• 
tigo 1. 0 • da Leí número 403 de 'Zfi 
d6 setembro de lNs. que ree.Sti-utura 
o." cartros de tesoureiro E' ajudante de 
+~soUt·eiro do Servico Público Federal, 

Está assic redigido: 1 

"O Congresso Nacional decreta"'. 
Art "...[)o artigo 1.0 da Lei ac: 

mero 403, de 24 de setembro df 
1948. passá a ter a. seguinte re­
dação. 

"Art. 1. o As tesourarias das re­
partições subordinadas ao Mln!a­
térlo da Fazenda são classifica181 
em 5 'cinco) catêfC'Qrias de ~~~ 
do com a ar,recada«:lio · os paça­
mento., ou a movtmentaçll.o <111. 
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vaiare~ a seu cargo,· na forma ~e­
guinte: 

1. a categoria - Tesourarias de 
movimertto superior a •••••••••.. 
Cr$ J.OOO.OOO.OOO.OO (dois bilhões 
de crU7,eiros). compreendendo -b~ 
do Di$trito Federal e Estado de 
São Paulo. tesoureiro. cargo _em 
comissão padrão o; tesouren.·- l­

auxiliar cargo isola6o. padrij.o M 
2:a. categoria - Tesourarfas de 

movimento sunerior a .. '. ...... . 
CrS- 200.00o.oõo.oo rctuzentos mi-
lhões' de Cl'UZeiros) -'até ...... . 
Cr$ 2.{100.000.000.00 (dOis milhf.~".s 
de cruzeiros) compt·eendendo as 

·dos ~ta dos do Rio Grande elo' 
Sul "Pe=nambuco Minas Gerai.."\ e 
Ria· dt> Janeiro: tesow·eiro. cargo 
em colliissão padrão N; tesow:<'i­
ro-auxiliar. cargo. isolado padi':5o· 
L. • 

3. a l"ategoria ,_ Tesourarias de 
rnoviment.o -superior a ......... . 
Cr$ 'lO.OOó.OOO.OO_ lcinquenta mi· 
lhôes de cruzeiros) até ..... , . -. 
CrS ~00 ooo.ooo:oo rduzentos mi­
lhões de cruzeiros). compreende­
rão as dos Estados da Bahia Pa­
rPn4 Sr,ata Catarina Pará ·~,t 
rá e Espírito Santo: tesonr<?iro 
carg-o ~r:. comissão padrão M: te­
!iourei"D-nuxillar. cargo isol"l~:J 
padrãc -K. 

4. a cate-goria - Teso tirarias de 
mnvilnl"nto sunerior a ... . . . . . . . . . 
c~ 1: oro. ooo oo lvinte e cinco 
milhões je cruzeiros) at{> .••• 
Crt sr.·.ooo.ooo oo lcinouenta rn!­
Jhfl.<>__g -1e ct'tl7eirm;) comnreenden­
_do as dos 'Est.ados de Ala'!'m::s 
Paraíbrt t .• .ma?onas Sergine e fllo 
Ol·::inrif' do No~te: t-P.S0ureiro. <':tl'· 

go em comiss-ão. padrão L: tesou­
reiro-:nuüliar. cargo isolado. t13--
drão J. · 

!5.• cate'{Ot'ia - Tesoqarias de mo­
vimPnto inferior a Cr$ 25.000.000~00 
(vinte e cinro milhões· de crmo:eiro:::). 
eomnre-Pnde-ndo as dos Estado._~ de 
Mato Grosso, Maranhão, Goiás e 
?iauí: tesoureiro, cargo em comi!'lsão, 
~drão. K: tesotn:eiro-auxlliar, cargo 
;f::f'hHio padrão I". 

Art. 2.0 Esta lel entrará em vigor 
!la data de sua nublicacão. revogadas 
lS di~pos!ções em contrário". 

A Comissão de Serviço- Público Ci­
í'il a:p-rPsentou-lhe SubStitutivo, alte­
rando êsses tetos. nos seguü~tes têr­
mos: 

<"-! Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.o As Tcsow·arias das repar­

tições do Ministério da· Fazenda ~o 
r:Iassifi.cadas., de acôrdo com a movi­
mentação atingida permanentemente 
na. arrecadação e pagamento de va­
lores a seu cargô nas seguintes ca­
tegorias: 

i.• - Movimento superiaz: a Cr$ .. 
).OOO.OOO.fiOO,OO <cinco bilhões de cru­
~:.eiros}; 

2.a. - ·Moyimento superior n Cr$ 
3.000.000.000,00 <três bilhões de cru-
zeh·osJ; · . . 

3.a - M'ovitne•hto superior a Cr$ 
1.000.000.000,00 (Wll bilhão :de ·cru-
zeirOS); · .-

4.a. - Movimento superim· a Cr$ .. 
50.000.000,00 (cinqüenta milhões de 
cruzeiros) ; 1 

5.3 - Movimento superior n Gr$ ... 
25:ooo.ooo,oo rvinte e cinco nulhões 
de cruzeiros) ; · 

Art. 2.ó Serão êstes funcionfu'ios 
e mais os respectivos venclmentos em 
cada uma destas categorias de Tesou­
reiros, cargos em comisSão de tta· 
drôes: '"O'• na l.a. categoria: "N" un. 
2.11 : .,.M". nn 3.11 ; "L .. , na 4.9 ; '"K" 

, na 5.11 ; Tesow·eiro Auxilinr. cun~-os 
Jsolados,·de padrões: "M", na l.u ca­
tegoria: "'V', nn. 2.~; "K", na 3.a; 
•J'•, na 4.e.; "l". 

Art. ·3.o o Pod~ ExccuU:ro clas­
sificará por decreto os Tesoureiros de 
acOrdo com esta. lei e fá-la-ã quin­
quenalmente · .semp:i-c que se modifique 
a 5itun!f._\.o ntual ·~e caân· uma, e çlc 

DIÃRIO DO CONC:RESSO NACIONAL ;{Seçilo fi, oezemDI'O ae 1954 

modo a justuiear-se ·qualquer eleva- N.• 3 e revistas e razer cobrllOÇllS de tltulos, 
ç:ão de categoria, nos térmos do A te ãgrafo 'dni 0 receber e registrar a oorrespondênela. 
art. 1.0 • erescen -se ao parto depoJS· d~ com valor declarado, efetuar o paga• 

Art. 4.0 Revogam-se as disposições do art. t.o, do proje • . menta do pesoal da Ag-êncm. 
em contrário". palavras - "Os atuais, Tesoureiros . c> em 7 d~ - outubro de- 1940, pelO 

bte, .Sr. Presidente, o Substituti- efetivos" • -0 se~nte: Dec,reto-lei n.0 2.678, foram institutttas 
vo apresentado pela comissã.o de Ser- "e 08 em comissão"· 1 fun\ióes .. grati!icada.s de Piel de Ag~n-
viço Público Civil. · Justiíicação: ela, em algumas Diretorins RegionaiS 

o Parecer da Comissão de Finan- - . . . . -. ".,'.atendendo às nece~sdacfes das res'"' 
ças é 0 seguinte: · O projeto ~provetta,. automatica- pectiva.s tesourarias, aos .quars foram 

0 presente projeto, de iniciativa dó mente, 11?- f~1çao õ:-e. tesoure~o-ch~f~ ajetos serv!ços de naturcba- idên,_ttca 
ilustre Deputado Eurico Sales, modi- os a~ua1s tesoureuos_ cfe~Ivo~. 15to aos anugos Tesoureiros de Agêncta•• 
fica o art. 1.0 da .. Lei n.o 403, de 1954, é! rl:queles. cu~as funçoes ficarao ex~ Co grifo é no.ssoJ . ' 
de modo a alterar a classificação da tmtas quando vagarem· . d) pela Lei n.0 1. 229, de 13-a:e no ... 
Tesouraria do Estado do Espfrito Igual tratame~to, evidentctn:~e, t-·emoro de 1950, artigo 35. !oram cna.­
Santó _e, consequentemente, dos cru·- deve s~r ~co~c~ctido aos te~:rexd~ "ctos os cargos 1s::~lados de Fiel <J:-e 
gos de Tesoureiro c Tesomeiro-Au- em ccmissao, p1ese_n~cmente: Agência. 
xiliar daquelas repartições. cici~ nas .. Te.:oura~~as, ·CUJOS. car~os - e) ·segundo se verl!lca das ln!orina-

Acentuou o autor do projeto que efetivOS Ja nao exlStern, deSignaaos ções a.o Exmo, sr. MI.nf.stro da Via.çllo 
a. medida pret;nde corrigir um êrro de acôrdo com a legislação atualmen~ os encargos de Ftel de Agência f•sa.o 
cometido pela citada lei no caso das te 13m vigor· os enumerados no já citado arttgo 22'•. 
aludidas tesoura1·ias, u'mn vez que Sala das sesroe~, _em ~ de_ dey.!m- Isto é, sn.n os mesrnos encargos do 
não atendeu ao dados rehis que de- bro de 1954. - DJazr 'Brmàc~~0 • Tesourêlro. 
veriam ser obedecidos pelo critério ~ N .o 4 
que a inspirou. · 

'A Comissão do Serviço Público do 
Senado, ao examinar o assunto, ve­
rificou que a cla.ssüicação estabele~ 
cida pela Lei n.0 403 se encontra ab­
soletà em 1·elação a outl'OS Estados, 
além do Espirito Santo, concluindo 
pela. apresentação de um substituti­
vo que· visa atualizar o assunto de' 
maneil'a geral. 

Acontece, porém, que o referido 
substitutivo modifica o critério que 
presidiu à mientação determinada na 
Lei n.0 403, quant-a aos movimentos 
de valores,. importando em manter o 
engano que o projeto teve em mira 
conigir. 

Nestas condições, apinamos çon­
trà.rian1ent-e ao substitutivo dn. Co:­
missão de Serviço Público, e pela 
aprovação do projeto. 

Sr. Presidente, êsse o Parecm· da 
Comissão de Firianças. (Muito bem) • 

O SR. P!IESIDENl.E: 

Sôbre a' mesn várias Emendas, que 
vão ser lidas pelo Sr. secretário. 
(Pausa). 

São lidas c apoiadas as se­
guintes 

EMENDAS. 

N.O 2 
,. 

SUbstitua-se o art: 1.0 do pi'ojeto, 
pelo seguinte: 

"Art. 1.o As Tesourarias do Servi­
ço Público rla Uniãb .ficam classifi­
cadas em wna únic-a categOl·ia no 
Distrito Federal e nos demais Esta­
'dos e Territórios da Federação, sob 
a direçá{) imediata: õ:e Tesoureiro­
Chefes. em comisãso, -padrão CC-5, 
nomea.dos por _lil!l'e escolha do Go-. 
vêrno, dentre os Tesoureiros -AU.'"'i.ilia­
res, cargo isolado; padrão "0", lo­
tados ,na respectiva Tesouraria" _,. 

-~ . 

·O dcputadÕ Lafayctte CouUnho, 
justific.9;ndo a npresentn.ÇãQ. do pro-· 
jeto, esolarcccu -no inciso Ht0 que os 
"tesoureiros efetivos serão nomeados 
em comissão, devendo a designação, 
por livre escolha do Presidente da 
Reoública, recair em .um dos tesou­
reiros auxiliares da t'espectiw Te­
só-uraria. 

Entretanto, essa restriç'ão foi 'omi­
tida, naturalmente por um lapso, no 
art. 1.~ do projeto. Dai, n emenda 
Ol"Il ·apresentada que vni ao encontro 
da intenção do legislador. cv!in o. 
concorrência õe ocssõas est-ranhas c 
serve , de prêmios aoS bons servico~ 
prestados pelos- ·t.esorn:â:ros auxilia­
res, já- expei~tàdos nos afazeres 
da _função. mnnte11do nlndn O crH:éi-in 
atualmente adotndo pelo :J..l't. 7.0 , d:t 
Léi n:O 403, de 24-9-48. 

Sala dns Sessões. em 2 de Ueze-m-
1~ro de ·rg5·L - !Jjair JJ1·inff.eiro. 

Acrescente-se o seguinte artigo, onde 
couber: 

"Os Tesoureiros-Auxiliares nmnen.­
dos, interinamente, CO?J-O substitutos 
daqueleS que foram designados Tesou­
reiros, em oolllissão, de acôrdo com o 
art. '7 .o, da Lei n.0 4{13, de 24 de se­
tembro de 1948. e atualmente em ex~­
cicio de sua! funções serão automa­
ticamente 

1
efetivados' e inclu!dos .no 

Quadro· Permanente da respectiva 
lotação, com os' vencimen~oo ·Padroni~ 
zados no art 1.0 desta Le1, desde que 
contem mais -.de dois nnos anos de 
exercício, na re5J.!ectivn. Tesouraria, 
ininterruptos ou nao". ·' 

J~titicaç(Lo. 

A. íncdida proposta alénr- de muito 
justa é hunl.ami, porque 3:pro~eitn. os 
tesoureiros-auxiliares que Já vem de­
sempenhando as suas árduas funções, 
como substituros, interinamente, mui­
tos a.eles há mais de dois anos, com 
real vanta~em para o servlç.o e co-m-
provada eficiência. . 
, Alrun.s desses f'uncionârios já foram 
dLSi~ados, por portarif do Sr. Min~~ 
tro da Faunda, substitutos event;uazs 
dos resoectlvos tesou-..elros, por lndisa. 
cão ctêStes C{lffio prova ·de confiança. 

Sala, daS Sessões, em 2-12-54. · -
1Jjair Brtndeiro. 

Acrescente-.1;-e: · , 
- Art. Passa a denominar-se Tesou­
reiro de Ag~ncia o carg<J de Fie~ de 
Agência, criado pelo nrt 3-6 da Lel 
n,0 i.229. de 13 de.nOvemtro de 1950. 

Art. Os Fiéis de Ag~ncla de que 
cog1ta o artigo anterbr flcam' c:assi­
ncados no padrão M. 

Parâgrafo- ún1co. · os bene!lc!:.utos 
por ~ste art1go terão -os seus titules 
ap:Jstilados pe~o. órgão do vessonl.,. 

JusUfiCaçdo 

-o Cargo de FiÀ de Ai~ncia é um 
cargo isol.ado e sem po.:;;si~ilidaü~ cl~-
acesso. , 

Segundo Informações -prc.staaas ~pelo 
E.'{mO: Sr. Mintstm da Viaçi\o, em 
resposta ao requei-Unento formulado 
pelo Deputado Lopo coelh!), e publi­
cadas em n .. C. N. de 1!J ~.c nO\·em­
bro de 1953, pá;_.rL~as 447374. vc.ri!Jca­
se! 

a) em tnarço ae Ul2.1, p-elo D ... cret·:> 
n.o 14.722, de 1-S do mesn:w mês, !oram 
crladoS os cargos de Tesoureiro ae 
A.gêncla, cujas atribuições :oram egu. 
ladn.s pelo artigo 55~ do mesmo diplo­
ma lega le pelo" art.l~o ~ da POl'taria 
no 1.247, de 13 de outub:-o de 1926, 
do Diretor Geral do DsJartmneuto 
-ãos Correios . c Tel~rJ.tcs. - ~ . 

/J) nos. Ulr61os d-J referido artigo· 12 
aos Tesoureiros· de Agêncin competia: 
arreead::u· e pagar,, rece-b-er. c .guaraar 
wdos os valores dn: n,g.ãncla, veriacr 
.:sel-os e outras fó!'llmlas de ·fl-anquta, 
eAecutar oS .sm.·viç,::~s' de emiE.são e pa­
~<J.mcnto de vale~ postal$ nactann:f."J e 
internaclotiais e os de éab:ru; ~eono­
rn1eM, r~ete . ft.!.<;lnatural! de J-om!U."' 

E quanao nao nastassc- essa· anr­
mat11ra· do Sr. Ministro )osê Amé­
rica . restaJ.·la a l-eitura dos .. aemals 
quesitos formulados no re:icrido reque-­
rimento de 1n!01·maçoes e a.s compe­
tentes res.pnstas, para vhegarmos lL 
oonclusáo de que o Fiel · de A'@'énclt~~ 
tem as mesmas ntrBmlçõcs c enca.rgolll 
dos 'l'CSDUl'eU.::.~. P- • 

j) Deta·mtna o Estatuto d<Js F'Un­
cionârios (L€1 n.0 1. 7-11, de 28 ae oU­
tt..bro de !9-52l em seu a;.·Ugo 259 o 
principio ae que: 

...-aos cargas LsÜlados de runçoes ~ 
responsab111dades lgu:us, na -mes­
ma localidade, caberã igual ven .. 
cimento ou rcmuncraçno". 

Saia. das Se8sOcs, em 2-12-54. -
Ivo d' Aqutno. - Costa Pere!ra. -
Walter Franco. - Lan-dulpho AlveS'. 
- Mozart Lago. - Onofre Gomes. -
I1erglnaldo Cavalcanti.·- Nestor Ma$· 
sena. - Ezequlas dà Rocha-. - Prisco 
àos SantoJ. 

Inclua-Se ond econvter: Os 'bene!I­
CIOS da presente Lei são extensivos às 
-reoourarta~ daq Autarquiru; Pederats. 

JUstiJicaçao 

A prese11tc emenda vlsa a evlta-r que­
se excluam as entidades autârQlZ1cas 
dos benetlclo-s oontdos n·o ProjetO 
3 •. 718-53 a transformar-se em lei. 
D1r-se-à que <lS d!sposiUvo! do pro-. 
jcto em aprêçc nlio deixam margem. ft ~ 
e"--cluslkl suposta, desde que abranqem 
tôdas ns Te."úurarlas do Servlco Pll .. 
b-lico da Un.liíú. Embora também as~ 
sim p!'nsemos. desejamos fiQue O as: 
sunto bem claro. sern margem a· Jn~ 
terpretações divergentes ou dúbias­
como aconteceu coill a Lei n.() 403. de 
24 de .scterr.bro d~ 1948 que só velo a 
ser €xec,_utn.da pelos dh1g·-entes das au ... 
t~rquius derJ(}is da let internretativn 
n.0 1.095. 1 • 

Justifica-se, portanto. p!enamente a 
1·azão da presente emenda. 

Sala das Se-ssões, em 2 de d2zembro 
d-z 1954. - Onofre Gome~. 

N.0 · 7 

AcrescenL-e-se onde oonvÚr: (ao pro­
jeto. ou ao substitutivo) 

' Art. - Os cargOS _em comissão e 
os oorgos isolados de· que tr.ata n Lei 
n. 403 de 24 -de· setembro de, 1943. sço 
classificados de a.~ôrdo com o padrão 
de· vencimentos do art-. 1'.0 -da L~i 
.n.0 .2.138, ele 4 de março de !954. 

Parágrafo único. ·Do pofuáo I· a o 
~u seja correspondente o padrão CC-7 
a CC-1. ' .-

Art. - Os Ttoouiciros Auxiliares, 
Conferentes -e COnferentes de v~Jo­
rcs interinos c substitutos, que a 28 
de outubro de 1954 se encontravam 
exei"cenQo OS· r~p~tivc.<; .:nrgos SêtãO 
obrirrntõriamen~ aproveitadcs nas 
vagas que vierem ocorrer ou se erea-­
rem, após a vigência da· pres~nte lei, 
nos respectivos setores, !'t?-•:m~1t-ndo o 
critél'io .de -antimtk1ade. : 
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·.Tust!jicação 
Não llá. dUVlttar que aos Tcsourmros 

ocuplMllies ae .:argus !ISOlados d.e oro~ 
vimento efenvo nas ;::)ecre~ar.lab ue J!:S~ 
tacto, tem o Governo ctescuraqo a~ 
seu amparo, _quanoo e st~,o~.no ~.er ~. 

TCSponsatnlwaae nos reu:uu0s !Ull­
cionárlOS a "ma1or rio r:ampo C!a Aa-
mnu:;tração Putmca. b......., 

Só. a 24 de setembl'O de H/48 . .sur­
gh·a a Lei nY 4u::s, c( após, n Le1 
n.o 1.09b; ae 3 üe ~llmo au !~Oo, U<-.r 
zendQ a. luz a reestrut~uta~"-O wJ<s ca1·· 

. gos cte, Tesoureuo e AJUU<tme a c n~­
.wuretro. cto scrv1ço .Puouco 1•·mJenu, 
obedecendo ao enceno aa cw.s.swc:t· 
ção de c1p.cn tôJ categonus as teS!JU­
rarias das rep<1.rtiçoes 6.J.O'JlChnauro~.;.; 
~ MmJSterio. aa .t<'Rzencta, cvm ba:Jc 
no art. 1.0 da Lei n,.0 4Ui:l, r~ssr:utanav 
''e-x. vi-legis"~ 

''l.a Categoria - Tcsour;:mn.'> 
de movimento superior 'a; :.l .tu· 
lhões de cruzeirus, ..;oroprct:nGt::ü· 
do tw do QlStrito l'"ederal e ~s~ 
taao de São Pa)J.lo; l'esmu·cll'~, 
cargo em c.OmisSao, pe,<Qr;;:,o "_U"; 
'T'esourelro-auxl.nar, cowgo 1SQ1:'\üo 

·padrão "M". ' 
E da 2.'~- à õ.a C~1.tegorüls com a 

movimentação au ~"'PI!nalda c a-l:>mn~ 
gendo os Estados que menciona. 

E' óbVIo qUE·, pa1ct ta!lt..i J..:;,::;,punsa­
bilidade, como úemnnn4.t- cto espint-c 
da própria. lei (Decreto ..:>." 8. HO, de 
11 de tevereiro· Ue 1M2, art. !.o). 

"Te.sourarin.s sào órgãos qu~ 
teêm por objetivo a àrrecactaça~.­
a. guo.-rdu e a ent-rega, o paga­
mento ou restituição de valores 
pertenc~ntes a u mã 'J on pe.1oe 
qums · responde. 

Parágnuo (miro. G.:JsC'.s \'alore~ 
-são, alem cto. moeda metálic;a._. cta 
moeda-pa-pel e do papeHnoecta 

.J s títulos d<L dlVlCI.a pública., n; 
estr.,mpilhas e os selos de aue-1·en-­
tes espécies, o papel ::;elado, r.s 
letras dO teSOUl'O e Ctttrv~ ,,.t..IJV.::, 
de curso legal e .ce.n a.s.shn os­
me"bai.~ preciosos não amoedáctos 
as jóias, as pedras }:.reciosa.s e (I~ 
objetos que- a alimi..n.>stmçáo re­
solva col<X:ar sob 21 g-uarda das 
tesoururlus·' . , 

outro pomo etc signif:c~1tiyv nl!.-an­
ce e não despertado peia Adrohustra­
c.ão Pública é O qual do !Wer~o jtna~ 
de caixa n que estao ~~uJcltos os TeR 
soureiros, em geral, no "!fm de cada· 
düt de trabalho, operaçao que se 1ílz 
sistemàticamente, após· c horário 1·e: 
guiar, quando fec.r ... >J.u. ... ::, _,,, .1ets". 
. Via de l'egra os respo!1<:>áveis rjelas 
tesouranas nunca de-.ixaln -euas repat­
tições aquém das 19 horas. E .quando 
há. o desac&rto de contns O horário 
;,e prolonga até altas Iwras elo dia 
.:>em contar a re-posição do própri~ 
IJôlso de quebras de C[}lXa . , • to• ••• 

Ignora o Estado êsse p,J.m:en0r CUJO 
desfalque para o· Tesoureu·o V"li m.uito 
•llém do que os cinco por cento (J%J 
adicion::o.dos ao vencilnent0 de ca.da 
um da classe. eis· que, ~111 virtude de 
lidarem, através da mur-· . 'I t•câo de 
valores seqU.cntes com milhões de cru­
t.eiros r;iiária, semanal E• rnensa~ment<2:, 
estão ainda sujeitos !il. -contr::.:~r e:nfeT.­
tnidades graves, transmissíveis atra­
vés da quantidade · de papei-moeda 
1ue lhes transita pelas mãos c rec~­
oidas diretamente' de seus portado· 
res, perigo êsse descu:ra<io peJá. Admi­
.listração, uma vEz que nel'lhumft. me­
"lida acauteladora, até nos dlas" que 
::.~rrem, foi tom:1da. 

. Além do n1ais - e i:N:c ti ponte 
;·I!bstancial - .mesmo porque a. Ad~ 

da Caixa, de Amortização") o já em 
1954. em setembro, atingta à. rifra de 
mais de 'Cr$ 51.000.000.000,00. 

Vê ... se por sem. dúvida, que a dife· 
renÇa de nível de vencil!lentos supra 
sinalada, lógiro e indiscutiv~l, ela- de 
Cr$ 8.400,ü0 multiplicado por 300% a 
proporção da desv~Iorização do moe­
da. é igual a. 25. 20-Q,OO; 7 .130,00 · mu!· 
tiplicado pOl' 300% é igual a õ. J80,0.Q 
multiplicado- tJOr 300%· é ~gual :a, .•• 
18.240,00, rcspectivemente padrões O 
N e M e; proporciona]mente, .. àS le· 
tras menores das 2;n- õ.. d'·a 8at<sç;orias 
de que cogita f\ referida Lei, em e1ii~ 
gr.afc. · 

Tel'-se-á, a.ssirn que· compensar. 
E de que mru.1eira? Razoàvelmente 

pelo valor dado ao tempo em que se 
percebiu. o Yencimento de ucôrao com 
a circulãção em curso ao tempo da 
lei. .se se ''enCi<l, com a quantidade 
de papel 1noedll menor, em circula­
ção, vencimento correspondente (Va· 
lar do trabalho dado pelo próprio E-s· 
tado), há qu~ se ãjustm· novo padrão, 
forçosamente, nas bases da depre· 
ciação concretizada, pa1·a o fim cte 
ccmpensar o >J.justamento do custo 
de vida elevado. 

·Dai se tendo firma convicç:" 1 de que 
os que vi vem de vencimentos fiXados 
de acôrdo com n circulação em cada 
tempo deverão reajustá-los, isto é, 
deverá o Estado reajustá-los, porque 
não é justo a Administração concor­
l'Cr parn quantos como no caso os 
Tesoureiros, experimentem o rude gol­
pe de wn pauperamento sencíve1, 
como já esclarecênt T. Kafurl, pois 
se em 1948 pei'cebíam aquele "quan· 
tum" ·supra aludido, justo, lmmano 
é o reajust:;unento em trêsdôbro, como 
valor aproximado da emissão do tem­
po da Lei nY ·403. 

Se pois, a classe dos Tesoureit·os, 
TesoUl·eiros-·Anxiliares, Conferentes e 
Conferentes de Valores, se deva ap1i­
car a Lei n.o 2.188~54, não será. esta 
uma inovação pois o Legislativo .ià 
em 1950 ns elaborar a Lei n.~ 1.313 
de 17~1·51, n~ seus a1·tigos L0 e 2.'' 
aplicou os símbolos para cargos iso~ 
lados de provimento efetivo e cargos 
em comissâo, obedecendo critério iden~ 
tico ao agora nplicado uoS ocupantes 
tambGm de car.tJos isolados de provi~ 
mento efetivo_ c cm·gos em comissão, 
null! l:ietor de maior resposabilídade 
da Administração Púb!fta. 

So.la das Sessões, em 2-12~954 -
Antônio Ba!fma ·- Bandeira de Mello 
- Levindo Coelho - Pinto Alei:ro -
Onofre Gomes -- Mathias Olympio ...,.... 
Ezechias da Rocha - Camilo Mércio 
- Guilherme 1ktalaquias .;_., Mo:;art 
LUJO. 

O SR. PRESIDENTE: 

Em di.<:>cussão o Projeto com M. 
Emenctri.s. 

O S~ MOZA&T LAGO: 
(Pela ordem) (Não jot. 1'evísto pelo 

orador) - Sr. Presidente, no Avulso 
distribuído hoje não está mencionado 
se n ComiSsão de. serviço Público Ci~ 
"vil falou sõhrc êsse Projeto. Refere­
st apenas ao parecer da Comissão de 
Constituição e Justiça, pela constitu­
cionalidade, e _acrescenta: dependen­
do de prtrcccr da Comissão de Finan-
ças. . 

Tenho a. impressão de que o Pro­
jeto transitou pela Cornissão de Ser­
viço Público Civil. Para meu G<>vêr· 
no :Pediria a V. Ex.O·, Sr. Presidente 
êsse e:Jclaredmento. C Muito bem) . 

O. SR. PRESIDENTE: 

1ninistração Pública o hão poderá ne- R-ealmente, há uma falha no Avulso. 
!~ur, ó.que nr-Lei 11.0 403, _ao surgir em O Projeto transitou pela Comissão de 
lM8, estabelecendo os ven..-:tm2!1.:.0~ Serviço Público Civil, que ofereceu o 
de Cl'$ 3.400,00, 7.130,00 e 6.000 re-s· substitutivo a que se referiu o nobre 
~ectivamente com relação J~.OS pa~ Senador · PliniO Pompeu, no parecer 
drões ~·O", "N" e."M". o fêz q~andolque aC:iba de c1nr: 
.;.irculnvo.. no· pais, o .papel·moeda- no Em _discussão o Frvjeto coni n.s! 
total de CtS 21.696.252.000,00. da-ndo EJ!1endns. (Pa·usa). - ; 
•per ea.pita" 438· <ver, "8e"rviç<> de 1 Não hn_vendo r1urm queira u~nr d::t i 

\ ·:·~statf.st!ca, F.conõmfc~ e F:ina-nceirn i pnhna, dec1c1ro-::;. enc2rrada. \ 

o Projeto· volta às comissões de 
Serviço Público Civil e de Finanças 
para se pronunciarem sôbre as Rm.en­
das. 

Votação, em discussão únic~ ,do 
Requerimento n:) 618, de, 1954, do 
Sr-. Alfredo Símch e outros Srs. 
Senadores, pedindo ·urgência, nos 

. têrmos do art. 155, § 3."', do Re­
gimento Interno~ pdta o Pro;eta 
de Lei da édmara n.o 215, de 1954, 
que autoriza o Poder Executiva 
a at'rir, pelo Ministério da Edu­
caçãà e Cultura, o crédito espe­
cial de Cr$ 5·, 000.000.00, para au· 
:ciliar a reconstruçiio dOs edifícios 
escolares do Ginásio São José, ein 
Nova Hamburgo" Rio. Grande ~do 
Sul: 

O SR. PRESIDENTE: 

Em votação ... o requeÍ'irnento, o 

O SR. APOL"'UO SALES: 

<Párci encaminhar a votaçélo) 
(Não jpi revista pelo oradOr) - Sr. 
l.>1·esidente, mo.is uma vez .solicito a 
atenção· do Senado. para êste pedido 
de ur.géncia, que. a ·m.eu vel', 0deve ser 
·:ejeitado. , . 

Trata-se, de crédito especial des­
Unndo a reparos e reconstrução de 
uro edifício escolar. Não me pare­
ce, este~amo.s diante de uma n7ce~si~ 
dade urgentt. Se fosse caso de mc~n­
tUo, de catástrofe com destruição to­
tal de vrédio, a ponto Ce 11âo uoder 
funcionar a instituição Qe ensino, nd­
miss.ível seria a urg:ênc'la nara y~tação 
dn Leí. Pelo que tenho conhecirriento 
e pelo que consta do Projeto, não 
\)assa de uma ajuda - merecida tal­
vez - mas não m·~ente. _, 
· Esta a ra.zãó por que combato o 
~·equerimento, baseado no urinclr>lo 
de que a urgência deve ser usada 
com parcimôn;a, sOmente em cw:os de 
t·eal necéssidade. 

Voto, Sr. PrCEidcnte, contra o Rc· 
cruel"imenio n." 618. lMuito bem). 

O SI\. PRESIDENTE: 

Em votação o Requerimento. 
Os senhores que o aprovam, ·qt~el~ 

ram conservar-se sPnütdos. C-..ausa). 
EstP J'E'";rifado. 

Votacão, em discussão ú.mca. ao 
Requerimento n.u 619, de :S54, 
do Sr. Djair Briw' · .,~rn.'> 

Srs. Senadores vedindà {/7le :tJil.<:~e 
à comissão que se seguir no des­
pacho in~cial rlP rUstrihvicfto. o nro­
ieto de. Lei da Câmrrra número 3?6, 
de H/52, cuto ·prazo na Comi.s.<.:úo Ô"' 
Constituição e Justiça se ach-. · e:;·­
qotado. 

/ 

O SR, PRESIDENTE: 

Em votação o requerimento .• 
Os Srs. Senadores que o <tprovmn 

·;meiram permanecer sentàdos. ( l'ausa 
:8st8 anrovado. · 

Segunda discussão C2Y dictl iltJ 
Projeto de Refnr-mn r; .... .,, ... ,.;f1!Cio~ 
nal n.o 1, de 1954. que acrescenta 
dispositiVos ao Ato elas Dhnosi~ 
r.ões Constitucionais Transitórias. 
i>arecer fa.vbrável, sob n.0 "'N2. rle 
1954, da Cmnissáo de Rejonnct 
Constitucional. 

O SR. PRESIDENTE: 

A lista de lJt'csençu, na Porturia, 
acusa a, presença de 39 Senhor~s se~ 
nadares. Portanto, não há o quorum 
~sp~clül pm:a a abertura dfl. 1l.iscuss:io 
do Projeto dE:! RefJnna Constitucio~ 
naJ n.o r. 

t~r.ssa;se i't rr:~:ü:<l·;., c· -,,+\{1:1 :~o Hem 
n C' 6 do avulso. 

Discussão única Uo Ptoje.io de 
J,ei ela Cámtira n. 0 i3, dl! 19.54, que 
transfere para o Quad1·o Perma­
nente ao 1J.Iini3tério da ' Gu.e.rrri 
ca?'(}O · isolado. de jJi'OVime.nto f~je.­
t.ivo. Pareceres jo;uoráveis: tla 
Corni33áo ,de Conslitllição tJ Jus- i 
t:ça, sch o n.0 :Jt;;O, de 1954; ~l!!.: Co- • 

... 
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mis8ão de Serviço Púolico ctva .. 
sob n.O 891, de 1954; da }Omissã91 
de Finanças, sob n.O 892, rle 1954 •. · 

' 
O SR. PRESIDENTE: 

Em discussão (Pausa.). 
Não havendo onc. ··q ,,v;P-r\11:() 

da palavra, encerre a discussão. 
Em votação. 
Os Senhores ,que o ........ ~ .. ·vam, quei .. 

ram conservar·se sentados. (P.:wsu). 
• E' aprovado e vai à t:lnção o 
seguinte '. 

.PROJETO DE Lli:T n.~ ':A~.JAR.A. 
N. 0 -73; DE 1954 

Tra.nstére 1>{1ra o Qu.adto 'Per .... 
manente do- Miriistêrio da (]u.er­
ra, cargo isolado, de provimento 
efetivo. <> 

o Cong-resso Nacional decret~: 
Al't. L0 E' transferido do ~uadc·o 

·~-lJpJementar do ~,.;""'~J."'•·io da ,Guer .. 
ra para o Quadro perm:mente da· 
··•Tt'le MitJh;térlo o atual caro-o .. oln.~ 
do, padrão K. de chefe das oficinas 
da Imnrensa Militar, sem numr.nto de 
rlP~1f'S3, . 

Art. 2.o Esta lei entrará em vigor 
tJa data de sua PUblicacáo, revoga­
das as dJ<;no~iç-ões em contrário. 

Primeira discussão da Pr'djato 
de Lei do Sewrdf'l n IJ 7, fle 195-1, 
que autoriza o Gom'Srno Fd.eral 
a incluir verba vróflria. nn -'lrra­
mento da R.epúblicn -nr1ro n Uniri,o 
N(Jcinn'"'l ~~~~ --'-."''"'rrl:es. C(lp! sedl?. 
no Ria de J(fn~lro e Stff1.<t -'ilírrs 
nos Estados. PAreceres: drt co­
mi.c;sãn dP. C"n~+~f1'""fil'l ~ .!1•stir:a. 
sob n,0 924. c!~. 11:1~4 (VC'la r.rmsfi­
tucionoz;à(1de) ; da" Comissáo de 
Educr~cn'.J e C1•1f?,ra. <>.-:b 11 o ~25, 

de t954, tavorá11el; da Comissão_, 
de Finanças, sob 1t.O 926, contrá­
rio. 

O SR. PRESIDE*TE: 

Vai~se ~r-oceat;: 8 t--·otaç;k LI" ~-,.a~ 
jetc, aJ.·tt:;" pox 1-l"t..go. 

Os sent1ores S'"''"líldores qur ap1·r vam 
o art. 1. do pro eto, que1ram ... oll1er­
var~se c;~.,tados ~rausa). 

Está 1'ejeitado. Ficam prejuctir."ado.<, 
os demrn.~ artig(.s. 

E' ,.ejeita.·..:u e vai ao Arqun•o o 
segmntE-

PROJEl'C: DE LEI DO SENADO 
N.U .,_ de 1954 

· A1L(onw Q G-ovérno Fede1 a.t ~~ 
inc~UI.l verba propr.._za, nv •:..rça·· 
:meni.L aa Ref)t~blica, a V1tW(. Na· 
cionu.~ d.os ·t::.~wd.untes, com sede 
no tiu •. de taneiro e suas t:liai• 
nos "f;!;sr.ados. ' ' ' 

O Conzte&o Nadonal decreta. . 
Art. l." .F'ica ·o Govêrno i"c:mrrtl 

autorizar.to n incluir no Orçtt'lnent.: dEl 
Repú'olicr~ ·a p>l."tn do exert.llC.•o d~ 
J.955, ~'etbh própria art:utl·ada .elo 
Ministerio çla Educnção e CUltUld ncw 
.cessària .. a man•JLenção e IuncL,'11a~ 
menta da União Nacional, do~ .óttu· 
dantes - UNE - entidade cou1·de ~ 
nadara. c represent'ttivn dOf: "!H•lJ!',..'> 
dlscente3 dos esta oelecimcntos dt f'.n• 
r,ino su~)eri01·,- f~derais. reconne:--·do~ 
ou autorizados, 1HciaUzuàa pelo De­
creto-lei n 11 4.105, de 11 de fe-v-::rei· 
ro de 1942. 

Art. 2.' Averr,a prõpl'ia const;ni!.d9 
deverá .;;er distrihu!da à entida..C:.e ~'O!Il 
sede no iJl.Strito Federal e tts sua!· fi . .,_ 
liais nos Estados. .. ' 

Al:t. J." Revogam-se as disposlç..ões 
em contrário . 

J)is(;ussâo unica. áo ProJeto d.;· 
Lei dn c;·n1.nru n.o 14(), de 19$4.! 
que Jrta no q_'I.ULàro da sec1 e .. á.Ha · 
do Tnt>unat rJ.e Jmtiça. do Du;trito 
Federa.i três tunções grati/~l·v.i},(;fl 
de sec.retário de turma de 1'Ul ... 
gam.ento. Pareceres jaV01UVeil:· 
'la Comissão de Serviço Pu.?liCo 
Civil, sob n: 909, de 1954, ela 
Comissão de Finanças, .!Ob nú­
mero 91U, lic 1954 
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O SR. PRESIDENTE: 
Em disr.nssâo t ~-ausa.> 

Se uemmm Sr, Senador pedir 11 
palavra, ·~cer:arei·n discu....~ào. ti-'au­
~a>. 

.E.st:1 e.'l_ccrrnd•.t 
Em "''Jtnção. 
Os Srs senu(f.'Jre~ que o apr:.n•am 

queiram -:.r:.nsel''.'t.\1 ~~o:o l',~ntadO~\. 'Patt-
sc). ~ • 

E ~a pro\• a do- c_ vai à '5Ul1Çá0 o 
/ segurt·te • 

PROJETO DE LEI 'r,>A CAMARA 
.N.U 140, DE l&rl4 , . 

.((}01-B-51.. NA üAMA.JiA} .. ~ 

Ona no .ruuàro· da Secre.tr;;.ria 
doQ~·~-u.unat ;ü. Justtçu .to Wstr~­
to F~cte1Clt crês funções ;;rut<'ICa-. 

~ das tte secretario de Turma cGt 
jutgamertto. · · 

O Cogt·e_sso NaciOnal decreta; 

A\"t. L· São cnaàos nu quad!<.. r1a 
Secretana oo· !l'!bUnal ..:ie Justh,.;: do 
Distrito .. "ed.eraJ :S <tresJ fuuçóe~ }ra · 
tifLca..:ta!'l dt= Secrewrio ·::te Turma cte 
Julgamenh.. - T:'"'G-6. • 

Parág-.·a1o únlco. t\S t {unçoc::. ct~ 
que tNta êstc .:~.rttgo devem ?ei e;{m­
cidas pQ' •JfiCla. 'lU aUXlllal' JUG!~'lU'L~ 
~ nos l.êi.·•uns da :a-bela D, anexa 3.- l-e1 
r~. o 973,. :ie 16 de àe~emoro .ie •.349. 

Art.-~, E' ·i')"i:'Oder Sxecutiv_c _au-· 
torizad-:! a nbrii ao Pode::: .Judt~.a~·~c 
- ·rribuna, de fu.<;twa do u~s :ho 
Federa! - o créctitc espec1ai CJ.e . 
OI$ 10.800,00 (dez mil a CJltoct:ntos 

f 

. ' .. 

DIIIRIO DO CONC!!~S.SO NAC!QNAL (Seç~ó 11) 

cruzelrosJ para atender às des"Jçsas I 
decorrentes' da pre!ientc lt'i, 'no . ..):)t~ r' 
rente excncicJ.O. . ~ ! 

Nufcff:. &:JBa~iR~~~o ~:~\ 
PUBLICADO DEPOIS. 

Art, 3." Esta 1ei. entrara em Vlg'1!·' 
11:\ data à.(;· sua. 1_)Ublicação. reV{•g"f~- I 
a.ns as dtsvosiçõe: em contrario. 

c 
O SR. PRESIDENTE: 

Vou·- s~~xú,.._;sr à l"--"l:t:.ioãO ç &>-qu~­
rintento .. do nobl'e Senadol' Flavio 
Guimarães, apr-esentado ·na hora~ ele 
expediente, solicitando~ n incllU'ii:). i 1·a 
Ordem do Dia· âo Projeto de Lm da 
Câmara n. 320, de . 19íi0, que extm­
gue o instituto de enfiteuse, ('Ujc n:·azo 
nA Comissão de Con'-'titui.ção e Jus· 
tiça já se acha esgotado. 

Durante o dtRCurso ào Senho1 
·Dario Cardoso, v St·. Marcondes 
Filho, deixa a cadeira ·da presi­
't'lencia., que é ocupada pelo S.­
nhor Alfredo Ne·Pes, rcaBsumindb­
a vosteriormcnte. 

O SR. PRESIDENTE - Nada mais 
havendo u trr:t::tc, declaro encerrad<J 
a se.s&ão, de.::ü:p1:hlcb para a d2- amnF 
nhã :"t t-rguinJc · 

' Vot.ação, em discuss§o única, do 
Projeto de Lei da Câmara n.0 95, de 

Em discussão o. Requeürt!C·ntL · llV54, que cna o Instituto ~e Aposen-
·Se nenhum Sr. ?Cnad(n· I?edil' _ o t~doria e Petl!3ô~;,\ do_s ~conomiârios e 

oalavra .·,enc-~rrr.rei a dtscus.sa::~. aa outras provtdenc1as, r-endo Pare-
fPausa). ceres; J.- Sôbn: o projeto; .da Co-' 

Está enccrradn. 

Itm votação, 
Os Srs. Senadores que o aprovo,.m 

queiram· com:crvar-se sent-::d::!:: <Pau· 
sal. Está aprovado. J 

missâo de Legis.ação Social, sob nu .. 
mero 711, de 1954, ·favora:vel; da Co· 
missã-o de Servi~('; Público Civil, so'o 
n.o 712, de 1954, favorável; da Ço: 
missão de F'inanças; sob n.O 713, de 
1954, favoráv-el; -11 - Sôbrc a emen-· 
da de Plenário: da Comissão d:'! Le-­

.. a Projeto :será . incluiC.'ü. opol't.tma- g:islação social, sob. n,o 984, de 1954, 
_lllente na Ordem do Dia, contrário; dn Comissão. de SerVIço 

'Não há nenhum orador Ü)..SCtito 
para após a Orct;m do Dia. _ , 

Público Civil, sob tl'.O 98.5, de 1954., 
contrário: da Comissão' de Finanças, 
<;Ob n.0 986, ·ele 1954, contrário. - . 

Dezembro de c1954 

Di.scussã.o única do ·Projekl de LeA 
da 'Câmara n.d 136, ele 1954, que dis• 
pó~ sôbre e. inscrição, no aegistra 
Público, <ia emancipação por outorgl.l 
do pai cu da mãe, tendo Parecer nú-. 
mero Di4, de 1954, da Comissão de 
Cotrstitl,lição c Justiça, favorável. 

Primeira ,q.IS'cussãtl · do E'"''ljetó de. 
Lei do Sena-do n.0 30, de 1950, que eS--. 
~~ende a militares que participaram· de 
operações de guerra as varttagens da 
Lei n.o l.ll6, de 1949 . ... pareceres: "da 
Comissão de Constituiçã.o ~ Justiça, . 
sob n.o 921. dE'- 1954, favv.-â Vel, com a. 
Pmenda que oferece; dn 'Comissão de 
Pôrças !\rmadRs, sob n.o· 922, de 1954, 
~ontrárlo:' da Comissão dé Finanças. 
-ob n." 923, d el954, úontrário: 

Di:-:cusf-:ão. ureliminar <art. 132 do 
R.r~mE>nto ri1ternm do Proieio de 

·Lei 1o sentido u.o 51, de 1954, que 
nut-{)riza u conce"..são de adicionais aos 
fnnrion{lrios aue rnenci4lnlL Parecer -' 
rin Cnmis.o::ão de Constituição e Jus:.. 
!:iça, sob n.o 932. Qe 19M, pe1a in~ 
"Onstitnf'iona.!ida-de. · · 

Enc~ha-se a sessão às 16 hOras 
e 2Q minutos. 

SENADO FEDERAL 
ATOS bel DIRETOR GERAL 

PORTARIA N.o 48, DE 2 DE D:EZEMERO 
Dif 1954 

Ó SR. DARIO GAR!!OSO> 5egurrdn discussão (2.b dia) do o. Diretor Geral, no uso de SW14. 
ar. Presidente, peço a pala\-'1'11. Projeto de Reforma Constitucional· 1.tribuições, resolvr designar c. Dire· 

n.'l 1, cte 1954, que acrescenta dispcsi- to-r de. Serviço, padrão PL~2, Ninon 
0 SR. PRESlDEN'fE: ·tivos ao Ato das Dispo.o:ições con.s- Bor..,.e.<: Seal. para ter exercício na ot ... 

. titucional.s ·:rt:ansitórias. Parecer ja- ":>+-0ri:~ de Contabilidade. 
Tem a' pala na o n·Jbre scna::l'Jl voráve~. sob n.o 24.2, de 1954, da Co· j Em 2 d" df''7f.ll...-.h.,.n de 1954. - LUi= 

Dario cardcso. 1 missão de Reforma constitucional. ' Nab1lroJ Diretor Gendo , . 
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